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RESUMO 

 

A Mata Atlântica é reconhecida como uma das maiores e mais importantes florestas 

tropicais da América do Sul, a qual desempenha papel fundamental na biodiversidade e no 

ciclo global de carbono, porém, sua cobertura florestal encontra-se extremamente reduzida e 

fragmentada. Nesse sentido, o presente estudo testa as hipóteses de que a cobertura florestal 

da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu tenha aumentado e que os fragmentos florestais tenham 

avançado de estágio sucessional no período de 2000 a 2015 devido aos esforços nacionais 

para a redução do desmatamento da Mata Atlântica. Ademais, acredita-se que a Bacia teve 

papel de sumidouro de carbono atmosférico. Também existe a hipótese acerca da diminuição 

da fragmentação da cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu no período 

analisado. O objetivo geral do trabalho foi analisar espacialmente a mudança e a 

fragmentação da cobertura florestal da área total e de áreas especiais da Bacia Hidrográfica do 

Rio Iguaçu e suas implicações nos estoques de volume, biomassa e carbono aéreos nos anos 

2000 e 2015. O trabalho foi organizado em capítulos com os seguintes objetivos: realizar o 

levantamento bibliométrico sobre estimativa de biomassa e carbono nos domínios do Bioma 

Mata Atlântica no Brasil; avaliar a mudança da cobertura florestal da Bacia do Rio Iguaçu e 

de áreas especiais, como Matas Ciliares, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e 

Assentamentos Rurais em um período de 15 anos; analisar e comparar a fragmentação 

florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu com a aplicação de métricas de ecologia de 

paisagem no ano de 2000 e 2015; avaliar a mudança dos estoques de volume, biomassa e 

carbono florestal da Bacia do Rio Iguaçu e em áreas especiais dessa bacia em 15 anos. Foi 

realizada a análise temporal da mudança da cobertura florestal na bacia com 10 imagens dos 

satélites Landsat 7 e Landsat 8 com resolução espacial de 30 m, as quais foram 

georreferenciadas, passaram pela classificação orientada a objetos (dois níveis de 

classificação) e reambulação gerando o mapeamento da cobertura vegetal em estágios 

sucessionais. A estimativa dos estoques de volume, biomassa e carbono foi realizada com o 

auxílio da ferramenta GEOBIOMASS. Foram contabilizadas 728 referências de dados sobre 

biomassa e/ou carbono nos domínios da Mata Atlântica publicados em 147 pesquisas. Houve 

acréscimo de áreas cobertas com floresta nativa e plantada na Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu no período analisado. Houve acréscimo de áreas cobertas com floresta nativa e 

plantada em Matas Ciliares, Unidades de Conservação e em Terras Indígenas na bacia. Houve 

decréscimo da cobertura florestal nativa e plantada em áreas de Assentamentos Rurais da área 

de estudo. Houve decréscimo dos estoques de volume de madeira, biomassa aérea acima do 

solo e carbono aéreo para Floresta Secundária em Estágio Inicial de sucessão, enquanto que, 

para Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado, houve acréscimo, sendo que, no 

montante a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu foi sumidouro de carbono atmosférico no 

período. Matas Ciliares, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e Assentamentos Rurais 

da Bacia do Rio Iguaçu foram sumidouros de carbono atmosférico no período. A 

fragmentação na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu está em processo decrescente, segundo as 

métricas de análise da paisagem. 

 

Palavras-chave: Mata Atlântica. Mudanças Climáticas. Análise da Paisagem. Mata Ciliar. 

Unidades de Conservação. Terras Indígenas. Assentamentos Rurais. 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The Atlantic Forest is recognized as one of the largest and most important tropical 

forests in South America, which plays a fundamental role in biodiversity and the global 

carbon cycle, but its forest cover is extremely reduced and fragmented. In this sense, the 

present study tests the hypotheses that the forest cover of the Iguaçu River Basin has 

increased and that the forest fragments have advanced from a successional stage from 2000 to 

2015. In addition, it is believed that the Basin role of carbon sink atmospheric. It is also 

expected that the fragmentation of the forest cover of the Iguaçu River Basin will be 

decreasing. The general objective of this work was to analyze spatially and changes the 

fragmentation of the forest cover of the total area and special areas of the Iguaçu River Basin 

and its implications for the volume, biomass and aerial carbon stocks in the years 2000 and 

2015. The work was organized in chapters with the objectives: To carry out the bibliometric 

survey on estimation of biomass and carbon in the domains of the Atlantic Forest Biome in 

Brazil; to evaluate the change of the forest cover of the Iguaçu River Basin and of special 

areas, such as Riparian forest, Conservation Units, Indigenous Lands and Rural Settlements in 

a period of 15 years; analyze and compare the forest fragmentation of the Iguaçu River Basin 

with the application of landscape ecology metrics in the year 2000 and 2015; to evaluate the 

changes of the volumes of the volume, biomass and forest carbon of the Iguaçu River Basin 

and in special areas of this basin in 15 years. A temporal analysis of the forest cover change 

was carried out in the basin with 10 images of the Landsat 7 and Landsat 8 satellites with 

resolution 30m, which were georeferenced, passed the object-oriented classification (two 

levels of classification) and reambulation generating the mapping of the vegetation cover in 

successional stages. The volume, biomass and carbon stocks were estimated using the 

GEOBIOMASS tool. A total of 728 data references on biomass and / or carbon were recorded 

in the Atlantic Forest domains published in 147 surveys. There was addition of areas covered 

with native forest and forest stand in the basin of the Iguaçu River in the analyzed period. 

There was addition of areas covered with native forest and reforestation areas in riparian 

forests, Conservation Units and in Indigenous Lands in the basin. There was a decrease in 

native and planted forest cover in areas of Rural Settlements of the study area. There was a 

decrease in stocks of wood volume, above-ground aerial biomass and aerial carbon for 

Secondary Forest in Initial Succession Stage, while for Secondary Forest in Medium-

Advanced Stage there was increase, however, in the amount the Iguaçu River Basin was 

atmospheric carbon sink in the period. Riparian forest, Conservation Units, Indigenous Lands 

and Rural Settlements of the Iguaçu River Basin were atmospheric carbon sink during the 

period. The fragmentation in the Iguaçu River Basin is in a decreasing process according to 

the landscape analysis metrics. 

 

Keywords: Atlantic forest. Climate changes. Landscape Analysis. Riparian forest. 

Conservation Units. Indigenous Lands. Rural Settlements.  
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 CAPÍTULO I: ASPECTOS GERAIS 

 

1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A Mata Atlântica é reconhecida internacionalmente como uma das maiores e mais 

importantes florestas tropicais da América do Sul. Esse bioma é constituído por um conjunto 

de formações florestais e ecossistemas associados como as restingas, manguezais e campos de 

altitude. Ocupava originalmente cerca de 1.300.000 km² distribuído por 17 Estados 

brasileiros, os quais basicamente acompanham a costa oceânica (BRASIL, 2019). Dado que o 

processo de desenvolvimento do Brasil também acompanhou a faixa litorânea, naturalmente, 

esse foi o bioma mais devastado da Federação. Desse modo, a cobertura florestal desse bioma 

encontra-se atualmente extremamente reduzida e fragmentada, sendo que, segundo o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 2014 restavam apenas 8,5% de fragmentos 

florestais da Mata Atlântica maiores que 100 ha (INPE, 2014).  

Ainda que muito devastada, a Mata Atlântica é detentora de riqueza biológica mais 

expressiva que de alguns continentes como um todo, o que a torna altamente prioritária para a 

conservação da biodiversidade mundial. Visto que, as florestas tropicais são as maiores 

estocadoras de carbono dentre os ecossistemas florestais, a importância da Mata Atlântica vai 

além da biodiversidade, pois a mesma exerce importante função no ciclo de carbono e, 

consequentemente, nos impactos das mudanças climáticas globais.   

A fragmentação florestal leva a mudanças no microclima e outras características do 

habitat, como perda de indivíduos reprodutivos da população, modificando ou eliminando 

relações ecológicas, podendo levar a extinção de populações. Desse modo, a conservação da 

conectividade dos fragmentos florestais é uma das formas mais eficazes de mitigar esses 

problemas ecológicos com a perda de biodiversidade.  

Assim, avaliar o avanço ou retração da cobertura florestal em função de processos de 

recuperação ou desmatamento, proporciona além da compreensão dos processos e tendências 

da fragmentação florestal, possibilita a percepção da dinâmica entre fontes e sumidouros do 

carbono atmosférico. Essas informações servem como subsídio para a tomada de decisões 

quanto ao manejo dos remanescentes florestais, assim como, podem orientar políticas públicas 

quanto à conservação de biomas, como a Mata Atlântica.     

Tendo em vista a grande extensão da Mata Atlântica, a análise de porções territoriais 

menores pode fornecer informações com maior riqueza de detalhes e mais adequadas a cada 

região. A Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu está sob os domínios do Bioma Mata Atlântica e 
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ocupa cerca de 30% do Estado do Paraná e 10% de toda a Região Sul; portanto, essa bacia é 

uma importante porção desse Bioma no Brasil (PARANÁ, 2010).  

As geotecnologias vêm se mostrando grandes aliadas aos levantamentos da cobertura 

florestal no mundo, pois permitem, além de análises por unidade de área, também a 

investigação remota de grandes extensões territoriais. Dessa forma, contribuem para a redução 

de tempo e custos na obtenção de respostas sobre a situação da cobertura florestal. 

Portanto, o acompanhamento da dinâmica da cobertura florestal de grandes áreas, 

com o uso de geotecnologias, fornece informações valiosas quanto à qualidade ambiental dos 

biomas brasileiros. Estudos dessa natureza são de fundamental importância para a 

compreensão do papel dessas florestas no balanço global de carbono, e consequentemente no 

tocante as políticas relacionadas às mudanças climáticas no mundo. 

 

1.1 HIPÓTESES 

 

 O presente estudo testa a hipótese de que a cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do 

Rio Iguaçu sofreu mudanças, seja em expansão ou retração, de 2000 para 2015. Além 

disso, acredita-se na alteração de estágio sucessional e da taxa de fragmentação florestal 

da bacia. Outra hipótese testada é que as mudanças na cobertura florestal dessa bacia 

afetam os estoques de volume, biomassa e carbono no período analisado.  

 Testa-se a hipótese de mudança na cobertura florestal de áreas especiais, como áreas de 

preservação permanente de recursos hídricos, Unidades de Conservação, Terras Indígenas 

e Assentamentos Rurais, de 2000 para 2015. Também se avalia a hipótese que o 

comportamento de retração ou expansão da cobertura florestal seja diferente dependendo 

do objetivo principal de uso e ocupação da terra da categoria de área especial.  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral  

 

Analisar espacialmente a mudança e a fragmentação da cobertura florestal da área 

total e de áreas especiais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu e suas implicações nos 

estoques de volume, biomassa e carbono aéreos nos anos 2000 e 2015. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

 Realizar o levantamento bibliométrico sobre estimativa de biomassa e carbono nos 

domínios do Bioma Mata Atlântica no Brasil.  

 Avaliar a mudança da cobertura florestal da Bacia do Rio Iguaçu e de categorias de áreas 

prioritárias à conservação, tais como Matas Ciliares, Unidades de Conservação e Terras 

Indígenas, além de territórios de Assentamentos Rurais em um período de 15 anos.  

 Analisar e comparar a fragmentação florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu com a 

aplicação de métricas de ecologia de paisagem nos anos de 2000 e de 2015.  

 Avaliar a mudança dos estoques do volume, biomassa e carbono florestal da Bacia do Rio 

Iguaçu e em áreas especiais dessa bacia em um período de 15 anos. 

 

1.3 ORGANZAÇÃO DO TRABALHO 

 

Para atender aos objetivos acima expostos, a presente tese foi organizada em cinco 

capítulos, os quais serão elucidados a seguir:  

1 - ASPECTOS GERAIS: este capítulo têm a introdução geral à temática da tese; 

explanados os objetivos; apresentada a área de estudos; a metodologia geral para a confecção 

dos produtos de geoprocessamento e sensoriamento remoto utilizados como base para as 

análises nos demais capítulos; além do levantamento de referencial teórico sobre temas gerais 

explorados na tese.  

2 – ESTADO DA ARTE DE ESTIMATIVAS DE BIOMASSA E CARBONO NA 

MATA ATLÂNTICA BRASILEIRA: este capítulo conta com uma introdução geral sobre o 

tema; uma seção sobre a metodologia focando no levantamento bibliométrico; uma seção com 

a literatura sobre o tema a respeito do Brasil e dividido por regiões brasileiras; além, de uma 

seção com as considerações finais.   

3 – MUDANÇA DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA DO RIO IGUAÇU 

EM 15 ANOS: neste capítulo é apresentada a análise espacial da mudança da cobertura 

florestal da Bacia do Rio Iguaçu por estágio sucessional e fitofisionomia, em área total e por 

categorias de áreas especiais, para os anos-base 2000 e 2015. 

4 – MUDANÇA DA FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL NA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU EM 2000 e 2015: neste capítulo foram aplicadas 



19 

 

 

métricas de ecologia da paisagem para a análise da fragmentação florestal na Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu para os anos de 2000 e 2015. 

5 – MUDANÇA DO VOLUME, BIOMASSA E CARBONO AÉREO NA BACIA 

DO RIO IGUAÇU EM 15 ANOS: neste capítulo tem-se a estimativa dos estoques do volume 

total, biomassa aérea acima do solo e carbono aéreo da cobertura florestal da Bacia do Rio 

Iguaçu por estágio sucessional e por fitofisionomia, em área total e por categorias de áreas 

especiais, para os anos-base 2000 e 2015, assim como, analisada a mudança dessas variáveis 

nesse período.  

 

1.4 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDOS 

 

O Rio Iguaçu é o maior rio do Estado do Paraná e tem origem na borda ocidental da 

Serra do Mar, percorrendo cerca de 1.320 km cruzando os três planaltos paranaenses até 

desaguar no Rio Paraná (PARANÁ, 2010). Sua bacia localiza-se na porção sul do Estado do 

Paraná e na porção norte do Estado de Santa Catarina, entre as latitudes 25º05’00”S e 

26º45’00”S e as longitudes 48º57’00”W e 54º50’00”W (MERENDA, 2004). Cobre uma área 

de aproximadamente 70.800 km² sendo que deste total, 79% pertence ao Estado do Paraná, 

19% ao Estado de Santa Catarina e 2% à Argentina (PARANÁ, 2010). Ocupa cerca de 28% 

da área total do Estado do Paraná (54.800 Km² aproximadamente), e sua população é 

estimada em 4,5 milhões de habitantes (PARANÁ, 2010). No presente trabalho apenas a 

porção paranaense foi utilizada (FIGURA 1).  
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FIGURA 1 - ÁREA DE ABRANGÊNCIA DA BACIA DO RIO IGUAÇU NO ESTADO DO PARANÁ. 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

O clima da Bacia do Rio Iguaçu é subtropical úmido, com verão quente e inverno 

fresco, sem estação seca definida. Devido à sua extensão, a Bacia do Rio Iguaçu abrange 

regimes térmicos distintos, tais como: clima Cfb, segundo classificação de Köppen, até a 

metade leste do terceiro planalto, em que a temperatura média dos meses mais quentes são 

inferiores a 22°C com mais de cinco geadas por ano; e clima Cfa, segundo Köppen, na metade 

oeste a fim do terceiro planalto, em que a temperatura média dos meses mais quentes superam 

22°C e são registradas até três geadas por ano (MAACK, 1981; INSTITUTO 

AGRONÔMICO DO PARANÁ – IAPAR, 2018a). Em média o somatório da precipitação 

anual da bacia vai de 1.200 mm a 2.500 mm, o mês mais seco excede o acumulado de 75 mm 

em média, sendo o período com maior volume de chuva entre dezembro e fevereiro e o mais 

seco entre julho e setembro, normalmente (IAPAR, 2018b).  

De acordo com Doubrawa et al. (2014), o Rio Iguaçu compõe um importante 

corredor ecológico entre os Estados do Paraná e Santa Catarina, onde estão situados os mais 

significativos remanescentes da Floresta Ombrófila Mista e suas transições para outras 

fitofisionomias do bioma Mata Atlântica, tais como a Floresta Estacional Semidecidual, em 

que está inserido o Parque Nacional do Iguaçu e outras importantes unidades de conservação, 
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além da Floresta Ombrófila Densa e os Campos das regiões dos planaltos e serras desses dois 

Estados.  

A Bacia do Rio Iguaçu é subdividida em três regiões, segundo a formação geológica 

do Estado do Paraná: o alto Iguaçu, região do Primeiro Planalto; o médio Iguaçu, região do 

Segundo Planalto; e o baixo Iguaçu, região do Terceiro Planalto (BAUMGARTNER et al., 

2012).  

De acordo com Merenda (2004), o substrato da Bacia do Rio Iguaçu é constituído 

por rochas cristalinas do Pré-Cambriano Inferior e Superior, que ocupam a área Metropolitana 

de Curitiba e equivalem em quase sua totalidade à área do Primeiro Planalto; rochas 

sedimentares paleozóicas da Bacia do Paraná, abrangendo o Segundo Planalto e a parte alta da 

Bacia do Iguaçu; e rochas vulcânicas mesozóicas da Formação Serra Geral, que ocupam o 

Terceiro Planalto. Na área da Bacia do Rio Iguaçu são encontrados sete aquíferos principais, o 

cárstico (Grupo Açungui), o aquífero fraturado associado às rochas pré-cambrianas, os 

aquíferos relacionados às rochas sedimentares do Paleozóico Inferior, Médio e Superior, o 

aquífero da Formação Botucatu e o aquífero fraturado da Formação Serra Geral (MERENDA, 

2004). 

Devido à grande extensão territorial da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, a mesma 

abriga diversos tipos de solo, tais como, predominantemente Nitossolos e Latossolos na 

região oeste; na região central Latossolos, Neossolos e Cambissolos; e na porção leste, 

Cambissolos, Argissolos e Neossolos, dentre outros (EMBRAPA, 2012). 

 

2 MAPEAMENTO DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO IGUAÇU 

 

O material e os métodos base para a determinação da cobertura florestal da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu, relacionados ao geoprocessamento e sensoriamento remoto 

utilizados nos capítulos subsequentes da presente tese, são descritos a seguir.  

 

2.1 PRODUTOS CARTOGRÁFICOS E IMAGENS  

 

Para o mapeamento da cobertura florestal e estágios sucessionais da Bacia do Rio 

Iguaçu foram utilizados mapas temáticos do Estado do Paraná disponibilizados pelo Instituto 

de Terras e Cartografia e Geociência – ITCG e pela Empresa Brasileira de Pesquisas 

Agropecuárias – EMBRAPA, dentre outras entidades, conforme a seguinte caracterização: 
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• Arquivo vetorial – Formato Shapefile – da hidrografia do Paraná. Material 

vetorizado com base nas Cartas Topográficas na escala de 1:250.000. Fonte: IPARDES. 

• Arquivo Vetorial – Formato Shapefile - Mapa da Divisão Política Administrativa 

do Paraná do ano de 2014. Fonte: ITCG. 

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Mapa de Rodovias do Paraná. Fonte: 

IBAMA, Sistema Compartilhado de Informações Ambientais.  

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Mapa da Distribuição das Fitofisionomias 

mais representativas do Estado do Paraná. Fonte: adaptado de Roderjan et al. (2002).  

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Mapa de Unidades de Conservação. Fonte: 

MMA, Dados Georreferenciados. 

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Áreas Prioritárias para a Conservação, 

Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira. Fonte: MMA, 

Decreto 5.092, de 21 de maio de 2004, Áreas Prioritárias: Mapa das áreas prioritárias.  

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Áreas Indígenas. Fonte: Fundação Nacional 

do Índio (FUNAI), Geoprocessamento.  

• Arquivo Vetorial – formato Shapefile – Assentamentos. Fonte: Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Acervo Fundiário.  

• Modelo Digital de Elevação Arquivo Raster – Formato TIFF – SRTM (Shuttle 

Radar Topography Mission) do Paraná. Fonte: EMBRAPA. 

• Imagens orbitais (TABELA 1) Arquivo Raster – de imagens de satélites em 

diferentes formatos. As imagens de satélite utilizadas neste trabalho foram do Landsat 7, 

Landsat 8 e SPOT de 2006/2007.  

Foram analisados os anos-base 2000 e 2015, sendo que para cada ano-base foram 

utilizadas dez imagens de satélite, as quais recobriam toda a área da Bacia do Rio Iguaçu 

situada no Estado do Paraná. As datas dos anos-base selecionados foram as mais próximas 

possíveis, no entanto, houve uma diferença de meses em função da inexistência de dados mais 

próximos ou da presença de elementos que dificultavam a interpretação, tais como 

recobrimento de nuvens (máximo 10% de recobrimento de nuvens nos quatro quadrantes). 

Para o ano-base 2000 foram utilizadas imagens do satélite Landsat 7, sensor ETM+ 

(Enhanced Thematic Mapper Plus), e para 2015 do Landsat 8, sensor OLI (Operational Land 

Imager), ambas com resolução espacial de 30 m, UTM, WGS84. Essas imagens encontram-se 

disponíveis gratuitamente no catálogo de imagens eletrônico do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) (http://www.dgi.inpe.br/CDSR/). 

 

http://www.dgi.inpe.br/CDSR/
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TABELA 1 - ÓRBITA/PONTO E DATA DAS CENAS DO SATÉLITE LANDSAT 7 E LANDSAT 8 

SATÉLITE ÓRBITA-PONTO DATA ANO BASE 

LANDSAT 7 sensor ETM+ 

(Enhanced Thematic Mapper Plus) 

220-078 16.07.2002 

2000 

221-078 12.08.2000 

222-078 12.04.2003 

223-077 23.11.2001 

223-078 23.11.2001 

224-078 13.10.2001 

222-077 04.12.2003 

224-077 28.05.2003 

221-077 02.06.2001 

221-079 17.03.2002 

LANDSAT 8 sensor OLI 

(Operational Land Imager) 

220-078 16.04.2016 

2015 

221-078 02.08.2016 

222-078 01.08.2016 

223-077 18.05.2016 

223-078 18.05.2016 

224-078 01.12.2016 

222-077 18.01.2016 

224-077 11.08.2016 

221-077 07.09.2016 

221-079 16.04.2016 

FONTE: A autora (2020). 

 

2.2 PROCESSAMENTO DE DADOS  

 

As composições das bandas utilizadas para a interpretação da cobertura florestal 

foram: RGB: 3,2,1 Landsat 7 (L7), RGB: 4,3,2 Landsat 8 (L8), Falsa cor: 1,2,3 (L7), Falsa 

Cor: 2,3,4 (L8) e Infravermelho: 2,3,4 (L7), Infravermelho: 3,4,5 (L8). Este processo foi 

realizado no programa Envi, sendo que após a combinação das bandas, as imagens foram 

salvas em formato GeoTIFF e exportadas para o programa ArcGIS 10.4 para o 

georreferenciamento. 

O georreferenciamento consiste em identificar pontos de controle no terreno, sendo 

indicado para garantir a precisão do processamento. Para isso, foram utilizadas imagens 

ortorretificadas do satélite SPOT, fornecidas pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP, com 

resolução de 5 metros com ano base 2006/2007, e arquivos vetoriais de rodovias e a 

hidrografia supracitados. 
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Foram coletados manualmente de 20 a 30 pontos de controle distribuídos em cada 

cena, sendo que a localização preferencial dos pontos foi em cruzamentos de estradas e 

confluência de rios. Após a seleção dos pontos de controle, a superfície interpolada foi gerada 

a partir do polinômio de primeiro grau. Esta correção visou georreferenciar as imagens, com 

base na localização de pontos (X, Y) notáveis no sistema de coordenadas UTM, Datum 

SAD69. 

Após o georrefenciamento, foi realizada a segmentação de imagens utilizando a 

classificação orientada a objetos no programa e-Cognition versão 5.0.10. A classificação das 

imagens foi dividida em dois níveis: 1º nível classificou-se as áreas como floresta e não 

floresta; e no 2º nível as áreas de floresta foram subdivididas em três classes: Floresta 

Secundária em Estágio Inicial (FSEI), Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado 

(FSEMA) e Reflorestamento (FIGURA 2). 

 

FIGURA 2 - NÍVEIS DE CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU.  

 
FONTE: A autora (2020). 

 

As classes de Floresta Secundária (FSEI e FSEMA) foram baseadas na resolução 

número 2 do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA (BRASIL, 1994, p. 170) que 

“Define formações vegetais primárias e estágios sucessionais de vegetação secundária, com 

finalidade de orientar os procedimentos de licenciamento de exploração da vegetação nativa 

no Paraná”, da qual a descrição dos estágios sucessionais foi retratada a seguir: 
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§ 1º Estágio inicial: a) fisionomia herbáceo/arbustiva, formando um 

estrato, variando de fechado a aberto, com a presença de espécies 

predominantemente heliófitas; b) espécies lenhosas ocorrentes variam entre um a 

dez espécies, apresentam amplitude diamétrica pequena e amplitude de altura 

pequena, podendo a altura das espécies lenhosas do dossel chegar até 10 m, com 

área basal (m²/ha) variando entre 8 a 20 m²/ha; com distribuição diamétrica variando 

entre 5 a 15 cm, e média da amplitude do DAP 10 cm; c) o crescimento das árvores 

do dossel é rápido e a vida média das árvores do dossel é curta; d) as epífitas são 

raras, as lianas herbáceas abundantes, e as lianas lenhosas apresentam-se ausentes. 

As espécies gramíneas são abundantes. A serapilheira quando presente pode ser 

contínua ou não, formando uma camada fina pouco decomposta; e) a regeneração 

das árvores do dossel é ausente; f) as espécies mais comuns, indicadoras do estágio 

inicial de regeneração, entre outras podem ser consideradas: bracatinga (Mimosa 

scabrella), vassourão (Vernonia discolor), aroeira (Schinus terebinthifolius), 

jacatirão (Tibouchina sellowiana e Miconia circrescens), embaúba (Cecropia 

adenopus), maricá (Mimosa bimucronata), taquara e taquaruçu (Bambusa spp).  

§ 2º Estágio médio: a) fisionomia arbustiva e/ou arbórea, formando de 1 a 

2 estratos, com a presença de espécies predominantemente facultativas; b) as 

espécies lenhosas ocorrentes variam entre 5 e 30 espécies, apresentam amplitude 

diamétrica média e amplitude de altura média. A altura das espécies lenhosas do 

dossel varia entre 8 e 17 m, com área basal (m²/ha) variando entre 15 e 35 m²/ha; 

com distribuição diamétrica variando entre 10 a 40 cm, e média da amplitude do 

DAP 25 cm; c) o crescimento das árvores do dossel é moderado e a vida média das 

árvores do dossel é média; d) as epífitas são poucas, as lianas herbáceas poucas e as 

lianas lenhosas raras. As espécies gramíneas são poucas. A serapilheira pode 

apresentar variações de espessura de acordo com a estação do ano e de um lugar a 

outro; e) a regeneração das árvores do dossel é pouca; f) as espécies mais comuns, 

indicadoras do estágio médio de regeneração, entre outras, podem ser consideradas: 

congonha (Ilex theezans), vassourão-branco (Piptocarpha angustifolia), canela-

guaicá (Ocotea puberula), palmito (Euterpe edulis), guapuruvu (Schizolobium 

parayba), guaricica (Vochysia bifalcata), cedro (Cedrela fissilis), caxeta (Tabebuia 

cassinoides), etc.  

§ 3º Estágio avançado: a) fisionomia arbórea dominante sobre as demais, 

formando dossel fechado e uniforme do porte, com a presença de mais de 2 estratos 

e espécies predominantemente umbrófilas; b) as espécies lenhosas ocorrentes 

apresentam número superior a 30 espécies, amplitude diamétrica grande e amplitude 

de altura grande. A altura das espécies lenhosas do dossel é superior a 15 m, com 

área basal (m²/ha) superior a 30 m²/ha; com distribuição diamétrica variando entre 

20 a 60 cm, e média da amplitude do DAP 40 cm; c) o crescimento das árvores do 

dossel é lento e a vida média da árvore do dossel é longa; d) as epífitas são 

abundantes, as lianas herbáceas raras e as lianas lenhosas encontram-se presentes. 

As gramíneas são raras. A serapilheira está presente, variando em função do tempo e 

da localização, apresentando intensa decomposição; e) a regeneração das árvores do 

dossel é intensa; f) as espécies mais comuns, indicadoras do estágio avançado de 

regeneração, entre outras podem ser consideradas: pinheiro (Araucaria angustifolia), 

imbuia (Ocotea porosa), canafístula (Peltophorum dubium), ipê (Tabebuia alba), 

angico (Parapiptadenia rigida), figueira (Ficus sp.). (BRASIL, 1994, p. 170-171). 

 

A classe floresta corresponde a todas as áreas que possuem cobertura vegetal 

florestal (nativas e/ou plantadas), e a classe não floresta envolve todas as demais áreas 

existentes, tais como: agricultura, pecuária, edificações, solo exposto, rios entre outros. O 

algoritmo de segmentação do programa e-Cognition aplica a abordagem de crescimento de 

regiões, onde o critério de similaridade é construído a partir do conceito de homogeneidade 

interna das regiões. A homogeneidade resulta da diferença entre o atributo de uma região e a 

soma dos valores deste mesmo atributo para as sub-regiões que foram agrupadas, caso o 
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critério seja satisfeito (ESPINDOLA; CÂMARA, 2007). Assim, são calculados os 

coeficientes de homogeneidade para os atributos de cor, forma, compacidade e textura. 

Para o primeiro nível de classificação realizou-se segmentação com escala de 20 

pixels de agrupamento com valores de 0,9 para cor, 0,1 para forma, 0,5 compacidade e 0,5 

para textura. Como foram necessárias dez cenas de cada período para mapear a área toda, e 

estas apresentavam características distintas de luminosidade, optou-se por classificá-las 

separadamente. Para as cenas, foram coletadas amostras de objetos com a finalidade de 

elaborar regras de decisão para as classes, em que áreas de “não floresta” foram classificadas 

como o inverso das áreas de “floresta”, ou seja, tudo que não foi incluído em “floresta” foi 

considerado na categoria de “não floresta” pela regra de decisão.  

Visando o segundo nível de classificação, tomou-se como regra as características 

visuais apresentadas na Tabela 2 para coleta de amostras, e para cada uma das classes foi 

ajustada uma equação elaborada após múltiplos testes, até que a diferenciação das classes com 

clareza fosse possível. No sentido de finalizar a etapa de segmentação, os produtos de toda a 

classificação em formato vetorial (shapefile) foram armazenados para posterior interpretação 

pós-classificação (reambulação e correção topológica), que ainda fosse necessária. 

 

TABELA 2 - REGRAS DE INTERPRETAÇÃO VISUAL DO SEGUNDO NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO DOS 

POLÍGONOS SEGMENTADOS PARA DIFERENCIAÇÃO DAS CLASSES DE FLORESTA 

CLASSE DE 

POLÍGONOS 
Textura Forma 

INFRAVERMELHO FALSA COR  

Tonalidade Tonalidade 

FSEI Lisa Irregular Vermelho claro Verde clara 

FSEMA Rugosa Irregular Vermelho escuro Verde escuro 

Reflorestamento Rugosa Geralmente quadrada ou retangular Vermelho escuro Verde escuro 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de regeneração 

FONTE: A autora (2020). 

 

A reambulação consiste na técnica de identificar e nomear feições conhecidas do 

operador na imagem de satélite. Esta etapa ocorreu no programa ArcGIS 10.4 e teve como 

objetivo percorrer todas as imagens classificadas a fim de detectar objetos classificados 

equivocadamente e corrigir os respectivos problemas.   

A correção de topologia consistiu na verificação dos polígonos nas articulações dos 

arquivos vetoriais de classificação das imagens nos dois períodos, com o objetivo de evitar 

lacunas e sobreposições entre os arquivos. 
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2.2.1 Identificação e Mapeamento das fitofisionomias da Mata Atlântica  

 

O bioma Mata Atlântica e suas fitofisionomias foram caracterizados conforme os 

conceitos e as definições do Manual Técnico da Vegetação Brasileira do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE (IBGE, 2012). O mapeamento e identificação dos 

remanescentes florestais nas fitofisionomias da Mata Atlântica foram feitos com a base 

cartográfica de distribuição das unidades fitogeográficas mais representativas do Estado do 

Paraná, conforme Roderjan et al. (2002), e comparadas com arquivo vetorial de classificação 

da cobertura florestal elaborado no presente estudo.  

Dentre as fitofisionomias da Mata Atlântica no Paraná, que compõem a Bacia do Rio 

Iguaçu, quatro são as mais representativas, sendo elas: Estepe ou Campos do Sul do Brasil, 

aqui denominado como “Campos” presente na porção central e leste da bacia, em que a 

porção florestal desta fitofisionomia foi classificada como floresta; Floresta Estacional 

Semidecidual (FES) presente à oeste da bacia adentrando a porção central acompanhando o 

curso do Rio Iguaçu; Floresta Ombrófila Densa (FOD) à leste da bacia representando a porção 

de vegetação com influência da Serra do Mar; e Floresta Ombrófila Mista (FOM) distribuída 

por toda a bacia e ocupando a maior parte da mesma (FIGURA 3).  

 

FIGURA 3 - FITOFISIONOMIAS DA MATA ATLÂNTICA PRESENTES NA BACIA DO RIO IGUAÇU - 

PR 

 
FONTE: Adaptado de Roderjan et al. (2002). 
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A comparação entre a cobertura florestal diagnosticada e as fitofisionomias foi 

realizada no programa ArcGIS 10.4 com a ferramenta Spatial Join, a qual adiciona os 

atributos do mapa de fitofisionomia à tabela de classificação da cobertura florestal, o produto 

foi o mapa de fitofisionomias, subdivididas nas classes de segundo nível de classificação 

(FSEI, FSEMA ou Reflorestamento), do bioma Mata Atlântica nos fragmentos florestais 

dentro da Bacia do Rio Iguaçu nos domínios do Estado do Paraná. Os mapas gerados estão 

em UTM, Datum SAD-69. 

Atenção merece ser dada à fitofisionomia Campos, pois na classificação da cobertura 

florestal da bacia, algumas áreas com Campos podem ter sido classificadas como Não-

Floresta uma vez que a mesma tem a característica de formações vegetais predominantemente 

campestres. Todavia, vale ressaltar que no Planalto das Araucárias (região dessa formação na 

Bacia do Rio Iguaçu), essa formação coexiste com a Floresta Ombrófila Mista, cujas espécies 

vão constituir capões e florestas-de-galeria (IBGE, 2012), logo, esse tipo de associação 

constitui a cobertura florestal da fitofisionomia de Campos para o presente estudo. 

 

2.3 EXATIDÃO TEMÁTICA DO MAPEAMENTO  

 

A avaliação da exatidão temática é um passo fundamental no processo de análise dos 

dados do sensoriamento remoto (FIGUEIREDO; VIEIRA, 2007). Essa avaliação geralmente é 

realizada por meio da Matriz de Confusão ou Matriz de Erros, a qual confronta as 

informações oriundas da classificação com as verdades de campo (TABELA 3). Segundo 

Ponzoni e Almeida (1996), este confronto é realizado por meio de um procedimento amostral 

em que um dado número de pontos ou pixels pertencentes à determinada classe são 

verificados em campo ou em outro mapa, considerados como referência, a fim de comprovar 

ou não a correta classificação destes na classe em questão.  

 

TABELA 3 - REPRESENTAÇÃO ESQUEMÁTICA DA MATRIZ DE CONFUSÃO 

REFERÊNCIA 
CLASSIFICAÇÃO 

TOTAL NI + 
x1 x2 xm 

x1 x11 x21 x31 x1 + 

x2 x12 x22 x32 x2 + 

xm x1m x2m xmm xm + 

TOTAL n+ i x+ 1 x+ 2 x+ m N 

FONTE: Adaptado de Figueiredo e Vieira (2007).  

  

Na matriz de confusão, os dados de referência, ou seja, aqueles verificados a campo 

(representados pelas colunas da matriz) são comparados com os dados classificados na 



29 

 

 

imagem (representados pelas linhas), sendo que a diagonal principal indica a concordância 

entre esses dois conjuntos de dados (STORY; CONGALTON, 1986).  

Foi realizada a análise da acurácia do mapeamento da cobertura florestal no segundo 

nível de classificação das imagens, ou seja, verificada a correta classificação de polígonos 

florestais nas classes: FSEI, FSEMA ou Reflorestamento.  

A partir dos dados provenientes da matriz de confusão foi possível calcular alguns 

índices que aferem a acurácia temática da classificação, tais como a Exatidão Global (G), o 

índice Kappa (K) e as acurácias do usuário e do produtor, os quais foram utilizados para 

avaliar a acuracidade temática da classificação orientada ao objeto do presente trabalho. 

A Exatidão Global divide a soma da diagonal principal (xii) pelo número total de 

amostras de referência coletadas (n) (EQUAÇÃO 1). Os valores da diagonal principal 

expressam a concordância real, ou seja, os acertos da classificação em relação à verdade de 

campo (referência), logo, Exatidão Global não analisa os demais elementos da Matriz de 

Confusão, portanto, não avalia a acurácia da classificação de categorias individuais 

(FIGUEIREDO; VIEIRA, 2007). 

 

𝐺 =
∑ 𝑥𝑖𝑖

𝑚
𝑖=1

𝑛
∗ 100     (1) 

 

A interpretação da G consiste em quanto mais próximo de 100, maior o índice de 

acerto da classificação em relação à referência.  

O índice Kappa mede e avalia a veracidade entre a informação terrestre e o mapa 

temático gerado da classificação da imagem orbital (MOREIRA, 2012). Segundo Moreira 

(2012), a grande vantagem do índice Kappa é que em seu cálculo são incluídos todos os 

elementos da matriz de confusão e não somente aos elementos da diagonal principal, 

avaliando inclusive a acurácia da classificação de categorias individuais (FIGUEIREDO; 

VIEIRA, 2007). O índice Kappa foi calculado pela Equação 2: 

 

𝐾 =  
𝑛 ∑ 𝑥𝑖𝑖

𝑚
𝑖=1 −∑ 𝑥𝑖+𝑥+𝑖

𝑚
𝑖=1

𝑛2−∑ 𝑥𝑖+𝑥+𝑖
𝑚
𝑖=1

    (2) 

 

O índice Kappa assume valores de no máximo 1 e na sua interpretação o 

desempenho da classificação pode ir de Péssimo a Excelente de acordo com a categorização 

elaborada por Landis e Koch (1977) (TABELA 4). Essa categorização é amplamente utilizada 

e normalmente aceita pela comunidade científica (FIGUEIREDO; VIEIRA, 2007). 
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TABELA 4 - ÍNDICE KAPPA E O CORRESPONDENTE DESEMPENHO DA CLASSIFICAÇÃO 

ÍNDICE KAPPA (K) DESEMPENHO 

<0 Péssima 

0 < K ≤ 0,2 Ruim 

0,2 < K ≤ 0,4 Razoável 

0,4 < K ≤ 0,6 Bom 

0,6 < K ≤ 0,8 Muito bom 

0,8 < K ≤ 1 Excelente 

FONTE: Landis e Koch (1997) 

 

As acurácias das categorias individuais foram calculadas por meio da acurácia do 

usuário (Au) e do produtor (Ap). A acurácia do produtor indica a probabilidade de um pixel 

de referência ter sido corretamente classificado, enquanto a acurácia do usuário indica a 

probabilidade de um pixel classificado no mapa representar a categoria no solo (STORY; 

CONGALTON, 1986), conforme Equações 3 e 4.  

 

𝐴𝑢 =
𝑥𝑚𝑚

𝑥𝑚+
      (3) 

 

𝐴𝑝 =
𝑥𝑚𝑚

𝑥+𝑚
      (4) 

 

Foram coletados 397 pontos de referência distribuídos aleatoriamente pela Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu, dentre esses, 102 consistem em pontos amostrados a campo em 

2009, os quais passaram por atualização quanto à cobertura florestal para o ano-base 2015 

com verificação via imagens dos anos 2015 e 2016 do Google Earth. Os demais 295 pontos 

foram criados aleatoriamente sob a bacia no programa ArcGIS com auxílio da função Create 

Random Points, posteriormente georreferenciados (função Add XY Coordinates) e 

categorizados quanto à cobertura florestal (FSEI, FSEMA e Reflorestamento) com a 

ferramenta Spatial Join e exportadas para o formato “.KML” para então serem comparadas às 

imagens Google Earth. Esses 295 pontos adicionais foram criados com o objetivo de cobrir 

partes da bacia as quais as visitas a campo não chegaram.  

A Matriz de Confusão oriunda da verificação dos pontos acima citados pode ser 

observada na Tabela 5. A classificação do ano-base 2000 não foi avaliada, pois, ficou 

entendido que como as regras de classificação foram as mesmas para ambos os ano-base a 

avaliação do ano-base 2015 seria suficiente, além disso, para a realização da avaliação da 

exatidão do ano-base 2000 não haveria levantamento a campo nessa data para tal comparação.  
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TABELA 5 - MATRIZ DE CONFUSÃO DO SEGUNDO NÍVEL DA CLASSIFICAÇÃO ORIENTADA A 

OBJETOS DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU 

PARA O ANO-BASE 2015 

Referência 
Classificação Orientada a Objeto 

Total 
FSEI FSEMA REF 

FSEI 93 9 2 104 

FSEMA 10 133 11 154 

REF 8 18 113 139 

Total 111 160 126 397 

Em que FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Sucessão; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Sucessão; REF: Reflorestamento.  

FONTE: A autora (2019). 

 

A Exatidão Global (G) da classificação alcançou 85,4% de acerto, enquanto o índice 

Kappa atingiu o valor de 0,81, sendo considerado “Excelente” o desempenho da classificação 

de acordo com Landis e Koch (1977) (TABELA 4). 

No tocante à probabilidade de um pixel classificado no mapa representar a categoria 

a campo, ou seja, quanto à acurácia do usuário, houve 89% de probabilidade para FSEI, 86% 

para FSEMA e 81% para Reflorestamento. Em relação à acurácia do produtor, 84% dos pixels 

de FSEI foram corretamente classificados, 83% para FSEMA e 90% para Reflorestamento.  
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 O BIOMA MATA ATLÂNTICA 

 

O bioma Mata Atlântica é reconhecido internacionalmente como uma das maiores e 

mais importantes florestas tropicais do continente sul-americano. Segundo o Ministério do 

Meio Ambiente – MMA (BRASIL, 2019), originalmente esse bioma ocupava mais de 1,3 

milhões de km² estendendo-se por grande parte da costa, distribuído em 17 Estados do 

território brasileiro (FIGURA 4). 

 

FIGURA 4 - DOMÍNIO DA MATA ATLÂNTICA SEGUNDO O MAPA DA ÁREA DE APLICAÇÃO DA 

LEI Nº 11.428, DE 2006 – LEI DA MATA ATLÂNTICA 

 
FONTE: Brasil (2018).  

 

Cerca de 70% da população brasileira vive nos domínios da Mata Atlântica, sendo, 

portanto, as nascentes e mananciais desse bioma responsáveis pelo abastecimento de água da 

maioria da população brasileira (BRASIL, 2013). Além disso, a Mata Atlântica fornece outros 

serviços ecossistêmicos essenciais para os mais de 145 milhões de brasileiros que vivem nela, 
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tais como: regulação e equilíbrio climáticos; proteção de encostas e atenuação de desastres 

ambientais; fertilidade e proteção do solo; produção de alimentos, madeira, fibras, óleos e 

remédios; além de proporcionar paisagens cênicas e preservar um patrimônio histórico e 

cultural imenso (BRASIL, 2019). 

Desse modo, devido ao processo de ocupação do território nacional concentrado na 

faixa litorânea até meados do século XX, a Mata Atlântica foi o bioma brasileiro mais 

destruído e como consequência, as estimativas do remanescente de sua cobertura vão de 12 % 

(RIBEIRO et al. 2009) até as mais otimistas com aproximadamente 29% da sua área original 

(BRASIL, 2019).  

Como resultado dessa ocupação, esses remanescentes, além de reduzidos, estão 

fragmentados e não se distribuem uniformemente ao longo do território, o que compromete a 

perpetuidade de um grande número de espécies raras, endêmicas e ameaçadas de extinção, 

tanto da flora quando da fauna (RIBEIRO et al., 2009; SANQUETTA, 2008). Prova disso é 

que, apenas 7% desses remanescentes encontra-se em bom estado de conservação e com área 

superior a 100 ha de acordo com a FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA, APLICAÇÕES E 

TECNOLOGIAS ESPACIAIS (FUNCATE, 2015).  

Contudo, ainda segundo o MMA (BRASIL, 2019), estima-se que a Mata Atlântica 

abriga atualmente cerca de 35% das espécies vegetais existentes no Brasil (cerca de 20 mil 

espécies) sendo essa riqueza maior que a de alguns continentes, como por exemplo a América 

do Norte, com 17 mil espécies vegetais; e a Europa, com 12,5 mil. O que, portanto, torna a 

Mata Atlântica, além de outros motivos, prioritária para a conservação da biodiversidade 

mundial estando entre os 25 hotspots mundiais, ou seja, dentre as regiões mais ricas e 

ameaçadas do planeta (FUNCATE, 2015).  

Além da importância da Mata Atlântica para a biodiversidade, esse bioma consiste 

em um importante componente no ciclo de carbono global, uma vez que dentre os 

ecossistemas florestais, as florestas tropicais são as maiores armazenadoras de carbono (PAN 

et al., 2011). 

A Mata Atlântica é considerada Patrimônio Nacional pela Constituição Federal e 

protegida pela Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 (BRASIL, 2006), conhecida como 

Lei da Mata Atlântica, regulamentada pelo Decreto nº 6.660/2008 (BRASIL, 2008), ademais 

sua importância é tamanha que o Dia Nacional da Mata Atlântica é comemorado anualmente 

em 27 de maio (BRASIL, 2019).  

Diante de uma série de esforços para conservar esse bioma, no período de 2017 a 

2018 foi constatado pela décima terceira edição do “Atlas dos Remanescentes Florestais da 
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Mata Atlântica” o menor valor total de desmatamento da série histórica do monitoramento 

realizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), com uma queda de 9,3% em relação ao período anterior (2016-2017) (HIROTA et al. 

2019). Segundo esse levantamento, após o aumento do desmatamento em 2015-2016 (29.075 

ha), o desmatamento decresceu nos dois últimos períodos atingindo 12.562 ha em 2016-2017 

e 11.399 ha em 2017-2018, sendo esses os menores índices já registrados desde o início do 

monitoramento do Atlas. 

Ainda segundo o referido Atlas, apesar dos resultados positivos desta edição, cinco 

Estados ainda continuam com altos índices de desmatamento, sendo eles: Minas Gerais, com 

3.379 ha desmatados no período 2017-2018, Paraná (2.049 ha), Piauí (2.100 ha), Bahia (1.985 

ha) e Santa Catarina (905 ha). Em contrapartida, dentre os Estados menos desmatadores, 

destacam-se nove que beiram o desmatamento zero, estando no topo dessa lista os Estados do 

Ceará e Alagoas com apenas 7 ha e 8 ha desmatados respectivamente, seguidos por Rio 

Grande do Norte (13 ha), Rio de Janeiro (18 ha), Espírito Santo (19 ha), Paraíba (33 ha), 

Pernambuco (90 ha), São Paulo (96 ha) e Sergipe (98 ha) (HIROTA et al. 2019). 

Todavia, ainda não é possível afirmar que existe uma tendência de queda, pois o 

desmatamento reduziu após três anos de consecutivo aumento. Ademais, após a queda mais 

expressiva desse levantamento cronológico no início do novo milênio, com redução de cerca 

de 54.200 hectares anuais, o ritmo de desmatamento se manteve instável até 2008 e, 

posteriormente vinha oscilando bastante (HIROTA; PONZONI, 2018). E, portanto, os 

esforços para manutenção e conservação dos remanescentes desse bioma devem ser mantidos 

e reforçados.  

Segundo Artigo 1º do Decreto nº 6.660/2008, referente ao mapa do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, previsto no artigo 2º da Lei no 11.428/2006, a 

Mata Atlântica contempla a configuração original das seguintes formações florestais nativas e 

ecossistemas associados: Floresta Ombrófila Densa; Floresta Ombrófila Mista, também 

denominada de Mata com Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; Floresta Estacional 

Semidecidual; Floresta Estacional Decidual; Campos de altitude; áreas das formações 

pioneiras, conhecidas como manguezais, restingas, campos salinos e áreas aluviais; refúgios 

vegetacionais; áreas de tensão ecológica; brejos interioranos e encraves florestais, 

representados por disjunções de Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Aberta, 

Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual; áreas de Estepe, Savana e 

Savana-estépica; e vegetação nativa das ilhas costeiras e oceânicas (BRASIL, 2008).   
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No domínio do Bioma Mata Atlântica, situa-se a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. 

Essa bacia constitui-se em uma importante unidade funcional do sul do país, que tem sua 

nascente na proximidade da Serra do Mar atravessando todo o Estado do Paraná até seu 

deságue no Rio Paraná. O Rio Iguaçu perpassa uma extensão expressiva do Estado do Paraná 

e do Estado de Santa Catarina, compondo um corredor ecológico onde estão situados os mais 

significativos remanescentes da Floresta Ombrófila Mista e suas transições para a Floresta 

Estacional Semidecidual, onde se insere o Parque Nacional do Iguaçu e outras importantes 

Unidades de Conservação, assim como a Floresta Ombrófila Densa e Estepe, ou os campos 

das regiões dos planaltos e serras dos dois estados (DOUBRAWA et al. 2014). 

Segundo o Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012), a Floresta 

Ombrófila Mista pode ser chamada de Floresta com Araucária, mata-de-araucária ou 

pinheiral, é um tipo de vegetação do Planalto Meridional, local em que ocorria com maior 

frequência e onde esta formação é considerada “clímax climático”, porém, esta floresta 

apresenta disjunções florísticas em refúgios nas Serras do Mar e da Mantiqueira.  

A composição florística deste tipo de vegetação é dominada por gêneros primitivos 

como Drymis e Araucaria (australásicos) e Podocarpus (afro-asiático), o que sugere, perante 

a altitude e a latitude do Planalto Meridional, ocupação recente a partir de Refúgios Alto-

Montanos. Na Floresta Ombrófila Mista são identificadas quatro formações, sendo elas: 

Aluvial: em terraços antigos associados à rede hidrográfica; Submontana: constituindo 

disjunções em altitudes inferiores a 400 m; Montana: situada aproximadamente entre 400 e 

1000 m de altitude; e Alto-Montana: compreendendo as altitudes superiores a 1000 m (IBGE, 

2012). 

O conceito ecológico da Floresta Estacional Semidecidual é estabelecido em função 

da ocorrência de clima estacional que determina semideciduidade da folhagem da cobertura 

florestal. Essa estacionalidade de clima determina repouso fisiológico e queda parcial da 

folhagem, na zona tropical associa-se à acentuada seca hibernal e por intensas chuvas de 

verão; já na zona subtropical correlaciona-se a clima sem período seco, porém, com inverno 

rigoroso, com temperaturas médias mensais inferiores a 15º C. Nessa formação, a 

porcentagem das árvores caducifólias no conjunto florestal situa-se entre 20% e 50%. Esta 

floresta possui dominância de gêneros amazônicos de distribuição brasileira, como: 

Parapiptadenia; Peltophorum; Cariniana; Lecythis; Handroanthus; Astronium. Apenas 

quatro formações são delimitadas no País nessa fitofiosnomia, sejam elas: Aluvial, Terras 

Baixas, Submontana e Montana, isso porque este tipo florestal é bastante descontínuo e 

sempre situado entre dois climas, um úmido e outro árido (IBGE, 2012). 
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A Floresta Ombrófila Densa tem a característica ombrotérmica relacionada a fatores 

climáticos tropicais com elevadas temperaturas, médias de 25ª C, e de alta precipitação bem 

distribuída durante o ano, o que determina uma situação praticamente sem período seco (0 a 

60 dias secos). Esse tipo vegetacional é subdividido em cinco formações, ordenadas segundo 

a hierarquia topográfica de acordo com as variações das faixas altimétricas, em que, para cada 

100 m de altitude as temperaturas diminuem 1º C, o que aclimata fisionomias diferentes.  As 

formações dessa fitofisionomia são: Aluvial, Terras-baixas, Submontana, Montana e Alto-

montana, essas formações variam em altitude e latitude no País em virtude da grande extensão 

que ocupam (IBGE, 2012).  

Ainda segundo o Manual de Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012), o 

domínio de Estepe abrange dois amplos e distintos ambientes: o Planalto das Araucárias; e as 

Superfícies meridionais gaúchas do Planalto rio-grandense-do-sul, do Planalto da Campanha e 

da Depressão Central. O termo Estepe tem sido adotado para denominar formações vegetais 

principalmente campestres da zona temperada com precipitação pluviométrica distribuída ao 

longo de todo o ano, com um máximo estival. Além disso, a formação do Planalto das 

Araucárias coexiste com a Floresta Ombrófila Mista, cujas espécies vão constituir capões e 

florestas-de-galeria (IBGE, 2012). 

 

3.2 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E O CARBONO  

 

As mudanças climáticas são definidas como alterações de longo prazo no clima de 

uma determinada localidade, região ou do planeta como um todo (IPCC, 2013). O clima da 

Terra tem variado significativamente ao longo de seu passado geológico, apresentando 

momentos com temperaturas inferiores as atuais durante as Glaciações e outros momentos em 

que a temperatura foi superior as registradas atualmente. Essas variações foram causadas por 

alterações nos ciclos do Sol, atividade vulcânica e por variações na concentração dos Gases de 

Efeito Estufa (GEEs) na atmosfera (McBEAN et al., 2001). 

A partir de épocas mais recentes, especialmente desde a Revolução Industrial 

iniciada no século XVIII, além das forças naturais, um fator adicional entrou em cena, capaz 

de perturbar o delicado equilíbrio que determina o clima no planeta. Através de suas 

atividades, o Homem assume, atualmente, uma posição de influência sobre o clima, não 

apenas regionalmente, mas sim, num contexto global. Dentre as maiores causas que levaram 

às alterações no clima relacionadas às atividades humanas está o robustecimento do fenômeno 
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do Efeito Estufa, devido ao aumento na concentração dos GEEs na atmosfera terrestre 

(EVEREST, 1989).  

O Efeito Estufa aquece a superfície terrestre a partir da radiação advinda do Sol e o 

balanço energético do processo é mantido através da emissão de ondas longas, na forma de 

radiação termal, da superfície terrestre de volta à atmosfera. Alguns gases, como o dióxido de 

carbono (CO2), o metano (CH4), o óxido nitroso (N2O), os clorofluorcarbonos (CFCs), o 

ozônio (O3) e até mesmo o vapor de água (H2O) presentes na atmosfera, promovem uma forte 

absorção da radiação termal e a emitem novamente em direção à superfície terrestre 

(EVEREST, 1989). Segundo a National Aeronautics and Space Administration (NASA), este 

processo contribui para que a temperatura média da Terra seja em torno de 30°C mais quente, 

se comparada na ausência da atmosfera (NASA, 2009). 

Dentre os GEEs, o dióxido de carbono (CO2) configura entre um dos principais 

responsáveis pelo aquecimento global. A sua emissão é decorrente da queima de combustíveis 

fósseis, tais como carvão, petróleo e gás, desmatamento e degradação do solo devido a 

práticas agrícolas impróprias (BACH, 1985). 

Conforme Rogner et al. (2007), medidas diretas e indiretas do CO2 confirmam um 

aumento de aproximadamente 100 ppm (36%) na concentração desse gás na atmosfera nos 

últimos 250 anos. A concentração de CO2 passou de 275-285 ppm na era pré-industrial (1000-

1750 D.C) para 379 ppm em 2005. Metade desse acréscimo ocorreu ao longo de mais de 200 

anos, e a partir da década de 1970 este avanço tornou-se ainda mais expressivo, atingindo 

desde então, até 2005, o restante do acréscimo observado, ou seja, 50 ppm em apenas 30 anos. 

Estudos com base em reconstruções do clima passado e nas concentrações de CO2 

aprisionado em camadas de gelo nos polos da Terra, têm demonstrado uma correlação direta 

entre o aumento na concentração de carbono atmosférico e o aumento na temperatura média 

global. Embora as metodologias utilizadas para a estimativa destes parâmetros passados sejam 

questionadas (ETHERIDGE et al., 1996, LEROUX, 2005; FLORIDES e 

CHRISTODOULIDES, 2008) e haja falta de consenso sobre a capacidade de uma única 

temperatura média global ser capaz de representar fidedignamente as alterações climáticas ao 

longo do tempo (ESSEX; McKITRICK, 2006), a comunidade científica, em geral, concorda 

que as alterações recentes no clima são decorrentes das atividades antropogênicas (HEGERL 

et al., 2006), que envolvem, além da emissão acentuada de CO2, outros fatores decorrentes da 

industrialização e urbanização do planeta. 

A elevação nos níveis de CO2 na atmosfera e as consequentes mudanças climáticas 

de amplitude global, têm aumentado consideravelmente a preocupação com o balanço do 
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carbono em ecossistemas florestais (BERT; DANJON, 2006). Tendo em vista a grande 

importância desses ecossistemas no ciclo do carbono, os mais diversos estudos passaram a ser 

desenvolvidos com o intuito de melhor compreender o papel das florestas diante desse novo 

desafio mundial. 

O balanço global do CO2 é fortemente influenciado pelas florestas, uma vez que 

essas são capazes de absorver e armazenar esse composto em diversos componentes, como na 

biomassa das árvores, no sub-bosque, na serapilheira e no solo. Diferentes tipologias 

florestais possuem capacidades distintas de armazenar carbono em função dos diferentes 

estágios de sucessão, idade, regime de manejo, composição florística e teor de carbono nos 

componentes das diferentes espécies (WATZLAWICK et al., 2004). 

Entretanto, a participação das florestas no ciclo do carbono ainda não é totalmente 

compreendida devido à grande complexidade desses ecossistemas. Porém, estima-se que as 

florestas em geral, quando conservadas ou manejadas sustentavelmente, são capazes de 

absorver cerca de 16% do carbono atmosférico, acumulando-o em seus diversos componentes 

(GRACE et al., 2001).  

Apesar da importância da Mata Atlântica para o ciclo de carbono, estimativas sobre 

os estoques de biomassa e carbono nessas florestas ainda carecem de aperfeiçoamento, 

considerando-se que o setor “mudanças no uso da terra e florestas” têm sido historicamente o 

maior responsável por emissões de gases de efeito estufa no Brasil, embora recentemente 

tenha havido redução significativa nas emissões, especialmente em função da diminuição do 

desmatamento (BRASIL, 2013).  

Ainda assim, são necessárias estimativas baseadas em modelos com menor incerteza 

para o setor, necessitando de estudos aprofundados, visto que estimativas de emissões e 

absorção em setores que envolvem componentes biológicos são as mais complexas e precisam 

de métodos adequados que garantam a sua credibilidade (OGLE et al., 2015). 

Considerando a importância das florestas para os processos de absorção e acúmulo 

de carbono na biomassa, a definição da distribuição espacial e temporal da biomassa florestal 

permite avaliar como as áreas florestadas respondem aos impactos humanos e às condições 

ambientais (ASNER et al., 2010; SAATCHI et al., 2007).  

Portanto, avaliar o avanço ou retração da cobertura florestal em função de processos 

de recuperação ou desmatamento, respectivamente, possibilita a compreensão da dinâmica 

entre fontes e sumidouros do carbono atmosférico (ECKERT et al., 2011). Nesse contexto, 

estimativas da biomassa e carbono em escala regional e global têm sido feitas por meio da 

combinação de dados de campo com o sensoriamento remoto (DOUBRAWA, 2013; 
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WATZLAWICK et al., 2009; FREITAS et al., 2005), embora ainda haja poucos estudos com 

este enfoque na Mata Atlântica e as estimativas geradas ainda carecem de aperfeiçoamentos. 

 

3.3 GEOTECNOLOGIAS E ESTUDOS DA VEGETAÇÃO 

 

Segundo Furtado et al. (2014), geotecnologias são conjuntos de técnicas e métodos 

científicos aplicados à pesquisa, exploração e conservação dos recursos naturais, 

considerando diferentes escalas e informação espacial, ou seja, informações com localização 

geográfica conhecida. Essas tecnologias são usadas também para analisar a paisagem, como 

topografia, hidrografia, geologia e geomorfologia; e variáveis ambientais, tais como 

temperatura, pluviosidade e radiação solar.  

Além disso, são utilizadas para analisar e auxiliar na prevenção de desastres naturais 

além de gerenciar e de monitorar a atividade humana (infraestrutura, agropecuária e dados 

socioeconômicos). Esse conjunto de técnicas é composto por hardware, ou seja, satélites, 

câmeras, Sistema de Posicionamento Global (GPS), computadores; e software capaz de 

armazenar, manipular informações geográficas e processar imagens digitais (FURTADO et 

al., 2014), sobretudo o componente humano, que supervisiona as técnicas e toma decisões.  

Clemente e Santos (2017) destacam a utilização das Geotecnologias como suporte 

para dinamizar análises espaciais envolvendo a modificação da cobertura vegetal em 

determinado período. Segundo esses autores, essa tecnologia incorpora as técnicas do 

sensoriamento remoto, geoprocessamento, que envolve sistema de informação geográfica 

(SIG), cartografia digital, processamento digital de imagem (PDI) entre outras técnicas, além 

da aerofotogrametria e da geodésia.  

O sensoriamento remoto pode ser definido, de uma maneira geral, como a ciência 

e/ou a arte de se obter informações sobre um dado objeto, área ou fenômeno pela análise de 

dados adquiridos por sensores remotos que não estão em contato direto com o objeto, área ou 

fenômeno sob investigação (LILLESAND et al., 2004).  

Sensores são os instrumentos fotográficos ou óptico-eletrônicos que compõem o 

sistema capaz de captar e registrar a energia proveniente dos alvos sob investigação (objeto, 

material, área ou fenômeno). Os sensores mais comuns operam com a energia ou radiação 

eletromagnética (REM). Posteriormente à captação dos dados, os registros devem ser 

processados e interpretados por um profissional capacitado (QUARTAROLI; BATISTELA, 

2005). 
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O Sensoriamento Remoto e o Sistema de Informação Geográfica têm se mostrado 

muito importantes na avaliação e análise das mudanças do uso e cobertura terrestre devido à 

sua alta frequência temporal, formato digital adequado para computação, visão sinóptica e 

maior seleção de resoluções espaciais e espectrais (LUNETTA et al, 2004). 

Técnicas de sensoriamento remoto têm sido vastamente empregadas em estudos na 

área florestal, com destaque aos trabalhos que têm por objetivo quantificar a biomassa e, 

consequentemente, o carbono florestal (SOUZA; PONZONI, 1998). Pelas propriedades 

espectrais dos constituintes da vegetação (folhas, galhos, troncos, entre outros), é possível 

realizar a estimativa de parâmetros biofísicos como biomassa, carbono e volume de madeira 

utilizando imagens de satélite.  

Segundo Corte (2010), tratando-se de estudos da vegetação via sensores remotos, um 

dos primeiros fatores que deve estar esclarecido é a interação da energia solar com a 

comunidade de plantas. Dessa forma, essa mesma autora cita estudos como os apresentados 

por Gates et al. (1965), Gausmann et al. (1969), Myers (1970) e Philpott (1971) como sendo 

os pioneiros sob essa temática. 

O sensoriamento remoto tornou-se uma importante tecnologia em estudos de 

monitoramento de carbono fixado, porém, vale salientar que a utilização desta tecnologia 

depende de alguns fatores, como: o tipo e tamanho do projeto, recursos financeiros 

disponíveis e nível de precisão das informações (BROWN, 1996). Porém, segundo Doubrawa 

(2013), a quantificação de biomassa florestal a partir de imagens ainda é pouco conhecida, 

sobretudo em florestas heterogêneas, devido à grande diversidade florística, fisionômica e 

fenológica das mesmas, bem como a dificuldade em coincidir a data da tomada da imagem 

com os levantamentos de dados a campo. 

Dentre os sensores que disponibilizam as imagens de forma gratuita, a família 

Landsat ganha destaque em trabalhos que necessitem de uma resolução espacial média. O 

projeto Landsat representa a mais longa coleção de dados de sensoriamento remoto terrestre 

de resolução moderada do mundo. Há quatro décadas fornecem imagens que são ferramentas 

exclusivas para aqueles que trabalham na agricultura, geologia, silvicultura, planejamento 

regional, educação, mapeamento e pesquisa de mudança global, além de ser um inestimável 

recurso para resposta de emergência e auxílio a desastres (US GEOLOGICAL SURVEY - 

USGS, 2016). 
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3.4 ECOLOGIA DE PAISAGEM  

 

De acordo com Menegat e Almeida (2004), a ecologia de paisagem pode ser 

considerada uma disciplina moderna da ecologia dedicada a entender as inúmeras inter-

relações existentes entre a humanidade (atividades e produtos) e a paisagem, tendo, portanto, 

uma visão holística, ou seja, é uma disciplina integradora de ciências sociais (sociologia, 

geografia humana), geofísicas (geografia física, geologia, geomorfologia) e biológicas 

(ecologia, fitossociologia, biogeografia), que busca a compreensão global da paisagem e o 

ordenamento territorial (METZGER, 2001). É uma ciência adotada por pesquisadores de 

várias áreas do conhecimento, como geógrafos, ecologistas, planejadores de paisagens, 

arquitetos e gestores do ambiente.  

A palavra “paisagem” tem origem do hebraico e significa bonito, lindo, tendo assim, 

uma conotação estética (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). Segundo Metzger (2001), essa 

noção inicial, visual e estética foi adotada em seguida pela literatura e pelas artes em geral, 

principalmente pela pintura na segunda metade do século XVIII. Na época do Renascimento a 

paisagem foi descoberta através da pintura, essa descoberta deve-se a fatores como o interesse 

pela natureza, a posição das pessoas em relação ao ambiente e a ruptura das ideias teológicas 

da Idade Média, então, o surgimento do termo “paisagem” foi acompanhado de uma 

revolução científica, técnica e cultural que tornou a natureza objeto de conhecimento 

(SERAFIM, 2014).  

Assim, o termo foi se adaptando e atualmente tem os conceitos definidos como: 

“Extensão territorial que a vista alcança; panorama”; “Reunião dos componentes e elementos 

naturais, ou não, observados a partir de um determinado lugar”; “Natureza, tipo ou 

característica de um espaço geográfico” (DICIONÁRIO ONLINE DE PORTUGUÊS – 

DICIO, 2018). Assume, portanto, uma conotação mais relacionada aos elementos que 

compõem determinado local, ou seja, entendimento geográfico-científico.  

Em uma concepção mais atual, a expressão Ecologia de Paisagem é conferida ao 

geógrafo Carl Troll. Em 1968 Troll apresentou seu ponto de vista considerando as paisagens 

geográficas como causa e efeito de uma inter-relação ecológica, e definiu a Ecologia de 

Paisagem como o estudo total de uma determinada área, considerando o complexo efeito entre 

as biocenoses e as relações com o meio, encontrando-se esta organização e um determinado 

padrão de distribuição em diferentes ordens de grandeza, integrando então, Geosfera, 

Hidrosfera, Atmosfera, Biosfera, Antroposfera e a Noosfera (noos = mente), ou seja, a esfera 

da consciência (MENEGAT; ALMEIDA, 2004). 



42 

 

 

Para Siqueira et al. (2013), Carl Troll já realizava estudos na década de 30 analisando 

as questões relacionadas ao uso da terra e interpretando as paisagens produzidas por essa 

relação, isso resultou nas concepções dessa emergente disciplina científica, a qual une os 

conceitos e áreas de atuação da geografia e da ecologia, convocando os profissionais dessas 

áreas a trabalharem em estreita cooperação, denominando essa ciência, portanto, de 

Geoecologia ou Ecologia da Paisagem. Ecologia da paisagem é o estudo da variação espacial 

das paisagens em uma variedade de escalas. Inclui as causas e consequências biofísicas e 

societais da heterogeneidade da paisagem. Acima de tudo, é amplamente interdisciplinar 

(SIQUEIRA et al., 2013). 

No entanto, segundo Metzger (2001), essa disciplina divide-se em duas principais 

abordagens: a “abordagem geográfica”, que é focada nas interações do homem com o 

ambiente, em que a paisagem é resultado da interação da sociedade e a natureza; e a 

“abordagem ecológica”, que destaca a importância da compreensão das consequências do 

padrão espacial sobre os processos ecológicos e a relevância de tais relações em analogia à 

conservação biológica. Já Menegat e Almeida (2004), tratam essas duas abordagens como 

dimensões de entendimento e representação, em que no plano horizontal se colocam as 

questões geográficas; e na dimensão vertical, estão as questões ecológicas. 

A ecologia de paisagens tem três características essenciais, as quais são: Estrutura ou 

Forma, que trata da distribuição dos elementos da paisagem ou dos ecossistemas; Função ou 

Processo, que aborda as interações entre os elementos espaciais, ou seja, os fluxos de energia, 

materiais e espécies entre as componentes do ecossistema; e Mudança, Dinâmica ou Troca, 

que versa as alterações na estrutura e função do mosaico ecológico ao longo do tempo 

(MCGARIGAL E MARKS, (1995); METZGER (2001); SERAFIM (2014)). 

Segundo O`Neill et al. (1994), a monitorização e a avaliação da paisagem envolvem 

a análise de formas espaciais de diferentes características ecológicas, sejam essas relacionadas 

ao solo, a topografia, ao clima, a vegetação, a ocupação do solo etc., conforme essas 

características descrevem os processos que afetam a estrutura da paisagem. Portanto, segundo 

Serafim (2014), muitos autores são unânimes ao afirmar que o método mais eficiente para 

avaliar as condições locais e regionais é a análise da estrutura da paisagem por índices de 

estrutura ou métricas de paisagem para que, então, as interações entre os vários elementos e 

processos ecológicos possam ser compreendidas.  

Segundo Menegat e Almeida (2004), a partir do desenvolvimento da computação e, 

consequentemente, das ferramentas de geoprocessamento, foi possível a realização de análises 

que classificam quantitativamente as unidades da paisagem e isso, trouxe significativo avanço 
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no uso dos conhecimentos dessa nova ciência em planos de manejo, gerenciamento e 

conservação de áreas. Esses autores ressaltam ainda que nesses planos, pode-se, então, 

enfatizar um conjunto de métodos específicos, tais como: os morfológicos; classificatórios; 

corológicos; cronológicos e de relacionamento.    
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 CAPÍTULO II: ESTADO DA ARTE SOBRE ESTIMATIVAS DE BIOMASSA E 

CARBONO NA MATA ATLÂNTICA BRASILEIRA 

 

 

 

RESUMO 

 

As florestas tropicais são reconhecidas como o principal sumidouro terrestre de 

carbono, que exerce um papel relevante na regulação do clima global. A Mata Atlântica é 

considerada uma das maiores e mais importantes florestas tropicais da América do Sul, mas 

sofre uma pressão antrópica constante devido à extração de madeira e ao desmatamento. 

Restrições legais tornaram a determinação direta de biomassa uma tarefa difícil para os 

pesquisadores. Portanto, o desenvolvimento de abordagens indiretas é muito importante. 

Portanto, é evidente a necessidade de sintetizar e organizar os dados de biomassa e carbono já 

coletados nos diversos estudos na Mata Atlântica e compilá-los, a fim de fornecer valores 

padrão confiáveis para diferentes fitofisionomias desse bioma. Para tanto, foram utilizados os 

sites de busca Google Acadêmico, Scielo, Science Direct e Scopus para a pesquisa com as 

seguintes palavras-chave para busca: Atlântica, Biomassa e Carbono. Foram selecionados 147 

artigos técnicos e científicos desenvolvidos por instituições brasileiras e estrangeiras de 

pesquisa. Além disso, foram catalogadas 56 equações ajustadas para estimativas de biomassa 

florestal e 8 equações para estimar o carbono da biomassa. Também foi realizada a 

espacialização das referências. O estudo fornece insights sobre a necessidade de novas coletas 

de dados e possibilidades de aplicação por usuários em potencial.  

 

Palavras-chave: Floresta Tropical; Equação Alométrica; Gases de Efeito Estufa; Mudanças 

Climáticas; Aquecimento Global. 

 

ABSTRACT 

 

Tropical forests are recognized as the main terrestrial carbon sink which exerts a 

relevant role in regulating global climate. The Atlantic Rain Forest is considered as one of the 

largest and most important tropical forests in South America, but it has suffered a constant 

anthropic pressure due to logging and deforestation. Legal restrictions made direct 

determination of biomass a difficult task for researchers. Therefore, development of indirect 

approaches is very important. We evidenced the need to synthetize and organize the data on 

biomass and carbon already collected in the several studies in ARF and compile them in order 

to provide reliable default values for different phyto-physiognomies of this biome. We use 

Google Scholar, Scielo, Science Direct and Scopus search sites for the research and adopted 

the following keywords for search: Atlantic, Biomass and Carbon. We selected 147 technical 

and scientific papers developed by Brazilian and foreign research institutions. In addition, we 

cataloged 56 equations adjusted for forest biomass estimation and 8 equations to estimate 

biomass carbon. We also performed the spatialization of the references. The study provides 

insights on the need for new data collection and possibilities of application by potential users. 

 

Keywords: Tropical Forest; Allometric equation; Greenhouse gases; Climate changes; Global 

warming. 
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4 INTRODUÇÃO 

 

Instituída pela Lei nº 12.187 de 2009, a Política Nacional sobre Mudança do Clima 

(PNMC) oficializa o compromisso voluntário do Brasil perante a Organização das Nações 

Unidas (ONU) de diminuir as emissões de gases de efeito estufa (GEEs). A meta é cortar 

entre 36,1% e 38,9% das emissões de GEEs até 2020 (BRASIL, 2009). 

Uma das formas de mitigação das mudanças climáticas é a redução das emissões de 

GEEs, os quais em elevadas concentrações provocam o chamado robustecimento do efeito 

estufa. As florestas, terras agrícolas e outros ecossistemas terrestres oferecem um grande 

potencial de mitigação de carbono (IPCC, 2003). 

As florestas funcionam como sumidouros de carbono, ou seja, o cultivo florestal 

desempenha um importante papel na absorção dos gases de efeito estufa (GEEs), devido à sua 

capacidade de fixar carbono atmosférico na vegetação a longo prazo, amenizando assim, os 

problemas das mudanças climáticas (SANQUETTA; BALBINOT, 2004).  

Silveira et al. (2008) destacam que, devido principalmente ao custo elevado para 

obtenção de carbono de forma direta, muitos trabalhos têm sido realizados na obtenção desse 

elemento de forma indireta, ou seja, estimativas de volume e biomassa em diferentes 

compartimentos das árvores e das florestas, sendo essas convertidas em quantidades de 

carbono pela utilização de equações e fatores de conversão.  

É indiscutível a importância de se realizar estudos sobre biomassa e estoque de 

carbono em formações florestais na atualidade, pois, esses são necessários para um melhor 

entendimento sobre as mudanças ambientais globais. Uma vez que auxiliam na tomada de 

decisões no manejo dos recursos florestais, aumentam o interesse na completa utilização da 

árvore e fornecem elementos para cálculos das emissões de gases do efeito estufa, o que pode 

ser considerado um dos serviços ambientais valoráveis prestados pelos sistemas florestais 

(SILVEIRA et al., 2008).  

Visto a demanda por este tema, diversos trabalhos foram e estão sendo desenvolvidos 

ao longo de décadas, a fim de quantificar biomassa e carbono de variadas espécies e 

formações florestais. Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi realizar o levantamento de 

literaturas referentes à biomassa e carbono no Bioma Mata Atlântica brasileira, tanto pelo 

método direto como pelo indireto, até dezembro de 2018. 
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5 METODOLOGIA  

 

Foi realizado um amplo levantamento de trabalhos técnicos e científicos, 

desenvolvidos por instituições de ensino e pesquisa do Brasil e do exterior, que apresentaram 

dados de biomassa e carbono da vegetação nos diferentes estágios sucessionais e para as 

diferentes formações florestais do bioma Mata Atlântica do Brasil. Também foram levantados 

dados referentes a plantios florestais comerciais (reflorestamentos homogêneos) localizados 

nos domínios do Bioma. Foram levantados trabalhos publicados até dezembro de 2018.  

Buscou-se por dados de biomassa ou carbono apenas do componente florestal vivo, 

ou seja, o somatório das biomassas de componentes, tais como: fuste, casca, galhos, folhas, 

miscelânia e raízes, quando disponíveis; isso implica que dados de árvores mortas, 

serapilheira e solo não foram utilizados quando disponíveis. Independentemente da unidade 

de medida utilizada nos diferentes trabalhos, os resultados foram apresentados em toneladas 

por hectare. É importante ressaltar que dados de referências externas utilizados nos trabalhos 

listados no presente levantamento para fins de comparação, não foram computados.  

Os valores listados são oriundos tanto pelo método direto quanto pelo método 

indireto de quantificação de biomassa. Os Métodos diretos implicam em determinações, isso 

pois, as árvores são cortadas e seus componentes separados e pesados. Já nos métodos 

indiretos são feitas estimativas baseadas principalmente em dados advindos dessas 

determinações, assim como de dados originados de inventários florestais (SILVEIRA et al., 

2008). 

Os sítios de busca utilizados para pesquisa foram: Google Acadêmico, Scielo, 

Science Direct e Scopus. Para estas buscas foram utilizadas as seguintes palavras-chave: 

Atlântica, Biomassa e Carbono, assim como seus equivalentes na língua inglesa. A partir dos 

locais de estudo das publicações encontradas, foi gerado um mapa com as referências 

espacializadas, quando essas informações fossem disponíveis nos manuscritos. Além disso, 

foi realizado o levantamento de equações alométricas para estimativa de biomassa e carbono 

em fragmentos florestais nativos ou plantados ajustadas nos domínios da Mata Atlântica 

Brasileira.  

Foi calculada a estatística descritiva para os valores computados por fitofisionomia, 

regiões brasileiras e por espécies de plantios homogêneos. As estatísticas utilizadas foram: 

média aritmética e desvio padrão conforme o fluxograma abaixo (FIGURA 5).  
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FIGURA 5. FLUXOGRAMA DA METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO DE DADOS DE BIOMASSA E 

CARBONO FLORESTAIS NA MATA ATLÂNTICA 

 

Fonte: A Autora (2020) 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Ao total, foram contabilizadas 728 referências de dados de biomassa e/ou carbono 

nas diferentes tipologias florestais e áreas de reflorestamento nos domínios da Mata Atlântica, 

publicados em 147 trabalhos de pesquisa. Essa diferença entre o número de dados e de artigos 

existiu, pois, por vezes em um mesmo trabalho publicado, havia mais de um dado de 

biomassa e/ou carbono florestal. As referências consultadas podem ser observadas no 

Apêndice 1.  

O trabalho mais antigo datou do ano de 1980 e o mais recente de 2018. Observa-se 

que houve um aumento no número de trabalhos publicados com o passar das décadas 

(FIGURA 6), possivelmente, devido à demanda de estudo referente às mudanças climáticas, 

isso porque esse é um fenômeno global que se tornou evidente sobretudo nas últimas três 

décadas (TANG, 2019).  

 

FIGURA 6 - NÚMERO DE PUBLICAÇÕES SOBRE BIOMASSA E CARBONO FLORESTAL NA MATA 

ATLÂNTICA BRASILEIRA POR DÉCADA. 

 
FONTE: A autora (2020) 

 

Além disso, a própria preocupação em caracterizar o bioma Mata Atlântica aumentou 

continuamente desde a década de 1980, especialmente em levantamentos quantitativos da 

vegetação desse bioma (LIMA et al., 2015). Já a diminuição do número de publicações sobre 

biomassa e carbono da década de 2000 para 2010 se justifica, pois, a década atual, 2010, 

ainda não findou. 

A Figura 7 apresenta a espacialização das literaturas de referência. A maioria das 

referências encontradas se concentram na região sul e sudeste, mais precisamente, nos 

Estados de São Paulo, Paraná e Minas Gerais.  
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FIGURA 7 - MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DAS PUBLICAÇÕES REFERENTES À BIOMASSA E CARBONO 

TOTAIS NO BIOMA MATA ATLÂNTICA. 

 
FONTE: A autora (2020) 

 

O percentual de publicações encontradas no Estado de São Paulo foi de 24,48%, do 

Paraná foi de 20,41% e em Minas Gerais, 17,68% do total. Observa-se no mapa de 

espacialização, que nos Estados de São Paulo e Paraná, as publicações e os estudos 

concentraram-se nas regiões centrais e leste destes. Isso aponta a necessidade de expandir as 

áreas de estudo para outros locais de domínio da Mata Atlântica. Na Bacia do Rio Iguaçu, 

encontrou-se cerca de 83% dos estudos realizados no Estado do Paraná, sendo que as 

publicações dentro da bacia estão concentradas no extremo sul do Estado, principalmente na 

região do município de General Carneiro. 

Lima et al. (2015) também constataram a baixa representatividade dos Estados da 

Bahia e Mato Grosso do Sul em um levantamento sobre pesquisas quantitativas da vegetação 

do bioma Mata Atlântica. Os referidos autores ainda destacam que os Estados do sul e sudeste 

do Brasil, os quais abrigaram 67% dos remanescentes do bioma, constituíram 84% do total 

das pesquisas realizadas na área amostrada. Mesmo comportamento foi observado para as 

pesquisas sobre biomassa e carbono, em que os as regiões Sul e Sudeste do Brasil concentram 

93% das pesquisas.  
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O Inventário Florestal Nacional brasileiro é visto como uma importante ferramenta 

para melhorar a distribuição de dados de biomassa e carbono, uma vez que, esse inventário 

tem abrangência nacional e metodologia única para todos os biomas, onde a coleta de dados é 

realizada em pontos distribuídos a cada 20 km de distância por todo o país, o que produz 

informações detalhadas e de forma regular sobre aspectos como a estrutura, composição, 

saúde e vitalidade das florestas, biomassa, estoques de carbono e madeira (SERVIÇO 

FLORESTAL BRASILEIRO - SFB, 2019). 

A Tabela 6 apresenta os valores mínimo, máximo, médio e desvio-padrão de 

biomassa e carbono florestal, ou seja, somatório de biomassa e carbono dos compartimentos 

(galhos, fuste, raízes, miscelânea, etc.), por Estados da Federação no referido bioma. As 

médias de biomassa e carbono para florestas nativas de toda região de domínio do Bioma 

Mata Atlântica no Brasil foram 168,03 (± 109,18) e 86,91 (± 80,47), ambos em t.ha
-1

, 

respectivamente. Já em áreas de reflorestamentos a média para biomassa foi de 136,57 (± 

88,86) t.ha
-1

, e a de carbono foi de 75,44 (± 43,81) t.ha
-1

. 

 

TABELA 6 – NÚMERO (N) E REGISTROS DE BIOMASSA FLORESTAL (t.ha
-1

) E CARBONO 

FLORESTAL (t.ha
-1

) NO BIOMA MATA ATLÂNTICA SEPARADOS POR ESTADO. 

ESTADO N 
BIOMASSA TOTAL (t.ha

-1
) 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA E DESVIO-PADRÃO 

BA 1 235,00 235,00 235,00 

ES 11 9,70 334,50 151,36±101,99 

MG 98 4,70 311,81 118,76±75,49 

PI 3 3,40 6,70 5,37±1,74 

PR 106 3,95 687,52 180,52±133,59 

RJ 29 3,20 436,60 99,96±91,78 

RS 36 19,53 380,00 169,43±89,24 

SC 24 12,04 372,70 191,10±75,81 

SP 106 6,00 323,00 151,59±80,83 

ESTADO N 
CARBONO TOTAL (t.ha

-1
) 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA E DESVIO-PADRÃO 

AL 7 12,20 579,01 177,27±196,09 

BA 1 91,50 91,50 91,50 

ES 8 65,90 437,05 164,62±119,53 

MG 106 2,76 157,55 64,28±35,47 

PR 80 0,35 330,00 95,71±56,59 

RJ 17 1,60 356,00 68,99±83,40 

RS 7 8,76 172,87 82,15±66,19 

SC 27 6,50 186,56 69,17±35,54 

SP 46 3,27 221,00 65,68±52,40 

FONTE: A autora (2020) 
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Em termos municipais, os municípios que apresentaram maior número de 

publicações no geral foram General Carneiro (PR) e Viçosa (MG). Em General Carneiro 

(PR), pertencente à fitofisionomia Floresta Ombrófila Mista (FOM), houve trabalhos 

realizados em florestas nativas e plantadas e, como resultados, em média 228,15 t.ha
-1

 de 

biomassa e 98,91 t.ha
-1 

de carbono em florestas nativas; as florestas plantadas apresentaram 

em média 216,40 t.ha
-1

 de biomassa e 86,82 t.ha
-1 

de carbono em reflorestamentos de 

Araucaria angustifolia e espécies do gênero Pinus. Nos estudos realizados em Viçosa (MG), 

sob a fitofisionomia Floresta Estacional Semidecidual (FES), houve coleta de dados 

principalmente em áreas de florestas nativas, e, como resultados obteve-se uma média de 

106,75 t.ha
-1

 de biomassa e 52,56 t.ha
-1

 de carbono.   

Subdividindo o bioma em fitofisionomias foram encontrados os seguintes valores 

mínimo, máximo, médio e desvio-padrão, em t.ha
-1

, de biomassa e carbono florestais, listados 

na Tabela 7. 

TABELA 7 - REGISTROS DE BIOMASSA FLORESTAL TOTAL (t.ha
-1

) E CARBONO FLORESTAL 

TOTAL (t.ha
-1

) NO BIOMA MATA ATLÂNTICA SEPARADOS POR FITOFISIONOMIA 

BIOMASSA TOTAL (t.ha
-1

) 

FITOFISIONOMIA MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA E DESVIO-PADRÃO 

Floresta Estacional Decidual 82,68 316,50 156,00 ± 76,02 

Floresta Estacional Semidecidual 6,56 334,58 124,26 ± 70,34 

Floresta Estacional Semidecidual Montana 166,00 227,46 210,52 ± 59,02 

Floresta Estacional Semidecidual Submontana 34,30 226,48 127,74 ± 76,88 

Floresta Ombrófila Densa 34,19 436,60 186,03 ± 87,82 

Floresta Ombrófila Densa Montana 242,00 323,00 275,53 ± 29,98 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 224,00 260,00 246,97 ± 14,76 

Floresta Ombrófila Densa Terras Baixas 208,90 208,90 208,90* 

Floresta Ombrófila Mista 20,45 560,00 187,00 ± 135,13 

Floresta Ombrófila Mista Montana 61,23 687,52 245,15 ± 171,90 

Restinga 158,02 166,30 162,16 ± 5,85 

CARBONO TOTAL (t.ha
-1

) 

FITOFISIONOMIA MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA E DESVIO-PADRÃO 

Floresta Estacional Semidecidual 3,27 579,01 69,29 ± 80,55 

Floresta Estacional Semidecidual Montana 30,99 90,01 60,50 ± 41,73 

Floresta Estacional Semidecidual SubMontana 15,40 52,00 31,49 ± 15,16 

Floresta Ombrófila Densa 42,27 216,07 91,72 ± 47,22 

Floresta Ombrófila Densa Aluvial 145,26 145,26 145,26* 

Floresta Ombrófila Densa Montana 126,72 126,72 126,72* 

Floresta Ombrófila Densa Submontana 113,21 135,89 124,55 ± 16,04 

Floresta Ombrófila Mista 20,00 330,00 108,51 ± 71,65 

Floresta Ombrófila Mista Montana 24,36 288,87 102,51 ± 71,24 

* Apenas um dado de referência. 

FONTE: A autora (2020) 



52 

 

 

As Tabelas 8 e 9 mostram os maiores e menores valores de biomassa e carbono 

registrados em áreas de reflorestamento com espécies nativas e exóticas (Pinus spp. e 

Eucalyptus spp.), além dos valores encontrados para Sistemas AgroFlorestais (SAF).  

 

TABELA 8 - REGISTROS DE BIOMASSA FLORESTAL (t.ha
-1

) EM REFLORESTAMENTOS DE 

DIFERENTES ESPÉCIES SITUADOS NO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

ESPÉCIE 
BIOMASSA FLORESTAL (t.ha

-1
) 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA/DESVIO-PADRÃO 

Araucaria angustifolia 73,01 372,70 260,02 ± 85,10 

Reflorestamento com espécies nativas 3,20 81,00 39,39 ± 31,15 

SAF 7,50 236,95 78,33 ± 91,52 

Pinus spp. 12,04 298,99 161,09 ± 82,51 

Eucalyptus spp. 4,70 344,58 124,04 ± 79,59 

Em que SAF: Sistema AgroFlorestal.  

FONTE: A autora (2020) 

 

TABELA 9 - REGISTROS DE CARBONO FLORESTAL (t.ha
-1

) EM REFLORESTAMENTOS DE 

DIFERENTES ESPÉCIES SITUADOS NO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

ESPÉCIE 
CARBONO FLORESTAL (t.ha

-1
) 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA/DESVIO-PADRÃO 

Araucaria angustifolia 26,82 141,56 102,83 ± 45,29 

Reflorestamento com espécies nativas 1,60 60,70 28,62 ± 22,23 

SAF 3,75 91,50 40,88 ± 33,41 

Pinus spp. 0,35 135,49 77,67 ± 36,45 

Eucalyptus spp. 2,76 191,70 76,05 ± 45,49 

Em que SAF: Sistema AgroFlorestal.  

FONTE: A autora (2020) 

 

Os menores registros de biomassa em floresta nativa foi de 3,40 t.ha
-1

, em um 

fragmento florestal com um ano de pousio pós uso agrícola na cidade de União (PI) 

(MENDES; OLIVEIRA, 2010). Os maiores valores de biomassa encontrados foram de 687,52 

t.ha
-1

 para floresta nativa, em um remanescente de Floresta Ombrófila Mista Montana em 

General Carneiro-PR (WATZLAWICK et al., 2012). Em floresta plantada com espécie 

exótica, o menor valor de biomassa encontrado foi de 4,70 t.ha
-1

 em um reflorestamento de 

Eucalyptus sp. com um ano de idade localizado na cidade de Ganhães (MG) (SANTANA, 

2008); por outro lado, o maior valor encontrado foi de 372,70 t.ha
-1

, em um reflorestamento 

de Araucaria angustifolia com 34 anos em Caçador-SC (TOMASELLI, 2005).  

Os menores registros para carbono da biomassa florestal foram de 0,35 t.ha
-1

 em 

floresta plantada, em um reflorestamento de pinus com um ano de idade em Telêmaco Borba-

PR (IBARR, 2016); e em floresta nativa foi de 3,27 t.ha
-1

, em um remanescente de Floresta 

Estacional Semidecidual, localizado no Estado de São Paulo, entre os municípios de Ituverava 
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e Morro Agudo (BUFO, 2008). O maior registro de carbono da biomassa florestal, para 

floresta nativa, foi 579,01 t.ha
-1

 em Floresta Estacional Semidecidual no Estado do Alagoas 

(DE PAULA et al., 2011); para floresta plantada foi de 191 t.ha
-1

, em reflorestamento de 

Eucalyptus sp. com 7 anos de idade em Aracruz-ES (PEGORARO, 2007). 

Além de dados de valores padrão, levantou-se também nessas literaturas equações 

ajustadas para estimar a biomassa e carbono dentro do Bioma Mata Atlântica, seja para 

floresta nativa em diferentes fitofisionomias, como para florestas plantadas (QUADROS 1, 2 

e 3). Valores de biomassa seca e carbono foram expressos em quilogramas (kg), diâmetros em 

centímetros (cm), alturas em metros (m) e idades em anos.  

 

QUADRO 1 - EQUAÇÕES PARA ESTIMATIVA DE CARBONO DA BIOMASSA FLORESTAL PARA 

FLORESTA NATIVA E PLANTADA NO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

FISIONOMIA 

VEGETAL 
EQUAÇÃO REFERÊNCIA 

Floresta Estacional 

Decidual 

Ln(C) = -10,7501678493+2,0580637328Ln(Dap)+ 

0,8604515609Ln(H) 

Scolforo et al. 

(2008) 

Floresta Estacional 

Semidecidual  

Ln(C) = -10,9520199234+2,0898526615Ln(Dap)+ 

0,8096162241Ln(H) Scolforo et al. 

(2008) Ln(C) = - 12,3034390630+2,6584231780Ln(Dap)+ 

0,5711719721Ln(H) 

C = -9,06007+214,017GH-0,003428Dq²Dm+0,00440131Dq²Id Miranda (2008) 

Floresta Estacional 

Semidecidual Montana 

CFcc = 0,013840Dap
2,437632

Hf
0,428609

 Amaro et al. 

(2010) CFsc = 0,011965Dap
2,339131

Hf
0,559942

 

Reflorestamento de 

Eucalyptus spp. 

Cf = 0,00785DAP
1,8882

H
1,1496

 Silva (2007) 

Ln(Cf) = –4,9220 + 1,8882Ln(Dap) + 1,1496Ln(H) Silva (2008) 

Em que: C: Carbono da biomassa florestal; Dap: Diâmetro à altura do peito; H: altura total; Ln: Logaritmo 

Neperiano; Cf: Carbono do fuste; G: somatório das áreas basais individuais; Log: logaritmo na base 10; Hf: 

Altura do fuste; Dm: Maior Dap de uma mesma árvore; Dq: diâmetro médio quadrático; Id: idade.  

FONTE: A autora (2020).  

 

Foram encontrados registros de 56 equações para a estimativa de biomassa florestal 

em floresta nativas e plantadas. Para estimativa de carbono na biomassa florestal foram 

computadas 8 equações ajustadas nas florestas sob domínio do Bioma Mata Atlântica. O 

número baixo de equações ajustadas para a estimativa de carbono quando comparado ao 

número de equações para biomassa, se deve, principalmente, ao fato de vários autores 

utilizarem fatores de transformação do peso da biomassa em carbono.  
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QUADRO 2 - EQUAÇÕES PARA ESTIMATIVA DE BIOMASSA PARA FLORESTA NATIVA DE 

ACORDO COM FITOFISIONIMIA (FITO.) NO BIOMA MATA ATLÂNTICA. 

FITO. EQUAÇÃO AUTOR 

FED 

Ln(BS) = -10,5940591011+1,602721969Ln(Dap)+1,5878967963Ln(H) Scolforo et al. 

(2008) Ln(BS) = -10,1966777197+2,4240650757Ln(Dap)+0,5413156008Ln(H) 

Log (BSg) =-1,959654124+2,935549979logDAP 

Vogel (2006) 
Log(BSfo) = -2,322212816+2,250507575logDAP 

Log (BSf) =-0,785272784+2,029921789logDAP 

Log (BS) = -0,882390231+2,409594057log(DAP) 

FES 

Ln(BS) = -9,7244062219+2,2048968123Ln(Dap)+0,5515240994Ln(H) 

Scolforo et al. 

(2008) 

Ln(BS) = -10,4843366195+1,6816091448Ln(Dap)+1,4063159347Ln(H) 

Ln(BS) = -10,2622957616+2,1516946479Ln(Dap)+0,7265663432Ln(H) 

Ln(BS) = -10,439791707+2,1182873001Ln(Dap)+0,8339834928Ln(H) 

Ln(BS) = - 10,9532786932+2,5464820134Ln(DAP)+0,4667754371Ln(H) 

BSa = exp(-2,245+2,388Ln(Dap) Colmanetti et 

al. (2018) BSa = exp(-1,293+2,389Ln(Dap)+1,373Ln(ME) 

Ln(BSf)  =  6,039+0,945Ln(g)+0,961Ln(H)+1,022Ln(ρ)   

lnBS = -2,07402-0,0000094Dm²Id + 0,000942267DqId+1,27013ln(DqH) Miranda (2008) 

BS = -5,714+0,023Dap²H 
Burger e Delitti 

(1999) 

FES 

Montana 

BSfcc = 0,033430Dap
2,397902

*Hf
0,426536  

 
Amaro (2010) 

BSfsc = 0,028135Dap
2,306505

*Hf
0,557845

 

FOM 

BSa = 23,846+0,03Dap²H -0,00000215Dap
5
-0,011Dap³ 

Ratuchne 

(2010) 

BSfsc = -77,89+0,007Dap²H -0,00000112Dap
5
+0,009Dap²Hm-

0,006Dap³+12,295Ln(Dap³) 

BScf = 52,269 +0,011Dap²Hm - 0,004Dap²H + 2,752Dap- 13,263Ln(Dap²Hm) 

BSfo = 7,92 -0,000000183.Dap
5
+0,002Dap²Hm+0,0000214Dap

4
 -4,187LnHm 

BSgv = -7,546 -0,024Dap²Hm + 0,024Dap²H 

BSgm = -0,416Dap + 0,038Dap² - 0,001Dap²H 

BSm = -7,726-0,014Dap²-0,001Dap²Hm+0,002Dap²H-0,00000365Dap
4
 - 

0,12H²+0,05Hm²+0,000000023Dap
5
+1,874H 

BS = 79,443 -12,1Dap+0,655Dap² Zanette (2017) 

FOD 

Ln(BS) = -2,0375+0,9137Ln(Dap)+1,6240 Ln(H) 
Araújo et al. 

(2018) 

Ln(BS) = –2,44886+2,05684Ln(Dap)+0,55255Ln(H) Silveira (2008) 

Log(BS)folhosas = 2,631343+2,03600Log(Dap)+0,888710Log(H) 
Schoeninger 

(2006) 
Log(BS)palmito = 3,41134+1,79960Log(Dap)+0,06428Log(H) 

Log(BS)xaxim = 1,97663+1,13170Log(Dap)+0,94336Log(H) 

Em que: FED: Floresta Estacional Decidual; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOM: Floresta Ombrófila 

Mista; FOD: Floresta Ombrófila Densa; BS: Biomassa Seca; BSa: Biomassa Seca aérea; Dap: Diâmetro à altura 

do peito; H: altura total; Ln: Logaritmo Neperiano; Log: logaritmo na base 10; BSg: Biomassa Seca dos galhos; 

BSfo: Biomassa Seca das folhas; BSf: Biomassa Seca do fuste; BSfcc: Biomassa Seca do fuste com casca; 

BSfsc: Biomassa Seca do fuste sem casca; BScf: Biomassa Seca da casca do fuste; BSgv: Biomassa Seca dos 

galhos vivos;  BSgm: Biomassa Seca dos galhos mortos; BSm: Biomassa Seca da miscelânea; BSc: Biomassa 

Seca da casca; BSmd: Biomassa Seca da madeira; BSa: Biomassa Seca das acículas; BSr: Biomassa Seca das 

raízes; Hm: altura do ponto de inversão morfológica; ρ: densidade básica da madeira; g: área basal; ME: massa 

específica; Dm: Maior Dap de uma mesma árvore; Dq: diâmetro médio quadrático; Id: idade.  

FONTE: A autora (2020). 
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QUADRO 3 - EQUAÇÕES PARA ESTIMATIVA DE BIOMASSA PARA FLORESTA PLANTADA DE 

DIFERENTES ESPÉCIES LOCALIZADAS NO BIOMA MATA ATLÂNTICA. 

ESPÉCIE EQUAÇÃO AUTOR 

Araucaria 

angustifolia 

Ln(BSgr) = 7,02021-98,2823Dap
-1

 

Schumacher et 

al. (2011) 

Ln(BSgv) = -5,2973+2,75159Ln(Dap) 

Ln(BSgm) = -12,33995+1,44564Ln(DapH²) 

Ln(BScf) = 6,67244-70,67524Dap
-1

 

Ln(BSmd) = -3,52285+0,69518Ln(Dap³H) 

Ln(BSr) = -5,3829+2,80408Ln(Dap) 

Ln(BSa) = -2,09238+2,41141Ln(Dap) 

Ln(BS) = -2,12394+2,46033Ln(Dap) 

Eucalyptus 

spp. 

BS = -42,0156+0661Dap² 
Consensa 

(2017) 

BSf = 0,0168Dap
3,0722

 Londero (2011) 

Ln(BS) = -3,05053 -

0,48977DX/Id+1,36552Ln(Id)+0,12029Ln(Wi+41)+0,90513Ln(Ti) 

+2,43264Ln(PMS)/Ln(Pi) 

Santana et al. 

(2008) 

Ln(BSfo) =-6,084800+3,132599LnDap  

Schumacher e 

Caldeira (2001) 

Ln(BSg) = -6,809065+3,303872LnDap 

Ln (BSc) = -3,225698+1,892386LnDap 

Ln(BSmd) = -1,907688+2,188285LnDap 

Pinus spp. 

BSf = 0,0595(Dap²H)
0,9279  

 

Balbinot et al. 

(2008) 

BSac = 0,0012(Dap²H)
1,0480    

 

BSg = 0,0001(Dap²H)
1,3922

    

BSr = 0,4484(Dap²H)
0,5619

 

Ln(BSf) = -2, 94631+0,799593Ln(Dap²Hc)-0,580913Ln(H) (14 anos) 

Valeri (1988) 

Ln(BSf) = -4,0727+0,915389Ln(Dap ²Hc)-0,548402Ln(Dap) (10 anos) 

Ln(BSf) = -3,81201+0,958193Ln(Dap ²Hc)-0,256578Ln(Dap²H) (7 anos) 

Ln(BScv) = -1,96698+1,2805Ln(Dap²Hc)-1,99845Ln(H) (14 anos) 

Ln(BScv) = -4,4577+0,9604Ln(Dap²) (10 anos) 

Ln(BScv) = -2,49968+1,96365Ln(Dap) (7 anos) 

Em que: BS: Biomassa Seca; BSa: Biomassa Seca aérea; Dap: Diâmetro à altura do peito; H: altura total; Ln: 

Logaritmo Neperiano; Log: logaritmo na base 10; BSgr: Biomassa Seca da grimpa; BSg: Biomassa Seca dos 

galhos; BSf: Biomassa Seca do fuste; BScf: Biomassa Seca da casca do fuste; BSgv: Biomassa Seca dos galhos 

vivos;  BSgm: Biomassa Seca dos galhos mortos; BSc: Biomassa Seca da casca; BSmd: Biomassa Seca da 

madeira; BSac: Biomassa Seca das acículas; BSr: Biomassa Seca das raízes; BScv: Biomassa Seca da copa viva; 

g: área basal; Id: idade; DX = variável Dummy, sendo DX = 0, para a estimativa da biomassa da parte aérea, ou 

DX = 1, para a estimativa da biomassa de tronco; i = região; W = disponibilidade potencial de água (mm); T = 

temperatura média anual (°C); P = precipitação média anual (mm); e PMS = precipitação média acumulada nos 

seis meses secos (mm).  

FONTE: A autora (2020). 

  

Segundo Colmanetti et al. (2018), a Mata Atlântica brasileira é um bioma 

biologicamente e estruturalmente diverso que abrange uma grande área, no entanto, existem 

poucos modelos de biomassa no nível das árvores para essa região. 
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6.1 LITERATURA SOBRE O TEMA POR REGIÕES DO BRASIL 

 

6.1.1 Região Sul 

 

Na região sul do Brasil, na área do bioma de estudo, o menor registro de biomassa 

total encontrado em reflorestamentos foi de 12,04 t.ha
-1

, no município de Rio Negrinho-SC, 

em área com pinus de 0 a 5 anos (SETTE JUNIOR et al., 2004), e de carbono total foi de 0,35 

t.ha
-1

, em Telêmaco Borba-PR em área de reflorestamento de pinus com um ano (IBARR, 

2016).   

Em florestas plantadas os maiores registros de biomassa foram de 372,7 t.ha
-1

 em A. 

angustifolia com 34 anos no município de Rio Negrinho (SC) (TOMASELLI, 2005); e, 

186,56 t.ha
-1

 de carbono total, também no Estado de Santa Catarina, na região norte do 

Estado, em plantio do gênero Eucalyptus com idade entre nove e onze anos (CEZARINI 

NETO, 2002).  

A média de biomassa e carbono totais, em t.ha
-1

, em áreas de reflorestamento de A. 

angustifolia foi de 260,02 (±85,10) e 102,83 (±45,29); do gênero Pinus foi de 162,43 (±88,34) 

e 77,67 (±36,45) e do gênero Eucalyptus foi de 163,38 (±90,15) e 80,77 (±68,09), 

respectivamente.  

Em remanescentes de florestas nativas, os menores registros foram 3,61 t.ha
-1

 de 

biomassa florestal em uma área de recomposição com espécies nativas da FOM em General 

Carneiro-PR (CALDEIRA; 2003); e, 20,00 t.ha
-1

 de carbono da biomassa florestal também 

em General Carneiro-PR, em FOM (WATZLAWICK, 2009). Em contrapartida, o maior valor 

de biomassa florestal registrado foi de 687,52 t.ha
-1

 em General Carneiro-PR, em área de 

FOM Montana (WATZLAWICK et al., 2012); e, de carbono foi 330,00 t.ha
-1

, também no 

Estado do Paraná, em FOM (BEHLING, 2002).  

As fitofisionomias identificadas nas publicações pertencentes ao bioma Mata 

Atlântica na região sul do país, foram: FED, FES, FOD, FOD Submontana, FOM e FOM 

Montana.  

A Tabela 10 apresenta os valores médios e desvios-padrão, para cada fitofisionomia 

listada, tanto de carbono quanto de biomassa florestal. 
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TABELA 10 - VALORES MÉDIOS E DESVIOS-PADRÃO DE BIOMASSA E CARBONO FLORESTAIS 

(t.ha
-1

) DAS FITOFISIONOMIAS DO BIOMA MATA ATLÂNTICA PRESENTES NA 

REGIÃO SUL DO BRASIL 

FITOFISIONOMIA 
BIOMASSA (t.ha

-1
) CARBONO (t.ha

-1
) 

MÉDIA E DESVIO-PADRÃO MÉDIA E DESVIO-PADRÃO 

Floresta Estacional Decidual (FED) 156,61 ± 76,02 -* 

Floresta Estacional Semidecidual (FES) 117,20 ± 31,11 107,41 ± 32,96 

Floresta Ombrófila Densa (FOD) 152,60 ± 86,40 71,53 ± 17,06 

FOD Submontana -* 135,89** 

Floresta Ombrófila Mista (FOM) 186,84 ± 137,80 109,22 ± 73,93 

FOM Montana 245,14 ± 171,89 102,51 ± 71,24 

-* sem dado de referência; ** apenas um dado de referência. 

FONTE: A autora (2020). 

 

6.1.2 Região Sudeste 

 

Na região sudeste do Brasil, em área de reflorestamento, o menor registro de 

biomassa foi encontrado em plantios de eucalipto com um ano de idade, com 4,70 t.ha
-1

 e, 

para carbono, 2,76 t.ha
-1

 em um reflorestamento de eucalipto com 2 anos, ambos os registros 

na região de Ganhães-MG (SANTANA et al., 2008; SILVA, 2007). Os maiores, foram em 

plantio de eucalipto em Sabinópolis-MG com idade de 10 anos com 311,81 t.ha
-1

 de biomassa 

florestal (GATTO, 2005); e, para carbono de 191,7 t.ha
-1

 também em um reflorestamento com 

eucalipto, em Aracruz-ES (PEGORARO, 2007). As médias de biomassa e carbono florestais 

para o gênero Eucalyptus, nesta região brasileira, respectivamente, foram 117,28 (± 76,82) e 

75,40 (±42,03) t.ha
-1

, e para o gênero Pinus apenas registros de biomassa foram encontrados, 

sendo 153,95 t.ha
-1

 em média com ± 51,15 t.ha
-1

 de desvio-padrão.  

As fitofisionomias identificadas nas publicações nesta região foram: FES, FES 

Montana e Submontana, FOD, FOD Aluvial, FOD Montana, FOD Submontana, FOD Terras 

Baixas e Restinga. Ainda, foi possível constatar publicações referentes às vegetações primária 

e secundária inicial e avançada.  

Nas áreas de floresta nativa, os registos mínimos foram encontrados na região de 

Ituverava e Morro Agudo no Estado de São Paulo em fragmento de FES com de 6,55 e 3,27 

t.ha
-1

 de biomassa e carbono, respectivamente (BUFO, 2008). Os registros máximos nessa 

região foram 436,60 t.ha
-1

 de biomassa em fragmento florestal em FOD no município de 

Teresópolis-RJ (LINDNER, 2010); e 437,05 t.ha
-1

 de carbono da biomassa florestal em área 

de Floresta de Várzea no Estado do Espírito Santo (MAGNAGO et al., 2015). As médias 
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gerais de biomassa e carbono para os registros nas fitofisionomias encontradas nesta região 

foram, respectivamente, 154,14 (±84,62) e 69,35 (±66,30) t.ha
-1

. 

Em vegetação primária, há registro de biomassa e carbono no município de Viçosa-

MG, cujos valores médios foram 94,15 (± 102,57) e 46,84 (± 51,62) t.ha
-1

, respectivamente 

(RIBEIRO, 2007).  

 

6.1.3 Região Nordeste 

 

Nos Estados da região nordeste que fazem parte do bioma Mata Atlântica, 

encontraram-se dados de Alagoas, Bahia e Piauí. Nesta região não houve registros de dados 

em áreas de reflorestamento. Portanto, apenas dados de florestas nativas foram computados.  

Os valores mínimos registrados foram de 3,40 t.ha
-1

 de biomassa florestal em um 

fragmento com floresta secundária em União, Estado do Piauí (MENDES; OLIVEIRA, 

2011), para carbono, o menor registro foi de 12,20 t.ha
-1

 em FES no Estado de Alagoas (DE 

PAULA et al., 2011). Os valores máximos foram: 315,02 t.ha
-1

 em vegetação secundária na 

região da Serra Grande para biomassa, e; 579,01 t.ha
-1

 em FES, no Estado do Alagoas, para 

carbono da biomassa florestal (DE PAULA et al., 2011).  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A partir desse levantamento de literatura sobre determinações e estimativas biomassa 

e carbono na Mata Atlântica brasileira, percebeu-se que nem todos os Estados sob domínio do 

bioma Mata Atlântica contêm trabalhos com esse enfoque, logo constatou-se um déficit de 

pesquisas em alguns Estados acerca destes assuntos.  

Desse modo, entende-se que há oportunidades para novos locais de coletas de dados 

e estudos, a fim de que ocorra uma cobertura homogênea de coleta de dados sobre o bioma 

Mata Atlântica a respeito de biomassa e carbono florestais, assim como estoque e dinâmica de 

florestas existentes. 

O levantamento de quais instituições de ensino e pesquisa realizaram os trabalhos 

poderia ser uma informação importante, sendo essa uma recomendação para trabalhos futuros.   

É importante o acompanhamento dos estudos com esse enfoque no decorrer da 

última década, assim como o levantamento de novas tecnologias empregadas na estimativa de 

biomassa e carbono em formações florestais. Portanto, essa é uma recomendação do presente 

trabalho. 

A formação Floresta Ombrófila Densa apresentou a maior média de biomassa e de 

carbono florestal encontrada na literatura até 2018, enquanto a menor média de biomassa e 

carbono foi atribuída à Floresta Estacional Semidecidual.  
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 CAPÍTULO III: MUDANÇA DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA DO 

RIO IGUAÇU EM 15 ANOS 

 

RESUMO 

 

O objetivo deste capítulo foi analisar a mudança da cobertura florestal da Bacia 

Hidrográfica (BH) do Rio Iguaçu entre os anos de 2000 a 2015, assim como avaliar a 

mudança da cobertura florestal de áreas especiais dentro dessa bacia, tais como Mata Ciliar – 

APP, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e Assentamentos Rurais no mesmo período. 

O arquivo vetorial utilizado para a análise da mudança da cobertura foi aquele resultante da 

união de entidades do arquivo vetorial da classificação orientada a objetos dos anos 2000 e 

2015 (classes: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração (FSEI), Floresta 

Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração (FSEMA), Reflorestamento e Não-

Floresta) e do arquivo vetorial das fitofisionomias mais representativas da Mata Atlântica no 

Paraná (Campos, Floresta Estacional Semidecidual (FES), Floresta Ombrófila Densa (FOD) e 

Floresta Ombrófila Mista (FOM)). A mudança foi analisada pela comparação de extensão em 

área de cada fitofisionomia subdividida pelas classes de estágio sucessional e reflorestamento. 

Houve acréscimo de áreas cobertas com floresta nativa na BH do Rio Iguaçu, assim como as 

áreas de Reflorestamento aumentaram no período.  Houve acréscimo de áreas cobertas com 

floresta nativa em Matas Ciliares – APP, Unidades de Conservação e em Terras Indígenas da 

BH do Rio Iguaçu, assim como, áreas de Reflorestamento aumentaram no período analisado 

nessas categorias de áreas especiais. Houve decréscimo da cobertura florestal nativa e 

plantada em áreas de Assentamentos Rurais localizados na BH do Rio Iguaçu. 

 

Palavras-chave: Mata Atlântica; Floresta Tropical; Uso do solo; Desmatamento. 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this chapter was to analyze the change of the forest cover of the 

Iguaçu River Watershed (RW) between the years 2000 to 2015, as well as to evaluate the 

change of the forest cover of special areas within this basin, such as Riparian areas, 

Conservation Units, Indigenous Lands and Rural Settlements, in the same period. The vector 

file used for the analysis of the coverage changes was the result of the union of entities from 

the object-oriented classification vector file of the years 2000 and 2015 (class: Secondary 

Forest in Initial Regeneration Stage (FSEI), Secondary Forest in Medium-Advanced 

Regeneration Stage (FSEMA), Reforestation and not forest), and the vector file of the most 

representative phytophysiognomies of the Atlantic Rain Forest  on Paraná (Campos, 

Semideciduous Seasonal Forest (FES), Dense Ombrophylous Forest (FOD), Mixed 

Ombrophylous Forest (FOM)). The change was analyzed comparing the extent of each 

phytophysiognomy subdivided by classes of regeneration stage and reforestation. There was 

an increase of areas covered with native forest in the RW of the Iguaçu River, as well as the 

areas of Reforestation increased in the period. There was an increase of areas covered with 

native forest in Riparian areas, Conservation Units and in Indigenous Lands of the RW of the 

Iguaçu River, as well as, Reforestation areas increased in the period analyzed in these 

categories of special areas. There was a decrease in native and planted forest cover in areas of 

Rural Settlements located in the BH of the Iguaçu River. 

 

Keywords: Atlantic Rain Forest; Tropical forest; Use of the land; Deforestation.  
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8 INTRODUÇÃO 

 

O bioma Mata Atlântica é reconhecido internacionalmente como uma das maiores e 

mais importantes florestas tropicais do continente sul-americano. Cerca de 70% da população 

brasileira vive no território da Mata Atlântica, portanto, as nascentes e mananciais desse 

bioma são responsáveis pelo abastecimento de água da maioria da população do país 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE FLORESTAS (IBF), 2018). Consequentemente, é fácil 

entender por que a Mata Atlântica foi o bioma mais destruído na história do Brasil.  

Segundo Prăvălie (2018), as florestas são sistemas bióticos vitais não apenas para 

garantir o bem-estar da sociedade humana e para preservar a biodiversidade global, mas 

também para regular o sistema climático, descarbonizar a atmosfera por meio de sequestro de 

carbono e processos de resfriamento evaporativo que mitigam aquecimento global. Todavia, 

os ecossistemas florestais estão sendo submetidos a uma ampla gama de distúrbios naturais e 

antrópicos que representam uma ameaça real não apenas à saúde da floresta e da sociedade 

humana, mas também para o funcionamento geral do sistema global.  

Tendo em vista a grande pressão antrópica sofrida pela Mata Atlântica, o governo 

brasileiro criou a chamada Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006) a qual dispõe sobre a 

utilização e proteção da vegetação nativa desse bioma e dá outras providências. A fim de 

preservar os remanescentes de floresta, essa lei prevê restrições ao corte e supressão da 

vegetação primária e secundária do Bioma Mata Atlântica de acordo com o estágio de 

sucessão, tamanho da propriedade e para finalidades específicas, tais como utilidade pública, 

interesse social ou pesquisa científica (BRASIL, 2006).  

Dentre os fundamentos do desenvolvimento cultural, social e econômico da espécie 

humana, a Biodiversidade configura um dos fundamentos mais importantes, por isso é 

primordial a sua conservação. Para tanto, a utilização sustentável é necessária a fim de 

garantir a sobrevivência humana no planeta a médio e longo prazo (BRASIL, 2018a).  

O Decreto 5.092, de 21 de maio de 2004, definiu regras para identificação de áreas 

prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos benefícios da 

biodiversidade. A Portaria 126, de 27 de maio de 2004 do Ministério do Meio Ambiente 

estabeleceu o mapa "Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira" (BRASIL, 2004). As áreas prioritárias 

estão subdivididas nos biomas brasileiros e são, basicamente, Terras Indígenas e Unidades de 

Conservação (BRASIL, 2004).   
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Além das áreas prioritárias, as Áreas de Preservação Permanente (APP) também são 

consideradas áreas protegidas com a função de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas (BRASIL, 2012). Portanto, o 

acompanhamento das mudanças ao longo do tempo da cobertura florestal nessas áreas é de 

suma importância para a verificação do efetivo cumprimento de seus objetivos legais: a 

conservação da natureza.  

A análise das mudanças do uso e cobertura da terra é uma ferramenta importante 

para entender os padrões de biodiversidade, principalmente em biomas muito heterogêneos e 

dinâmicos, tais como a Mata Atlântica (COSTA et al., 2017; SILVA et al., 2016). Segundo 

Silva et al. (2016), essas mudanças são fatores-chave a serem analisados nas alterações 

ambientais que operam em escala global e regional, os quais têm impactos na fauna e flora, 

nos serviços ecossistêmicos e na regulação do clima.  

Dessa forma, tão importante quanto compreender os processos que envolvem o 

desmatamento é entender a dinâmica de uso e cobertura da terra, que é reflexo de questões 

socioeconômicas regionais, ou seja, compreender que o desflorestamento pode levar a 

migração de populações rurais e causar mudanças significativas na paisagem (ROSA et al., 

2016). Portanto, a percepção da relação espacial entre variáveis ambientais, sociais e 

econômicas torna-se fundamental para o embasamento de políticas públicas que incentivem e 

facilitem o processo de regeneração e conservação florestal e, consequente, desenvolvimento 

socioeconômico regional (ARAÚJO et al., 2015). 

Frente às rápidas alterações no ambiente, consequência das ações humanas, o uso de 

ferramentas que capturam essas mudanças em grandes áreas e com recobrimento temporal 

adequado são fundamentais (LIPPERT et al., 2012). Nesse contexto, os Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) têm se mostrado uma ferramenta de grande valia para a análise 

de aspectos ambientais de uma região, seja do ponto de vista físico, biótico e/ou antrópico 

(ROSA et al., 2016).  

Diante do exposto, o objetivo deste capítulo foi analisar a mudança da cobertura 

florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu entre os anos de 2000 a 2015, assim como 

avaliar a mudança da cobertura florestal de áreas especiais nesses quinze anos.  
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9 MATERIAL E MÉTODOS  

 

A análise da mudança da cobertura florestal foi realizada para área total e para áreas 

com diferentes políticas quanto ao uso e ocupação da terra e do manejo dos recursos florestais 

nativos; essas áreas doravante serão tratadas como “áreas especiais”, as quais foram Área de 

Preservação Permanente de Recursos Hídricos, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e 

Assentamentos Rurais. O detalhamento da metodologia e de cada categoria de área especial 

foi disposto a seguir.  

 

9.1 ÁREA TOTAL DA BACIA DO RIO IGUAÇU 

 

Nos arquivos vetoriais da classificação dos anos 2000 e 2015 (produto do 

processamento descrito no Capítulo I) foi realizada a agregação de entidades com a 

ferramenta “Dissolve” para unir as informações dos polígonos quanto à classe (Floresta 

Secundária em Estágio Inicial de regeneração (FSEI), Floresta Secundária em Estágio Médio-

Avançado de regeneração (FSEMA), Reflorestamento ou Não-Floresta) e fitofisionomia 

(Campos, Floresta Estacional Semidecidual (FES), Floresta Ombrófila Densa (FOD) ou 

Floresta Ombrófila Mista (FOM)), e posteriormente calculada a geometria área (ha) para cada 

polígono.  

A tabela de atributos resultante foi exportada para planilha eletrônica e a mudança foi 

analisada pela comparação de extensão em área de cada fitofisionomia subdividida pelas 

classes de estágio sucessional. Para fins de comparação, as classes Reflorestamento e Não-

Floresta foram analisadas de forma única, ou seja, somadas suas áreas nas diferentes 

fitofisionomias.   

 

9.1.1 Detecção de mudanças na cobertura florestal  

 

A detecção de mudanças foi realizada a fim da visualização espacial das áreas onde 

ocorreram mudanças. A detecção foi realizada por consulta de atributos (Queries). Após a 

agregação de entidades (Dissolve das classes), o processo para detecção de mudanças teve 

início com a ferramenta Union do ArcToolBox do ArcGIS 10.4 e após esse processo, na 

tabela de atributos dos novos arquivos vetoriais gerados, foram criadas colunas atribuídas aos 

dados dos anos de 2000 e 2015, respectivamente, com valores iguais a “-1”. Posteriormente 
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foi calculada a área (ha) para cada polígono identificado a partir do cálculo de geometria do 

programa ArcGIS.   

Os valores “-1” representaram os polígonos que não estavam presentes em um dos 

períodos de análise, isto é, quando na coluna “2000” houvesse um valor igual a “-1” este 

polígono não existe no ano de 2000 ou só existe no período de 2015 indicando regeneração de 

floresta; do mesmo modo quando o valor “-1” estiver presente na coluna “2015”, então, este 

polígono não existe no ano 2015 e só existe para o ano 2000 indicando supressão de floresta. 

Assim, tudo que fosse diferente de “-1” em ambas as colunas, representa a não alteração de 

cobertura florestal naquele polígono. Esse processo foi realizado três vezes a fim de gerar três 

arquivos vetoriais, um para cada situação: área com vegetação florestal suprimida, área com 

vegetação florestal regenerada e área inalterada.  

Para a criação do mapa de mudanças, primeiramente nas “Propriedades” do arquivo 

vetorial formado pela união de polígonos selecionou-se a aba Definition Query e em seguida 

Query Builder... Na janela Query Builder, selecionou-se os atributos de mudança para cada 

um dos três arquivos vetoriais de união determinando-se uma condição no SELECT * FROM 

“NOME DO ARQUIVO” WHERE.  

Para selecionar os polígonos presentes apenas no ano de 2000 e não de 2015, 

escreveu-se a condição: “nome da coluna referente aos dados presentes em 2015”, neste caso 

e a fim de demonstração, “2015”=-1, e aplicou-se ao arquivo. Ao aplicar essa condição, 

entende-se que, se o polígono existia no período de 2000 e não mais existe no período 

posterior (2015), então este polígono é uma área de floresta nativa que foi suprimida, e, 

portanto, classificada como Área Suprimida (vermelho). 

Em outro arquivo vetorial, para selecionar apenas os polígonos presentes no ano de 

2015 e não em 2000, escreveu-se a condição: “2000”=-1 e aplicou-se ao arquivo. Do mesmo 

modo, entende-se que se o polígono existia no período de 2015 e não existia no período 

anterior, então, este polígono é uma área de floresta nativa que foi regenerada, e, portanto, 

classificada no exemplo da figura como Área Regenerada (verde).  

Nas propriedades do último arquivo vetorial, para selecionar os polígonos presentes 

em ambos períodos de avaliação, escreveu-se a condição: “2000”<>-1 AND “2015”<>-1’ e 

aplicou-se ao arquivo. Polígonos nesta condição foram entendidos como aqueles que tiveram 

suas Áreas Inalteradas (amarelo), ou seja, existia cobertura florestal no ano 2000 e continuou 

existindo no ano de 2015. Porém, a alteração de estágio sucessional não pode ser detectada 

por essa análise visual, todavia, pode haver nestas áreas a alteração do estágio sucessional de 

inicial para médio-avançado ou vice-versa.  
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Para verificação da alteração de estágio sucessional analisou-se as colunas com a 

informação de estágio sucessional fazendo uma comparação simples do montante em área 

(ha) entre os anos de 2000 e 2015. 

 

9.2 ÁREAS ESPECIAIS  

 

O Decreto 5.092, de 21 de maio de 2004, definiu que o Ministério do Meio Ambiente 

deveria estabelecer regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, 

utilização sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade. Por meio da Portaria 126, 

de 27 de maio de 2004, o Ministério do Meio Ambiente estabeleceu que as áreas prioritárias 

são as apresentadas no mapa "Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira", publicado pelo Ministério do Meio 

Ambiente em novembro de 2003 e reeditado em maio de 2004 (BRASIL, 2004).  

As áreas prioritárias estão subdivididas nos biomas: Amazônia, Cerrado e Pantanal, 

Caatinga, Mata Atlântica e Campos Sulinos, Zona Costeira e Marinha. As referidas áreas são 

consideradas para fins de instituição de unidades de conservação (no âmbito do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC), pesquisa e inventário da 

biodiversidade, utilização, recuperação de áreas degradadas e de espécies sobre explotadas ou 

ameaçadas de extinção e repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e 

ao conhecimento tradicional associado (BRASIL, 2004).   

Foram analisadas separadamente as Unidades de Conservação (UC), que englobam 

boa parte das Áreas Prioritárias do mapa de “Áreas Prioritárias para a Conservação, 

Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira” (Reservas 

Ecológicas, Áreas de Proteção Ambiental, Parques Estaduais, Reservas Extrativistas, Parques 

Nacionais, Reservas Biológicas, Estações Ecológicas, Reservas Florestais, Florestas 

Nacionais e Reservas de Desenvolvimento Sustentável) e Terras Indígenas, as quais englobam 

inclusive as Reservas Indígenas presentes nos limites da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. 

Além disso, foram analisadas Áreas de Preservação Permanente (APP) referente às Matas 

Ciliares e áreas de Assentamentos Rurais também dentro nos limites da Bacia Hidrográfica do 

Rio Iguaçu.  

Para tanto, foram utilizados os arquivos vetoriais citados no Capítulo I do presente 

trabalho, os quais foram recortados para a área de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu. Além disso, a seguir foram elucidados detalhes sobre cada categoria de área especial 
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analisada. Ademais, a mudança da cobertura florestal das áreas especiais foi detectada com 

metodologia análoga a da área total da bacia explanada nos subitens anteriores (9.1 e 9.1.1). 

 

9.2.1 Área de Preservação Permanente – Mata Ciliar  

 

Mata Ciliar é a vegetação que se desenvolve às margens dos cursos d’água como 

rios, riachos, córregos, lagoas ou entre outros. Também conhecida como floresta ciliar, mata 

de galeria ou mata ripária, tem grande importância para proteção dos recursos hídricos, pois, 

age como barreira natural protegendo os rios, estabilizando os terrenos em torno desses e 

mantendo a qualidade e quantidade das águas. O Código Florestal Brasileiro (Lei 

12.651/2012) (BRASIL, 2012) prevê a proteção das Matas Ciliares através da demarcação de 

Área de Preservação Permanente (APP). 

Segundo o Código Florestal Brasileiro, Área de Preservação Permanente (APP) é 

definida como “área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 

de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 

facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas” (BRASIL, 2012). Para Matas Ciliares, de acordo com o Artigo 4º do 

Código Florestal Brasileiro, considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais 

ou urbanas conforme definição a seguir: 

 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 

intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em 

largura mínima de:  

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros 

de largura;  

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 

50 (cinquenta) metros de largura;  

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) 

a 200 (duzentos) metros de largura;  

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 

(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;  

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura 

superior a 600 (seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura 

mínima de:  

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 

20 (vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;  

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes 

de barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na 

licença ambiental do empreendimento; 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, 

qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) 

metros. (BRASIL, 2012). 
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Para a análise da mudança da cobertura florestal das Áreas de Preservação 

Permanentes (APP) referentes às Matas Ciliares da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu foram 

utilizados os arquivos vetoriais de hidrografia do Paraná disponibilizados pela Agência 

Nacional de Águas (ANA). Para simular a largura mínima dos rios foi realizado 

premilarmente o comando buffer sobre o arquivo vetorial de linhas da hidrografia, sendo 

aplicada a largura de 5 metros resultando em uma largura de 10 metros para os rios 

secundários; e de 50 metros para o rio principal (Rio Iguaçu) resultando em 100 metros de 

largura para esse rio.  

A APP foi determinada com o auxílio do comando buffer do programa ArcGIS. Para 

tanto, optou-se pela padronização com a utilização de uma faixa ciliar com 100 metros para o 

Rio Iguaçu, uma vez que, segundo Doubrawa (2013), esse rio possui uma largura de 

aproximadamente de 50 a 200 metros; e 30 metros para os demais rios (área mínima prevista 

pelo Código Florestal Brasileiro) (FIGURA 8).  

 

FIGURA 8 - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) DE MATAS CILIARES DA BACIA 

HIDROGRAFICA DO RIO IGUAÇU – PARANÁ 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

É importante ressaltar que, essa foi uma generalização simplificada frente às regras 

do Código Florestal Brasileiro (Lei 12.651/2012) quanto às Matas Ciliares em diferentes 

situações, como por exemplo, no tocante às áreas consolidadas em diferentes módulos fiscais 
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que têm especificações diferenciadas daquelas citadas anteriormente. Além disso, é relevante 

informar que não foram analisadas as áreas com nascentes.  

 

9.2.2 Unidades de Conservação 

 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente – MMA (BRASIL, 2018c), as 

Unidades de Conservação (UCs) são espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, 

com características naturais relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de 

amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 

ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o patrimônio 

biológico existente. Estas áreas estão sujeitas a normas e regras especiais e são legalmente 

criadas pelos governos federal, estadual e municipal após a realização de estudos técnicos dos 

espaços propostos e, quando necessário, consulta à população.  

As UCs dividem-se em dois grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de 

Uso Sustentável. Para o presente estudo foram utilizadas todas as UCs presentes na Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu totalizando 23 UCs das esferas municipal, estadual e federal 

(FIGURA 9).  

 

FIGURA 9 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA BACIA DO RIO IGUAÇU – PARANÁ. 

 
FONTE: A autora (2020). 
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A caracterização das UCs da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu pode ser observada 

na Tabela 11, a qual mostra o grupo pertencente, a esfera, ano de criação e a área de 

ocupação. Quatorze unidades de conservação foram criadas até o ano de 2000 somando 

447.045,21 ha, enquanto nove foram criadas após esse ano (juntas somam 18.881,27 ha de 

área). Além da mudança da cobertura florestal das UCs como um todo, foi analisada a 

mudança da cobertura florestal por grupo, ou seja, para UCs de Proteção Integral (PI) e Uso 

Sustentável (US).   

 

TABELA 11 - CARACTERIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO IGUAÇU – PR 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO GRUPO ESFERA CRIAÇÃO ÁREA (ha) 

Parque Nacional do Iguaçu PI F 1939 169.636,41 

Refúgio da Vida Silvestre do Pinhão PI E 1983 203,83 

ARIE do Buriti US E 1990 83,1 

Floresta Estadual do Passa Dois US E 1990 252,7 

ARIE da Serra do Tigre US E 1990 33,92 

APA do Iguaçu US M 1991 4.288,00 

APA do Passaúna US E 1991 15.560,01 

APA Estadual da Escarpa Devoniana US E 1992 54.247,60 

APA Estadual da Serra da Esperança US E 1992 156.554,53 

APA Estadual de Guaratuba US E 1992 4.919,04 

APA do Iraí US E 1996 10.640,72 

APA do Pequeno US E 1996 6.968,83 

APA Estadual do Piraquara US E 1996 8.848,01 

APA do Rio verde US E 2000 14.808,51 

Estação ecológica do Rio dos Touros PI E 2001 1.215,54 

RPPN do Urú US F 2004 131,04 

Estação Ecológica de Mata Preta PI F 2005 15,63 

Parque Estadual de Santa Clara PI E 2006 631,59 

Refúgio dos Campos de Palmas PI F 2006 16.582,36 

Parque Estadual de Palmas PI E 2007 181,33 

Parque Estadual Vitório Piassa PI E 2009 107,25 

Parque Natural Municipal Vista Alegre PI M 2012 10,06 

RPPN Pedra Sobre Pedra US F 2016 6,47 

Total 
   

465.926,48 

APA: Área de Proteção Ambiental; ARIE: Área de relevante interesse ecológico; RPPN: Reserva Particular do 

Patrimônio Natural; US: Uso sustentável; PI: Proteção Integral; F: Federal; E: Estadual; M: Municipal.  

FONTE: Brasil (2018b). 

 

O Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), Lei nº 9.985, de 18 de 

julho de 2000, foi instituído para atingir o objetivo de preservação dessas áreas de forma 

eficiente (BRASIL, 2000). Essa Lei representou grandes avanços à criação e gestão das UCs 

nas três esferas de governo por possibilitar uma visão de conjunto das áreas naturais a serem 
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preservadas, além de estabelecer mecanismos que regulamentam a participação da sociedade 

na gestão das UCs intensificando a relação entre o Estado, os cidadãos e o meio ambiente 

(BRASIL, 2018b).  

 

9.2.3 Terras Indígenas 

 

De acordo com a legislação vigente, os povos indígenas detêm o direito originário e 

o usufruto exclusivo sobre as terras que tradicionalmente ocupam. As Terras Indígenas podem 

ser classificadas em algumas modalidades, tais como: I) Terras Indígenas Tradicionalmente 

Ocupadas, que são as Terras Indígenas que trata o art. 231 da Constituição Federal de 1988 

(CF/88), a qual dá direito originário dos povos indígenas, cujo processo de demarcação é 

disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96; II) Reservas Indígenas, que são as terras doadas por 

terceiros, adquiridas ou desapropriadas pela União, que se destinam à posse permanente dos 

povos indígenas; III) Terras Dominiais, aquelas de propriedade das comunidades indígenas, 

havidas, por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da legislação civil; e 

IV) Interditadas, cujas áreas foram interditadas pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI) 

para proteção dos povos e grupos indígenas isolados, com o estabelecimento de restrição de 

ingresso e trânsito de terceiros na área (FUNAI, 2019). 

As Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas passam por fases do procedimento 

demarcatório, as quais atualmente podem ser: a) Em estudo: Área em fase de realização de 

estudos antropológicos, históricos, fundiários, cartográficos e ambientais, que fundamentam a 

identificação e a delimitação da terra indígena; b) Delimitadas: Terras que tiveram os estudos 

aprovados pela Presidência da FUNAI, com a sua conclusão publicada no Diário Oficial da 

União (DOU) e do Estado, e que se encontram na fase do contraditório administrativo ou em 

análise pelo Ministério da Justiça, para decisão acerca da expedição de Portaria Declaratória 

da posse tradicional indígena; c) Declaradas: Terras que obtiveram a expedição da Portaria 

Declaratória pelo Ministro da Justiça e estão autorizadas para serem demarcadas fisicamente, 

com a materialização dos marcos e georreferenciamento; d) Homologadas: Terras que 

possuem os seus limites materializados e georreferenciados, cuja demarcação administrativa 

foi homologada por decreto Presidencial; e) Regularizadas: Terras que, após o decreto de 

homologação, foram registradas em Cartório em nome da União e na Secretaria do 

Patrimônio da União; ou então, f) Interditadas: Áreas Interditadas, com restrições de uso e 

ingresso de terceiros, para a proteção de povos indígenas isolados (FUNAI, 2019). 
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As Reservas Indígenas passam por duas etapas do processo de regularização 

fundiária, sejam essas, “Encaminhadas com Reserva Indígena (RI)”, são áreas que se 

encontram em procedimento administrativo visando sua aquisição (compra direta, 

desapropriação ou doação); ou “Regularizadas”, cujas áreas adquiridas possuem registro em 

Cartório em nome da União e que se destinam a posse e usufruto exclusivos dos povos 

indígenas, nesta etapa incluem-se a área Dominial (FUNAI, 2019).  

O Estado do Paraná contém vinte e sete Terras Indígenas, sendo que desse total, 

dezoito são regularizadas, ou seja, são terras que, após o decreto de homologação, foram 

registradas em Cartório em nome da União e na Secretaria do Patrimônio da União. As 

demais se encontram em outras modalidades, tais como: em estudo, delimitadas, declaradas, 

homologadas ou interditadas (FUNAI, 2019). Dessas 27 áreas indígenas, sete situam-se da 

Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, dessas sete, quatro estão regularizadas, uma declarada e 

duas em estudo. Sendo que, cinco encontram-se totalmente na área de abrangência da Bacia 

do Rio Iguaçu, enquanto duas têm seus limites extrapolados da bacia (TABELA 12).  

 

TABELA 12 - TERRAS INDÍGENAS LOCALIZADAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - 

PR 

TERRA 

INDÍGENA 
ETNIA UF MUNICÍPIO FASE MOD. ÁREA (ha) ÁREAC. (ha) 

Rio das Cobras 
Gua. 

Kai. 
PR 

Nova Laranjeiras,  

Espigão Alto do Iguaçu 
Reg. T.O. 18.681,98 19.069,78 

Mangueirinha 
Gua. 

Kai. 
PR 

Mangueirinha, Coronel 

Vivida,  

Chopinzinho 

Reg. T.O. 16.375,76 17.252,73 

Rio Areia Gua. PR Inácio Martins Reg. T.O. 1.352,38 1.365,60 

Palmas* Kai. 
PR 

SC 
Abelardo Luz, Palmas Reg. T.O. 3.800,88 1.627,85 

Boa Vista * Kai. PR Laranjeiras do Sul Dec. T.O. 7.336,33 13,75 

Araçai  

(Karuguá) 
Gua. PR Piraquara Est. T.O. 0,00 0,00 

Kaaguy Guaxy 

 - Palmital 
Gua. PR União da Vitória Est. T.O. 0,00 0,00 

Em que: Gua.: Guarani; Kai: Kaigang; Reg.: Regularizada; Dec.: Declarada; Est.: Em estudo; Mod.: Modalidade 

de classificação; Fase: Fase do procedimento demarcatório; T.O.: Tradicionalmente Ocupada; Áreac..: área 

calculada. *Parte do território localizado na área de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu.  

FONTE: A autora (2020). 

 

Houve uma pequena divergência (1 a 5%) entre a área oficial, em hectares, 

disponibilizada no sítio da FUNAI e a área (ha) calculada pelo programa ArcGIS. No presente 

trabalho a área calculada (ÁREAC) foi utilizada para análise da mudança da cobertura 

florestal, assim como, não foram analisadas as Terras Indígenas que se encontram em estudo 

na fase do procedimento demarcatório, analisadas, portanto, cinco Terras Indígenas (FIGURA 

10). 
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FIGURA 10 - ÁREAS INDÍGENAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR.  

 
FONTE: A autora (2020). 

 

9.2.4 Assentamentos Rurais 

 

Assentamento Rural é um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si, 

instaladas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) onde 

originalmente existia um imóvel rural que pertencia a um único proprietário. Cada uma dessas 

unidades é entregue a uma família sem condições econômicas para adquirir e manter um 

imóvel rural por outras vias (INCRA, 2018).  

Os assentamentos podem ser divididos em dois grandes grupos: I) Aqueles criados 

através de obtenção de terras pelo INCRA, na forma tradicional, denominados Projetos de 

Assentamento (PAs), os quais incluem os ambientalmente diferenciados e o Projeto 

Descentralizado de Assentamento Sustentável (PDAS); e II) Cuja implantação é realizada por 

instituições governamentais e reconhecidos pelo INCRA para acesso às políticas públicas do 

Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) (INCRA, 2018). 

De acordo com dados do INCRA (2018), existem 9.394 assentamentos em todo o 

país, ocupando uma área de 88.276.525,78 ha, dentre os quais 135 assentamentos rurais estão 

localizados nos limites da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu (FIGURA 11). 
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FIGURA 11 - ASSENTAMENTOS RURAIS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

 
FONTE: A autora (2020). 
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10 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

10.1 MUDANÇA DA COBERTURA FLORESTAL – ÁREA TOTAL 

 

Nas Figuras 12 e 13 estão apresentados os mapas para os períodos 2000 e 2015 com 

a cobertura florestal subdividida em estágio Inicial (FSEI), estágio Médio-Avançado 

(FSEMA) e Reflorestamento, além das áreas de Não-Floresta, as quais possuem outros usos, 

como: área urbana, estradas, rios, agricultura e pastagem. 

A área total da bacia é de 5.513.028,626 hectares. Observa-se um grande aumento de 

cobertura florestal na classe FSEMA, principalmente na porção central e leste da Bacia do Rio 

Iguaçu, assim como, foi possível perceber uma diminuição dos fragmentos de classe FSEI 

nessa mesma porção da bacia. Tais resultados reafirmam a tendência de recuperação de áreas 

florestais nativas observados por Doubrawa et al. (2014), que analisaram a dinâmica da 

cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu entre 2000 e 2010.  

 

FIGURA 12 - COBERTURA FLORESTAL DIAGNOSTICADA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU NO ANO DE 2000 COM DETALHE NA ÁREA DO PARQUE NACIONAL DO 

IGUAÇU 

 

FONTE: A autora (2020). 
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FIGURA 13 - COBERTURA FLORESTAL DIAGNOSTICADA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU NO ANO DE 2015 COM DETALHE NA ÁREA DO PARQUE NACIONAL DO 

IGUAÇU 

 

FONTE: A autora (2020). 

 

No ano 2000, a cobertura florestal contava com 2.285.737,35 ha de extensão o que 

correspondeu a 41,5% da área total da bacia. Sendo que do total da cobertura florestal para o 

ano 2000, 256.004,73 ha (11,2%) continham FSEI, 1.966.756,12 ha (86%) FSEMA e 

62.976,50 ha (2,8%) de reflorestamento. Já no ano de 2015, a cobertura florestal representou 

47,3% da bacia total, ou seja, 2.605.957,32 ha, sendo que desse total, 2,7% (70.419,12 ha) 

foram FSEI, 88,9% (2.316.703,03 ha) FSEMA e 8,4% (218.835,18 ha) de área reflorestada. 

Quanto à cobertura florestal nativa (FSEI+FSEMA), no ano de 2000 a bacia contava 

com 2.222.760,85 ha, sendo que esse montante representava 40,32% da cobertura total da 

bacia. Em 2015, esse percentual subiu para 43,30% evidenciando aumento da cobertura 

florestal nativa para 2.387.122,15 ha. Em relação a todo o Paraná, o Inventário Florestal 

Nacional (IFN) apresentou os resultados para a cobertura florestal paranaense, o qual 

constatou que em 2019 o Estado contava com 29% de sua extensão coberta por florestas 

naturais (INVENTÁRIO FLORESTAL NACIONAL (IFN), 2019).  

A diminuição nos fragmentos de FSEI, ao passo que os de FSEMA aumentaram no 

decorrer do período analisado, sugere que as florestas estejam se estabilizando, ou seja, em 
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áreas desmatadas que foram abandonadas, a vegetação arbórea voltou a se estabelecer 

passando do estágio Inicial para Médio-Avançado, assim como concluído por Doubrawa et al. 

(2014). De acordo com Chazdon (2012), as florestas tropicais, assim como as subtropicais, 

retratam a herança de períodos sucessivos de colonização, exploração, cultivo, abandono e 

recrescimento, moldados por ocupações humanas, transformações culturais, catástrofes 

naturais e mudanças climáticas.  

A regeneração florestal é um processo de sucessão secundária em nível de 

comunidade e de ecossistema, sobre uma área desmatada que anteriormente continha floresta, 

então, o processo sucessional segue uma progressão de estágios durante os quais florestas 

apresentam um enriquecimento gradual de espécies e um aumento em complexidade 

estrutural e funcional (CHAZDON, 2012). 

Além disso, a diminuição dos fragmentos em FSEI pode ser devido à maior 

flexibilidade de exploração desses, previstos na lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006), a 

qual dispõe que “o corte, a supressão e a exploração da vegetação secundária em estágio 

inicial de regeneração do Bioma Mata Atlântica, serão autorizados pelo órgão Estadual 

competente” (BRASIL, 2006, p. 5), em que esses fragmentos possam ter sido convertidos em 

áreas de “Não-Floresta”. Tendo em vista que para os estágios médio e avançado, além da 

vegetação primária, o corte e a supressão de floresta somente é permitido em caráter 

excepcional, como em casos de Interesse Social e Utilidade Pública (BRASIL, 2006).  

Nos 15 anos de análise houve um acréscimo de 164.361,29 ha (aumento de 7,39%) 

de áreas com cobertura florestal nativa (FSEI+FSEMA), evidenciando a eficiência de algumas 

leis criadas a fim de garantir a preservação dos remanescentes florestais da Mata Atlântica, 

tais como a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006), a qual regulamenta a utilização e 

proteção da vegetação nativa desse bioma em todo o país (BRASIL, 2006). Além disso, a 

exigência do governo do Estado do Paraná no cumprimento do Decreto Estadual 387 de 1999, 

previa a obrigatoriedade das áreas rurais do Estado do Paraná em recuperar, manter e proteger 

as Áreas de Reserva Legal e de Preservação Permanente instituído pelo SISLEG (Sistema de 

Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva Florestal Legal e Áreas de Preservação 

Permanente) (PARANÁ, 1999).  

De acordo com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo 

do Estado do Paraná – SEDEST (PARANÁ, 2018), o SISLEG foi um sistema de 

gerenciamento instituído pelo Estado do Paraná objetivando facilitar o cumprimento das 

exigências legais estabelecidas pelo Código Florestal Brasileiro aos proprietários rurais e 

averbar as margens das matrículas, as áreas de Reservas Legais e de Preservação Permanente 
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de suas propriedades. Atualmente o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é o mecanismo para 

adequação das propriedades rurais de acordo com o Código Florestal Brasileiro.  

Segundo Doubrawa (2013), algumas hipóteses são plausíveis para explicar o 

decréscimo do desmatamento na Bacia do Rio Iguaçu. Uma delas seria a própria diminuição 

na taxa de desmatamento em nível nacional no bioma da Mata Atlântica constatado no “Atlas 

dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica” (HIROTA et al. 2019).  

Outra hipótese citada por Doubrawa (2013) seria a criação das áreas prioritárias para 

conservação pelo Decreto de 5.092, de 21 de maio de 2004, estabelecido pelo Ministério do 

Meio Ambiente, o qual define as regras para identificação de áreas prioritárias a conservação 

via Portaria 126/2004, na qual a Bacia do Rio Iguaçu encontra-se nas classes alta, muito alta e 

extremamente alta em termos de importância de biodiversidade e dentro da classe de alta e 

muito alta quando se trata de áreas prioritárias à conservação.  

Outra explicação para a diminuição do desmatamento seria a criação do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000) o qual 

foi criado com objetivos de contribuir para a preservação e restauração da diversidade dos 

ecossistemas naturais. 

Ademais, outro fenômeno que pode ter influenciado no aumento da cobertura 

florestal da bacia e a evolução de estágio sucessional dos fragmentos florestais foi o abandono 

de propriedades rurais, ou seja, o êxodo rural. De acordo com levantamentos históricos do 

Censo brasileiro realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

população rural paranaense vem apresentando queda desde a década de 1970, sendo que de 

2000 para 2010 reduziu cerca de 14% (IBGE, 2020). Com o êxodo rural muitas propriedades 

que antes eram produtivas têm suas áreas abandonadas e, como consequência, a vegetação 

regenera-se como um processo natural.  

A constatação de decréscimo da taxa de desmatamento na Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu vem ao encontro de outras pesquisas realizadas no bioma Mata Atlântica. Costa et al. 

(2017), citam estudos recentes sugerindo que, nas últimas duas ou três décadas, esse bioma 

vem experimentando um balanço positivo de mudanças florestais, apesar da extensa 

devastação histórica sofrida. Ou seja, a Mata Atlântica pode estar no início de uma “transição 

florestal”, ou seja, a transição da perda florestal (desmatamento maior que a regeneração) para 

o ganho florestal (regeneração maior que o desmatamento) (COSTA et al., 2017).  

Na Mata Atlântica, assim como já discutido, a transição florestal pode ser resultado 

da criação e aplicação da legislação ambiental mais rigorosa e também do abandono de terras 
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degradadas, o que reduziu o desmatamento e permitiu a sucessão de florestas em áreas 

desflorestadas. 

A Tabela 13 mostra a extensão da cobertura do solo por estágio sucessional e 

fitofisionomia na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu nos anos 2000 e 2015. Quanto à área das 

diferentes fitofisionomias da Mata Atlântica, 16,62% da área total da Bacia Hidrográfica do 

Rio Iguaçu pertence à fitofisionomia Campos, 17,01% à Floresta Estacional Semidecidual 

(FES), 0,55% à Floresta Ombrófila Densa (FOD) e 65,82% à Floresta Ombrófila Mista 

(FOM). 

 

TABELA 13 - EXTENSÃO DA COBERTURA DO SOLO POR ESTÁGIO SUCESSIONAL E 

FITOFISIONOMIA NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU ENTRE OS ANOS 2000 

E 2015. 

ESTÁGIO SUCESSIONAL FITOFISIONOMIA COBERTURA 2000 (ha) COBERTURA 2015 (ha) 

FSEI 

Campos 19.920,76 12.570,72 

FES 43.312,90 5.863,33 

FOD 585,02 32,68 

FOM 192.186,05 51.952,39 

Total Inicial 256.004,73 70.419,12 

FSEMA 

Campos 308.677,74 318.016,86 

FES 287.851,15 366.192,35 

FOD 22.283,38 22.490,88 

FOM 1.347.943,85 1.610.002,94 

Total Médio-Avançado 1.966.756,12 2.316.703,03 

Reflorestamento 
 

62.976,50 218.835,18 

Total de Florestas 
 

2.285.737,35 2.605.957,33 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; 

FOM: Floresta Ombrófila Mista. 

FONTE: A autora (2020). 

 

As áreas de vegetação nativa em estágios inicial e médio-avançado identificadas na 

área de domínio da fitofisionomia Campos, foram respectivamente, 19.920,76 ha e 

308.677,74 ha para o ano-base 2000, e, 12.570,71624 ha e 318.016,8611 ha para o ano-base 

2015. Apesar de ocorrer uma redução de 36,9% na área em estágio inicial e um aumento de 

3,03% na área de estágio médio-avançado, de modo geral, houve um aumento de 1.989,08 ha 

na área de cobertura florestal desta fitofisionomia. Com base na classificação do ano 2015, a 

cobertura florestal na área de Campos representou cerca de 6% da bacia, sendo que em 2000, 

representava 5,96%. 

A fitofisionomia de Campos é denominada no Manual Técnico da Vegetação 

Brasileira (IBGE, 2012), de Estepe. Segundo esse manual, as chamadas Estepes brasileiras 
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estão submetidas a intenso processo de antropização, principalmente pela criação extensiva de 

gado aliada ao uso do fogo, fatores que condicionam sua estrutura e composição florística 

atuais. Em décadas mais recentes, intensificou-se a pressão antrópica sobre a Estepe em 

consequência da ampliação da área produtora de grãos, especialmente de soja, que contribuiu 

para dizimar também a grande maioria das formações florestais da Região Sul do País (IBGE, 

2012).  

Além disso, a fitofisionomia de Campo é caracterizada por formações vegetais 

predominantemente campestres, ou seja, extensões territoriais destituídas de vegetação 

arbórea, no entanto, no Planalto das Araucárias, essa fitofisionomia coexiste com a Floresta 

Ombrófila Mista, e portanto, pode apresentar capões e florestas-de-galeria (IBGE, 2012). Esse 

fato corrobora na justificava da menor representatividade da cobertura florestal de Campos 

(cerca de 6%) em relação a cobertura total da fitofisionomia na bacia (17,01%), uma vez que 

a classificação orientada a objetos identificou apenas polígonos com cobertura de vegetação 

arbórea, sendo os polígonos com vegetação campestre classificadas como “Não-Floresta”.  

No ano-base de 2000 identificou-se uma área de 585,02 ha e 22.283,38 ha, em 

estágios inicial e médio-avançado, respectivamente, na fitofisionomia de FOD. No ano-base 

de 2015, na mesma fitofisionomia, as áreas foram de 32,68 ha em estágios inicial e 22.490,88 

ha em médio-avançado. Nesta área de domínio ocorreu a maior redução percentual em área de 

vegetação inicial (94,41%) e o menor aumento em área de vegetação médio-avançada 

(0,93%). De modo geral, houve uma redução da cobertura florestal nativa de 344,84 ha.  

A cobertura vegetal na área de domínio da FOD, no ano de 2000, representava 0,42% 

da área da bacia, e no ano de 2015, passou a representar 0,41%. Pessôa e Ponzoni (2015), 

estudando a dinâmica da cobertura florestal das fitofisionomias da Mata Atlântica nos Estados 

de São Paulo e Rio de Janeiro (de 2000 a 2013), constataram que a fitofisionomia mais 

afetada em área para ambos os Estados foi a FOD, com área total desflorestada de 5.022 ha e 

2.430 ha que corresponderam a 0,1% e 0,4% do que era encontrado desta fitofisionomia em 

2000 para São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente.  

Na área de domínio da FES, em 2000, a vegetação em estágio inicial era de 

43.312,90 ha e em estágio médio-avançado de 287.851,15 ha. Já em 2015, constatou-se 

5.863,33 ha e 366.192,35 ha no estágio inicial e médio-avançado, respectivamente. A 

mudança da cobertura florestal nesta fitofisionomia foi semelhante a área de Campos nos 

períodos analisados, havendo uma redução da cobertura florestal em estágio inicial de 86,46% 

e um aumento de 27,22% em médio-avançado. Analisando a cobertura florestal nativa total 
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(FSEI+FSEMA) observou-se um aumento de 40.891,63 ha no período. Em 2000, a cobertura 

vegetal em FES, representava 6,01% da bacia e em 2015 passou a representar 6,75%. 

De acordo com Campos e Silveira Filho (2010), a FES caracteriza-se como a 

segunda principal formação florestal do bioma Mata Atlântica no Paraná e também a mais 

ameaçada nesse Estado, sendo que cobria originalmente 37,3 %, passando a conter apenas 

3,4% do total no início dessa década. De acordo com o IFN (2019), a proporção da área 

ocupada pela tipologia FES corresponde a 47,6% das florestas naturais no Paraná. Segundo 

Estevan et al. (2016), diversos fatores relacionados com a exploração das riquezas da terra e 

sua consequente colonização contribuíram para a diminuição da área florestada do Estado 

paranaense como um todo. 

Na área de domínio da fitofisionomia FOM, em 2000 identificou-se 192.186,05 ha 

em estágio inicial e 1.347.943,85 ha em estágio médio-avançado; e em 2015, 51.952,39 ha e 

1.610.002,94 ha, em estágio inicial e médio-avançado, respectivamente. De 2000 para 2015, 

houve uma redução de 72,97% na vegetação classificada em estágio inicial e um aumento de 

19,44% em áreas com vegetação em estágio médio-avançado. Analisando a vegetação da 

FOM como um todo, houve um aumento da área com vegetação nativa em 121.825,43 ha. A 

área de cobertura florestal em FOM representava 27,95% em 2000 e aumentou para 30,16% 

em 2015. 

De acordo com Martins et al. (2017), a FOM é caracterizada floristicamente pela 

coexistência de vegetação de origens tropical e subtropical, com presença de gêneros de 

Coniferales e Laurales em que a espécie Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze 

(Araucariaceae) domina, espécie de alto valor econômico e paisagístico.  

Esse cenário de aumento da cobertura florestal é visto como um grande avanço na 

conservação dessa fitofisionomia tão importante para o Paraná, uma vez que essa formação 

florestal sofreu grande devastação no século XX, devido à intensidade da exploração 

madeireira principalmente da A. angustifolia. Além disso, desmatamentos e queimadas, 

substituição da vegetação por pastagens e agricultura, plantios homogêneos com espécies 

exóticas e ampliação das zonas urbanas que se sucederam, também contribuíram para a 

redução das áreas de florestas originais de FOM no início do século XX (MARTINS et al. 

2017).  

A partir destes dados pode-se verificar que, com exceção da FOD, a área total de 

cobertura vegetal dentro das fitofisionomias aumentou de 2000 para 2015. Observou-se, 

também, que, com exceção da FOD, nas demais fitofisionomias as regiões com Não-Floresta 
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apresentaram redução da área de ocupação. Sendo que, de modo geral, de 2000 para 2015 

foram reduzidas 9,92% dessas áreas.  

A cobertura das áreas de reflorestamento nas fitofisionomias para os anos de 2000 e 

2015 pode ser observada nas Figuras 14 e 15. No ano de 2000, as florestas plantadas ou 

reflorestamentos presentes na fitofisionomia Campos, representavam 1,47%; para FES, 1,09% 

e FOM, 1,08%, não foram identificadas áreas de reflorestamento na fitofisionomia FOD neste 

período.   

 

FIGURA 14 - ÁREA REFLORESTADA POR FITOFISIONOMIAS DO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

PRESENTE NA BACIA DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2000 

 
FONTE: A autora (2020). 
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FIGURA 15 - ÁREA REFLORESTADA POR FITOFISIONOMIAS DO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

PRESENTE NA BACIA DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

No ano de 2015, as áreas de plantios florestais ocuparam 4,70%, 1,07%, 0,38% e 

4,57%, nas formações vegetais Campos, FES, FOD e FOM, respectivamente. Com exceção 

da formação FES, a qual reduziu sua área de plantio florestal em 2,22%, nas demais 

formações verificou-se um aumento da área de reflorestamento na bacia, sendo que na área de 

Campos aumentou 219,79%, FOD, 115,41% e FOM 321,66%. 

No ano 2000 foi constatado no total 62.976,50 ha de florestas plantadas na Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu e em 2015 os reflorestamentos passaram a ter 218.835,18 ha na 

bacia. Uma das razões plausíveis para a elucidação desse montante relativamente baixo em 

2000, seria a escassez de madeira ou o aumento da demanda no período de 1999 a 2005, 

conforme Almeida et al. (2009), que evidenciaram um forte aumento no preço da madeira 

nesse período, fato que corrobora com essa questão da carência de madeira para atender o 

mercado, principalmente externo. Além disso, outra questão que auxilia nesse esclarecimento 

é que na classificação das imagens, áreas destinadas à silvicultura que estavam em corte raso 

ou recém-plantio foram classificadas como Não-Floresta, o que é válido também para 2015.  

De modo geral, houve um aumento de 155.858,68 ha (+247,5% em relação à 2000) 

na área com reflorestamento dentro da Bacia do Rio Iguaçu nesses 15 anos, o que representa 
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uma taxa de 10.390,58 ha por ano. Todavia, trabalhos da Secretaria da Agricultura e 

Abastecimento do Paraná (SEAB) em parceria com o Instituto Paranaense de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (EMATER-PR), no ano de 2014, apontavam para a necessidade de 

plantio anual de aproximadamente 43.000 ha de florestas para atender a demanda existente no 

Estado, além do que já vem sendo plantado, sem considerar o índice de crescimento anual 

médio do setor (PLANO ESTADUAL DE CULTIVOS FLORESTAIS, 2016). 

De acordo com o Plano Estadual de Cultivos Florestais (2016), a madeira representa 

o terceiro produto de exportação no Agronegócio do Estado do Paraná, conforme dados do 

Programa Especial de Exportações do Governo do Estado. Exemplo da importância do setor 

madeireiro é que em 2016 o Estado foi responsável por 38% das exportações brasileiras de 

madeira plantada e abriga o segundo maior polo moveleiro do País, na região de Arapongas, 

que gera mais de 9.000 empregos diretos, entre outros indiretos gerados na cadeia produtiva.  

De acordo com Eisfeld e Nascimento (2015), com mais de 50 anos de experiência em 

exploração de plantios florestais, o mercado paranaense é consolidado e muito diversificado, 

envolvendo a produção de lenha, carvão vegetal, madeira em tora, serrados, celulose, painéis, 

entre outros produtos derivados da madeira.  

A questão dos cultivos florestais tem sido abordada por grupos nacionais e 

internacionais sob enfoques negativos, como destruição de ecossistemas, ameaça às 

comunidades locais, diminuição da segurança alimentar, violação de territórios indígenas e de 

direitos territoriais, ameaça à agropecuária e fortalecimento excessivo dos grandes grupos 

empresariais do setor. Porém, é importante ressaltar que as plantações florestais são como 

qualquer outro tipo de cultura, e que, portanto, não envolvem destruição ou comprometimento 

da biodiversidade, entre outros problemas anteriormente citados (PLANO ESTADUAL DE 

CULTIVOS FLORESTAIS, 2016). 

Além disso, a implantação de plantios florestais reduz a destruição de florestas 

naturais, auxilia na restauração de áreas degradadas, minimiza os impactos das mudanças 

climáticas, além de criar empregos e melhoria da renda de pequenos e médios produtores 

rurais, gerando desenvolvimento e equidade social.  

Uma das hipóteses que pode embasar esse aumento das áreas com reflorestamento na 

Bacia do Rio Iguaçu, além da já comentada demanda por área para suprir o consumo do 

mercado florestal estadual, foi a criação do Programa Nacional de Florestas (PNF) pelo 

Decreto nº 3.420, de 20 de abril de 2000, que tinha dentre os objetivos: “fomentar as 

atividades de reflorestamento, notadamente em pequenas propriedades rurais”; “apoiar o 
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desenvolvimento das indústrias de base florestal”; “ampliar os mercados interno e externo de 

produtos e subprodutos florestais” (BRASIL, 2000b).  

Siminski e Fantini (2010) comentam que, entre as metas do PNF até 2007, estava a 

expansão de 1.200.000 ha da base florestal plantada em programas empresariais e 800.000 ha 

plantados em pequenas médias propriedades. Ainda segundo Siminski e Fantini (2010), como 

forma de incentivo aos pequenos e médios produtores rurais, o PNF promoveu em 2002 o 

lançamento do Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas (PROPFLORA) 

para apoiar a implantação e manutenção das florestas comerciais desses produtores, além do 

Programa Nacional de Agricultura Familiar para as atividades florestais (PRONAF Florestal). 

 

10.1.1 Detecção de mudanças na cobertura florestal – Área Total 

 

No mapa de detecção de mudança da cobertura florestal é possível observar as áreas 

com cobertura florestal que foram suprimidas, regeneradas ou inalteradas (FIGURA 16). 

“Área Regenerada” são aqueles polígonos que não continham cobertura florestal no primeiro 

momento (2000) e que no segundo momento (2015) continham vegetação. Por outro lado, 

polígonos que no ano de 2000 continham cobertura florestal e em 2015 não, foram 

considerados “Área Suprimida”. Já as áreas identificadas como “Área Inalterada” foram 

aquelas em que havia cobertura florestal tanto no ano 2000 quanto em 2015. 

Visualmente é possível perceber que os polígonos com Áreas Inalteradas (amarelo) 

foram maioria, porém, não foi possível afirmar se houve mais áreas regeneradas (verde) ou 

suprimidas (vermelho) apenas pela análise visual. Neste sentido, o montante das áreas de 

regeneração, supressão ou inalteradas pode ser observado na Tabela 14.  
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FIGURA 16 - DETECÇÃO DE MUDANÇAS NA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

TABELA 14 - DINÂMICA DA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU EM ÁREA DO ANO 2000 PARA O ANO 2015 

VEGETAÇÃO NATIVA ESTÁGIO SUCESSIONAL ÁREA (ha) % * 

Área Suprimida 
Inicial 91.397,42 3,83 

Médio-Avançado 420.377,31 17,61 

Área Inalterada 

InicialInicial 14.228,35 0,60 

InicialMédio-Avançado 150.378,96 6,30 

Médio-Avançado Médio-Avançado 1.546.378,81 64,78 

Área Regenerada 
Inicial 56.187,03 2,35 

Médio-Avançado 619.950,85 25,97 

*Em relação à área coberta com floresta nativa em 2015.  

FONTE: A autora (2020). 

 

A Tabela 14 revela que nesses quinze anos analisados, entre áreas regeneradas e 

suprimidas, a maior parte das áreas passou por regeneração, totalizando 676.137,88 ha, 

enquanto 511.774,73 ha foram desmatadas. Portanto, de maneira geral, houve um aumento de 

164.363,15 ha em áreas regeneradas em relação às suprimidas.  

As Florestas em estágio Inicial de regeneração sofreram mais supressão (91.397,42 

ha) do que regeneração (56.187,03 ha), o que indica que essas áreas por serem menos 
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complexas e com indivíduos de menor porte, foram preferidas para supressão florestal em 

relação às áreas em estágio Médio-Avançado, uma vez que florestas em estágio Médio-

Avançado foram mais recompostas (619.950,85 ha) do que desmatadas (420.377,31 ha). Esse 

comportamento também evidencia a aplicação da Lei da Mata Atlântica (11.428/2006), a qual 

é mais rigorosa no corte e supressão de vegetação em floresta secundária nos estágios Médio e 

Avançado do que para vegetação em estágio Inicial de sucessão (BRASIL 2006).  

Dos 1.710.986,12 ha que não sofreram alteração, ou seja, tinham cobertura florestal 

nativa no ano de 2000 e continuaram com essa cobertura em 2015, 150.378,96 ha, passaram 

de estágio Inicial para Médio-Avançado, ou seja, essas áreas encontraram-se rumo a um 

clímax de estrutura florestal, sendo que essa área correspondeu a 6,3% da área total coberta 

por floresta nativa (2.387.122,15 ha) em 2015.  

Áreas Regeneradas em estágio Médio-Avançado de regeneração (619.950,85) podem 

ser adicionadas a esse montante de áreas que avançam de estágio sucessional, tendo em vista 

que, nessas áreas a cobertura florestal passou rapidamente de inexistente em 2000 para 

vegetação em estágio inicial e logo para médio-avançado durante esses 15 anos. Assim sendo, 

pode-se afirmar que 770.329,81 ha avançaram de FSEI para FSEMA de 2000 para 2015, o 

que correspondeu a 32,3% de toda a área coberta com floresta nativa em 2015.  

 

10.2 DINÂMICA DA COBERTURA FLORESTAL – ÁREAS ESPECIAIS 

 

10.2.1 Área de Preservação Permanente – Mata Ciliar 

 

As Figuras 17 e 18 são os mapas da cobertura do solo das áreas de Preservação 

Permanente (APP) referentes à Mata Ciliar da Bacia do Rio Iguaçu para os anos 2000 e 2015, 

respectivamente. A área total da Bacia do Rio Iguaçu é 5.513.028,63 ha, enquanto a área de 

Mata Ciliar em preservação permanente (APP) da bacia foi de 150.946,20 ha, ou seja, 2,74% 

de toda a cobertura da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu pertence à Mata Ciliar – APP, 

segundo o critério utilizado no presente estudo. 
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FIGURA 17 - COBERTURA FLORESTAL DAS ÁREAS DE MATA CILIAR DA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2000 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

FIGURA 18 - COBERTURA FLORESTAL DAS ÁREAS DE MATA CILIAR DA BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 



88 

 

 

A mudança na cobertura florestal em Mata Ciliar – APP da Bacia do Rio Iguaçu 

pode ser averiguado na Tabela 15. No ano de 2000, da área total de APP da bacia (150.946,20 

ha), 41,31% (62.361,05 ha) correspondeu à área com floresta, o que significa que 58,69% 

(88.388,98 ha) da área de APP foi coberta pela classe Não Floresta. Em 2015, 73.307,75 ha 

foram cobertos por floresta, o que correspondeu a 48,57% de toda a área pertencente à mata 

ciliar - APP na bacia, portanto, a classe Não Floresta cobriu 51,43% (77.638,45 ha) da área de 

APP nesse ano.  

 

TABELA 15 - DINÂMICA DA COBERTURA FLORESTAL DAS ÁREAS DE MATA CILIAR POR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL E FITOFISIONOMIA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU – PR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL FITOFISIONOMIA COBERTURA 2000 (ha) COBERTURA 2015 (ha) 

FSEI 

Campos* 456,61 424,59 

FES 1097,54 88,40 

FOD 6,39 0,72 

FOM 4067,32 1474,05 

Total FSEI 5.627,86 1.987,76 

FSEMA 

Campos* 8.847,33 10.066,80 

FES 8.953,45 11.148,94 

FOD 536,79 527,31 

FOM 37.117,93 45.155,66 

Total FSEMA 55.455,50 66.898,71 

Total Floresta Nativa 61.083,36 68.886,47 

Reflorestamento 1.277,69 4.421,27 

Total Floresta 62.361,05 73.307,75 

Não Floresta 88.388,98 77.638,45 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; 

FOM: Floresta Ombrófila Mista. * Vegetação predominantemente campestre. 

FONTE: A autora (2020). 

 

Atenção deve ser dada à interpretação da quantidade de Matas Ciliares em Campos, 

pois, nessa fitofisionomia a vegetação ciliar pode ser campestre e não arbórea como uma 

característica da formação, e, portanto, essas áreas com vegetação campestre dessa 

fitofisionomia podem ter sido classificadas como Não-Floresta em ambos os períodos 

analisados.  

Assim sendo, quantificou-se separadamente a área sob domínio de Campos 

classificada como Não Floresta a fim de melhor caracterizar a situação das Matas Ciliares da 

bacia. No ano de 2000, 10,49% da cobertura das Matas Ciliares foram classificadas como Não 

Floresta em Campos e em 2015, 9,39%. Descontados esses percentuais, torna-se mais 
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coerente afirmar que 48,06% das Matas Ciliares foram cobertos por Não Floresta em 2000 

passando para 42,04% em 2015. Contudo, apesar de suavizado, o porcentual de Não Floresta 

em áreas de Mata Ciliar ainda foi bastante expressivo para uma classe de área especial 

considerada de “Preservação Permanente” pela legislação brasileira.  

O alto percentual de área não coberta por vegetação florestal nas zonas ciliares, 

fundamenta-se pelo fato de as atividades humanas sempre estarem centradas ao longo dos rios 

e zonas ribeirinhas devido à sua posição na paisagem, apesar de grande pressão da legislação 

ambiental para preservação dessas áreas. Atividades como a agricultura, exploram os 

substratos ricos em nutrientes das planícies de inundação, enquanto os rios em canyons ou 

vales abertos são represados para armazenar água para uso agrícola, doméstico e industrial. 

Além do mais, cursos d’água são adaptados para servir como corredores de transporte, 

facilitando o desenvolvimento florestal, industrial e urbano em zonas ribeirinhas 

(GONZÁLEZ et al., 2017). 

Além disso, o Código Florestal Brasileiro traz ressalvas em relação às Áreas de 

Preservação Permanente, tais como as áreas rurais consolidadas, as quais são definidas como 

“área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com 

edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a 

adoção do regime de pousio” (BRASIL, 2012). O Código trata na Seção II especificamente 

sobre “Áreas Consolidadas em Áreas de Preservação Permanente” em que o Art. 61-a 

determina que “Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, exclusivamente, a 

continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas 

rurais consolidadas até 22 de julho de 2008” (BRASIL, 2012).   

Nos casos acima citados, é prevista a mínima recomposição das respectivas faixas 

marginais em 5 metros ao longo de cursos d’água naturais para os imóveis rurais com área de 

até um módulo fiscal, independentemente da largura do curso d´água. Sendo que a largura 

para a recomposição aumenta de acordo com o aumento do número de módulos chegando a 

um mínimo de 20 metros para imóveis com mais de quatro módulos (BRASIL, 2012).   

Neste sentido, recomenda-se que tais áreas consolidadas sejam levadas em 

consideração em avaliações futuras acerca da cobertura florestal de APPs a fim de que os 

resultados sejam o mais próximo possível à realidade atual. Todavia, como o objetivo deste 

trabalho foi fazer uma generalização simples acerca das áreas especiais avaliadas, tal análise 

não foi realizada no presente trabalho. Ademais, uma ressalva deve ser realizada a respeito da 

resolução espacial utilizada no presente estudo, de 30 metros, em que se por ventura algum 

curso d’água apresentasse largura muito superior à generalização (10 metros para rios 
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secundários e 100 para o Rio Iguaçu), os pixels de cobertura dessa hidrografia também 

estariam na classe de Não Floresta. 

De qualquer forma, é importante ressaltar que a vegetação ciliar possui função 

protetora da camada superficial do solo, evitando o desencadeamento de processos erosivos e 

o incremento conseguinte de sedimentos nos corpos d’água que acarretam desequilíbrios nos 

sistemas fluviais. A supressão da cobertura vegetal ciliar provoca interferência no ciclo e na 

dinâmica hidrológica local, bem como, nos processos ecológicos e geomorfológicos, tornando 

a situação mais grave conforme estes espaços passam a ser ocupados por construções e 

pavimentações que desfavorecem a infiltração das águas nos solos, o que acelera o fluxo de 

águas superficialmente (FURLAN et al., 2016).  

Então, mesmo que o código seja mais flexível em relação a áreas consolidadas, a 

recomposição de uma faixa mínima ainda é exigida, ainda que essa faixa mínima não seja 

totalmente eficiente para o propósito que têm, minimizam os efeitos da falta de vegetação ao 

entorno dos corpos hídricos.  

Do total de área com floresta em 2000, 97,95% (61.083,36 ha) continham floresta 

nativa (FSEI+FSEMA) e 2,05% (1.277,69 ha) Reflorestamento. Em 2015, da área total com 

floresta, 93,97% (68.886,47 ha) foram cobertos por floresta nativa (FSEI+FSEMA) enquanto, 

6,03 % (4.421,27 ha) por Reflorestamento.  

Nos 15 anos analisados, houve aumento da cobertura florestal como um todo. Esse 

aumento representou 17,55% para a classe floresta no geral (FSEI, FSEMA e 

Reflorestamento) e 12,77% para floresta nativa. Já a área de reflorestamento aumentou 

substancialmente, com uma taxa de aumento de 246,04%, o que correspondeu a 3.143,58 ha 

para toda área de Mata Ciliar - APP da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu de 2000 a 2015.  

De modo geral, e para todas as fitofisionomias, houve decréscimo de 64,68% na área 

de cobertura de floresta em estágio Inicial de regeneração (FSEI), e aumento de 20,63% da 

cobertura de vegetação em estágio Médio-Avançado (FSEMA) em APP no período analisado. 

Dentre as fitofisionomias, o maior decréscimo de FSEI foi constatado para Floresta Estacional 

Semidecidual (FES) (-91,95%), enquanto para FSEMA o maior acréscimo na cobertura foi 

para a formação FES (+24,52%).  

De acordo com González et al. (2017), as zonas ribeirinhas ou ciliares executam 

múltiplas funções ecológicas, tais como refúgio para a biodiversidade regional, regulação 

climática, tamponamento de inundações, filtragem de água e nutrientes, canais de fluxo 

sombreado e alta produção de biomassa. Muitas dessas funções estão diretamente 

relacionadas aos principais serviços ecossistêmicos prestados à sociedade e tem relevância 
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econômica direta, incluindo o controle de inundações, apoio à agricultura, silvicultura, 

indústria e urbanização, entre outras várias atividades recreativas ao ar livre, como visitas a 

ambientes naturais, caminhadas, canoagem e pesca. 

Além disso, a deterioração de uma bacia hidrográfica com a remoção da vegetação 

ciliar modifica significativamente a qualidade da água do rio e isso tem várias consequências 

no abastecimento público, pois a deterioração da qualidade da água aumenta 

consideravelmente os custos do tratamento para fornecimento público, além de consequente 

perda de serviços ecossistêmicos (TUNDISI; TUNDISI, 2010).  

Tundisi e Tundisi (2010) afirmam que o investimento com tratamento de água 

proveniente de áreas protegidas com mananciais de boa qualidade é menor quando comparado 

ao tratamento de água em região desmatada. De acordo com esses autores, no ano de 2010, os 

custos deste tratamento chegavam a no máximo R$ 2,00 ou R$ 3,00 por 1.000 m
3
 de água 

tratada (adição de cloro e flúor), enquanto em áreas com desmatamento e degradação dos 

mananciais este custo poderia chegar a R$ 250,00 ou R$ 300,00 por 1.000 m
3
. Segundo esses 

autores, este aumento significativo ocorre em função de necessidade do uso de floculantes, 

coagulantes e desinfetantes que devem ser adicionados para tornar a água potável. 

Na Figura 19 é possível observar as áreas onde houve Regeneração (verde) ou 

Supressão (vermelho) Florestal e, ainda, Áreas Inalteradas (amarelo) de cobertura florestal.  
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FIGURA 19 - MAPA DE DETECÇÃO DE MUDANÇAS DA COBERTURA FLORESTAL NATIVA EM 

MATA CILIAR (APP) DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

É importante ressaltar que a Figura 18 acima não faz distinção sobre a mudança de 

estágio sucessional, apenas contabiliza regiões com presença ou ausência de vegetação nos 

anos 2000 e 2015. De maneira geral, houve predominância de áreas inalteradas em Mata 

Ciliar em toda a bacia. Na região do extremo oeste da bacia, a maioria das Matas Ciliares não 

sofreu alterações, essa região abriga o Parque Nacional do Iguaçu, e, portanto, sua área é 

protegida, o que contribuiu para a manutenção da cobertura florestal existente. A mudança da 

cobertura florestal por estágio de sucessão pode ser observada na Tabela 16.  

 

TABELA 16 - FLORESTA NATIVA SUPRIMIDA, INALTERADA E RESTAURADA DE 2000 PARA 2015 

EM MATA CILIAR (APP) DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

VEGETAÇÃO NATIVA ESTÁGIO SUCESSIONAL ÁREA (ha) 

Área Suprimida 
Inicial 1.868,87 

Médio-Avançado 11.187,52 

Área Inalterada 

Inicial  Inicial 278,94 

Inicial  Médio-Avançado 3.486,13 

Médio-Avançado  Médio-Avançado 44.346,26 

Médio-Avançado  Inicial 0,00 

Área Regenerada 
Inicial 1.709,13 

Médio-Avançado 19.157,02 

FONTE: A autora (2020). 
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Na Tabela 16, confirma-se a alegação acima de que as Áreas Inalteradas foram 

maioria para áreas de Mata Ciliar da Bacia do Rio Iguaçu, com 48.111,33 ha de modo geral. 

Dentre essas áreas, houve 3.486,13 ha de floresta que passaram do estágio Inicial para Médio-

Avançado. Todavia, maior parte das áreas inalteradas correspondem às regiões que estavam 

em Estágio Médio-Avançado e assim permaneceram de 2000 para 2015. A área suprimida de 

modo geral foi inferior à área regenerada. O estágio Médio-Avançado foi o que sofreu maior 

supressão, todavia, também foi o mais regenerado, isso porque foi a condição inicial da 

maioria da cobertura florestal das Matas Ciliares da Bacia do Rio Iguaçu. 

Não foram constatadas áreas em que a vegetação nativa inicialmente (2000) estava 

em estágio Médio-Avançado de regeneração e posteriormente, em 2015 passou para estágio 

Inicial de sucessão, o que poderia indicar a supressão da vegetação da área e, posterior 

abandono, restauração ou recuperação ambiental. 

 

10.2.2 Unidades de Conservação 

 

As Figuras 20 e 21 são os mapas da cobertura florestal classificada por 

fitofisionomias florestais nos estágios Inicial e Médio-Avançado de sucessão e 

Reflorestamento para os anos 2000 e 2015, respectivamente. A área total pertencente às 

Unidades de Conservação (UCs) foi de 465.926,47 ha, ou seja, 8,45 % de toda a cobertura da 

Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. Da área total recoberta por UCs, 72,4% (337.494,66 ha) 

foram cobertos por floresta no ano 2000 e 77% (358.765,27 ha) em 2015, ou seja, de maneira 

geral nos quinze anos analisados houve um acréscimo de mais de 4% em cobertura florestal 

nas Unidades de Conservação da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. O acréscimo em 

cobertura florestal no período pode ser justificado pela criação de nove UCs após o ano 2000, 

que juntas somam 18.881,27 ha em área. 
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FIGURA 20 - COBERTURA FLORESTAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2000 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

FIGURA 21 - COBERTURA FLORESTAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU NO ANO DE 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 
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Em 2015 cerca de 23% da área das UCs foi coberta pela classe “Não Floresta”, que 

envolve usos do solo tais como: agricultura, pecuária, edificações, solo exposto, rios entre 

outros. Porém, é necessário atentar-se às UCs de Uso Sustentável (US), pois essas visam 

conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais (BRASIL, 

2018b) e, consequentemente, admitem a presença de moradores, sendo então, natural que a 

classe Não Floresta seja presente. Dentre as UCs na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, 14 são 

de uso sustentável e essas representavam 50,67% da extensão em área das UCs em 2000 e 

52,80% em 2015.  

Mesmo que parte das UCs analisadas integre o grupo de Unidades de Conservação 

de Uso Sustentável, é necessária muita atenção às atividades desenvolvidas nessas áreas, visto 

que, a apropriação humana dos recursos naturais potencializa e acelera alterações na paisagem 

quando comparada às modificações ocorridas de forma natural (MAGANHOTTO et al., 

2014).  

Outro aspecto importante a ser levado em consideração, é que a ocupação humana 

pode alterar a paisagem de tal modo que a área pode perder a eficiência em conservação 

ambiental. Como a exemplo de outras regiões brasileiras, tais como na Amazônia Legal, que 

entre 1995 e 2013 os governos federal e estaduais de Rondônia, Mato Grosso e Pará retiraram 

a proteção de 2,5 milhões de ha em 38 áreas protegidas (UCs e Terras Indígenas) sendo as 

principais justificativas as ocupações (74% dos casos) e instalação de projetos hidrelétricos 

(MARTINS et al., 2014). 

Mascia e Pailler (2011) afirmam que os parques nacionais e outras áreas protegidas 

(APs) são a base dos esforços globais para conservar a diversidade biológica, logo, políticas e 

práticas de conservação presumem que as APs são equipamentos permanentes na paisagem. 

Todavia, evidências apontam para o rebaixamento ou desclassificação, redução e degradação 

de áreas protegidas (PADDD do inglês Protected Areas Downgrading, Downsizing, and 

Degazettement). Esses mesmos autores realizaram uma investigação preliminar sobre 

PADDD e suas implicações para a ciência e política de conservação, explorando a literatura 

publicada e relatos da mídia contemporânea e afirmam que as causas imediatas do PADDD 

variam amplamente, mas se concentram no acesso e uso de recursos naturais dessas áreas. 

No Brasil, Bernard et al. (2014) identificaram 93 eventos do PADDD de 1981 a 

2012, sendo que esses eventos aumentaram em frequência desde 2008 e foram atribuídos 

principalmente a geração e transmissão de eletricidade na Amazônia. Esse montante soma 7,3 

milhões de ha que foram afetados em decorrência do PADDD em parques e reservas 

brasileiras. Os mesmos autores destacam ainda, que o bioma mais afetado foi a Mata 
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Atlântica, com 44,1% dos casos, seguida da Amazônia (42,6%), Cerrado (9,7%) e Caatinga 

(3,2%).  

Neste contexto, segundo Maganhotto et al. (2014), acredita-se que as UCs têm sua 

contribuição na preservação da natureza, todavia é notório que apenas a sua criação não 

garante o uso racional dos recursos naturais, sendo necessária, portanto, a implementação da 

unidade de modo planejado, tendo como base de gestão, o Plano de Manejo e o Zoneamento 

Ambiental, os quais precisam ser elaborados com base em uma análise integrada das variáveis 

físicas, biológicas e antrópicas presentes na unidade. 

A Tabela 17 mostra a cobertura florestal das UCs em hectares por estágio sucessional 

e por fitofisionomia florestal na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu em 2000 e 2015. Nota-se 

que, de maneira geral, todos os estágios sucessionais aumentaram de área de 2000 para 2015, 

assim como o Reflorestamento. A cobertura florestal em FSEI diminuiu em área para a 

maioria das fitofisionomias, com exceção de Campos que apresentou acréscimo de 111,32 %, 

a qual é responsável pelo aumento total desse estágio de sucessão. Por outro lado, a cobertura 

florestal em FSEMA aumentou para a maioria das fitofisionomias, com exceção da Floresta 

Ombrófila Mista (FOM), a qual apresentou um decréscimo de 2.280,29 ha. 

TABELA 17 - DINÂMICA DA COBERTURA FLORESTAL DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO POR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL E FITOFISIONOMIA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU – PR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL FITOFISIONOMIA COBERTURA 2000 (ha) COBERTURA 2015 (ha) 

FSEI 

Campos 828,89 1.751,63 

FES 52,39 0,13 

FOD 383,26 17,56 

FOM 2.590,41 2.546,71 

Total FSEI  3.854,95 4.316,02 

FSEMA 

Campos 15.861,39 17.174,40 

FES 154.739,80 156.428,66 

FOD 13.010,21 13.200,92 

FOM 145.064,40 142.784,11 

Total FSEMA  328.675,81 329.588,10 

Total Floresta Nativa  332.530,76 333.904,12 

Reflorestamento 
 

4.963,90 24.861,15 

Total Floresta 
 

337.494,66 358.765,27 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; 

FOM: Floresta Ombrófila Mista. 

FONTE: A autora (2020). 
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Esses resultados podem evidenciar que a cobertura florestal nativa das UCs da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu se desenvolveram no decorrer do período analisado, ou seja, 

passaram de estágio Inicial para Médio-Avançado, o que confirma a hipótese de que essas 

áreas encontram-se de fato protegidas e contribuem para a proteção ambiental da Bacia do 

Rio Iguaçu, e portanto, Unidades de Conservação apresentam uma alternativa eficaz para 

proteção da natureza (MAGANHOTTO et al., 2014).  

A detecção localizada de mudanças ocorridas na floresta nativa das UCs de 2000 

para 2015 pode ser observada na Figura 22. Áreas Inalteradas (amarelo) foram grande maioria 

nos territórios de UCs com 303.221,26 ha de vegetação mantida, isso de modo geral, ou seja, 

sem distinção de estágio sucessional. 

 

FIGURA 22 - MAPA DE DETECÇÃO DE MUDANÇAS DA COBERTURA FLORESTAL NATIVA EM 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

A Tabela 18 apresenta a mudança de estágio sucessional ocorrida dentro das classes 

de Áreas Suprimidas, Regeneradas ou Inalteradas na bacia entre os anos de 2000 e 2015.  
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TABELA 18 - FLORESTA NATIVA SUPRIMIDA, INALTERADA E RESTAURADA DE 2000 PARA 2015 

EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR 

VEGETAÇÃO NATIVA ESTÁGIO SUCESSIONAL ÁREA (HA) 

Área Suprimida 
Inicial 509,85 

Médio-Avançado 15.991,36 

Área Inalterada 

InicialInicial 233,38 

InicialMédio-Avançado 2.657,27 

Médio-AvançadoMédio-Avançado 300.330,61 

Médio-Avançado Inicial 0,00 

Área Regenerada 
Inicial 4.082,65 

Médio-Avançado 25.256,72 

FONTE: A autora (2020). 

 

Dentre as Áreas Inalteradas, em 2.657,27 ha foram constatadas florestas em 

desenvolvimento sucessional, ou seja, migraram de estágio Inicial para Médio-Avançado. Por 

outro lado, nenhuma área fez o caminho inverso, ou seja, nenhum fragmento foi de Médio-

avançado para Inicial. 

Observa-se pontos isolados de Regeneração (verde) e de Supressão (vermelho) 

nessas áreas, sendo que, de maneira geral, as áreas regeneradas superam as áreas suprimidas, 

totalizando um aumento de 12.838,16 ha regenerados em todos os estágios sucessionais nas 

UCs da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. O estágio sucessional Médio-Avançado foi o 

detentor de maior extensão de área tanto suprimida, inalterada ou restaurada, isso porque foi o 

estágio em que a maioria da vegetação nativa se encontrava no ano 2000. 

 

10.2.3 Terras Indígenas 

 

As Figuras 23 e 24 exibem a cobertura florestal para os anos de 2000 e 2015, 

respectivamente, das Terras Indígenas regularizadas e declaradas localizadas na Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu. A área total das Terras Indígenas foi de 39.707,29 ha, o que 

correspondeu a menos de 1% (0,72%) de toda a área da bacia. Visualmente percebe-se grande 

cobertura florestal, ou seja, a classe Não Floresta quase não é percebida. A Tabela 19 

demonstra a cobertura de cada classe analisada.  
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FIGURA 23 - COBERTURA FLORESTAL DE TERRAS INDÍGENAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO IGUAÇU – PR NO ANO DE 2000 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

FIGURA 24 - COBERTURA FLORESTAL DE TERRAS INDÍGENAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO IGUAÇU – PR NO ANO DE 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 
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TABELA 19 - COBERTURA FLORESTAL DAS TERRAS INDÍGENAS POR ESTÁGIO SUCESSIONAL E 

FITOFISIONOMIA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL FITOFISIONOMIA COBERTURA 2000 (ha) COBERTURA 2015 (ha) 

FSEI 

Campos 15,68 0,00 

FES 60,65 0,30 

FOD 0,00 0,00 

FOM 375,42 0,00 

Total FSEI 451,74 0,30 

FSEMA 

Campos 1.054,69 1.144,16 

FES 5.616,82 6.259,82 

FOD 28,99 28,72 

FOM 24.785,51 25.212,50 

Total FSEMA 31.486,00 32.645,20 

Total Nativas 31.937,74 32.645,50 

Reflorestamento 0,45 53,70 

Total Floresta 31.938,19 32.699,20 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; 

FOM: Floresta Ombrófila Mista. 

FONTE: A autora (2020). 

 

A área de floresta correspondeu a 31.938,19 ha e 32.699,20 ha em 2000 e 2015 

respectivamente, o que corresponde a 80,43 e 82,35% da área total de Terras Indígenas na 

Bacia do Rio Iguaçu. Sendo que a classe Não floresta foi o oposto da floresta na classificação, 

ou seja, tudo aquilo que não foi classificado como Floresta foi classificado como Não 

Floresta, essa classe representou 19,57% em 2000 e 17,65% em 2015. Esse é o menor 

percentual da classe Não Floresta entre todas as áreas especiais analisadas no presente estudo, 

inclusive em relação a bacia toda. 

A cobertura florestal secundária em estágio Inicial de regeneração (FSEI) diminuiu 

tendendo a zero para todas as fitofisionomias. Já a cobertura de floresta secundária em estágio 

Médio-avançado (FSEMA) aumentou para a maioria das fitofisionomias, sendo a FES a 

formação com acréscimo mais expressivo (11,45%), seguida por Campos (8,48%) e FOM 

(1,72%). Apenas FOD apresentou decréscimo para FSEMA, porém, pouco expressivo (-

0,93%). 

Pesquisadores de conservação geralmente concordam que muitos tipos de áreas 

protegidas serão necessários para proteger as florestas tropicais. Nesse contexto, Nepstad et 

al. (2006) compararam o desempenho de reservas habitadas (Terras Indígenas, reservas 

extrativistas e florestas nacionais) e desabitadas (parques) em retardar a forma mais extrema 
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de perturbação florestal: conversão para agricultura; e concluíram que as Terras Indígenas 

foram frequentemente criadas em resposta a expansão das fronteiras, e muitas impediam o 

desmatamento completamente, apesar das altas taxas ao longo de suas fronteiras.  

Carranza et al. (2014) examinaram a eficácia de Unidades de Conservação (UCs) e 

Terras Indígenas em comparação com áreas desprotegidas na redução da destruição do Bioma 

Cerrado de 2002 a 2009, constataram que tanto as áreas de UCs quanto Terras Indígenas 

tiveram menor conversão de habitat durante este período do que áreas desprotegidas. Todavia, 

Ferreira (2018), afirma que as reivindicações de terras por povos indígenas também podem 

resultar em desclassificação, redução e degradação de áreas protegidas (PADDD), porém, o 

resultado dessas desapropriações não é necessariamente negativo do ponto de vista da 

conservação, já que áreas gerenciadas por populações tradicionais podem ser eficazes na 

prevenção do desmatamento.  

Assim como as demais categorias de áreas especiais citadas até o momento (APP – 

Mata Ciliar e Unidades de Conservação), a classe Reflorestamento apresentou grande 

expansão no período analisado, tendo para essa classe um acréscimo de 53,25 ha o que 

representa mais de 10.000%, uma vez que a área inicial dessa classe foi de apenas 0,45 ha.   

De maneira geral, houve decréscimo de 451,44 ha de cobertura florestal em estágio 

Inicial de regeneração, ao passo que houve acréscimo de 1.159,20 ha de floresta em estágio 

Médio-Avançado de 2000 para 2015, e, portanto, pode-se afirmar que a cobertura florestal 

nativa em Terras Indígenas encontra-se preservada e evolui ao clímax estrutural.  

Esse comportamento também pode ser constatado na Tabela 20 a qual demonstra 

que, dentre a cobertura de floresta nativa, 392,42 ha em estágio Inicial desenvolveu para 

floresta em estágio Médio-Avançado de sucessão.  

 

TABELA 20 - FLORESTA NATIVA SUPRIMIDA, INALTERADA E RESTAURADA DE 2000 PARA 2015 

EM TERRAS INDÍGENAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR 

VEGETAÇÃO NATIVA ESTÁGIO SUCESSIONAL ÁREA (ha) 

Área Suprimida 
Inicial 76,05 

Médio-Avançado 2.329,16 

Área Inalterada 

Inicial  Inicial 0,00 

Inicial  Médio-Avançado 392,42 

Médio-Avançado  Médio-Avançado 30.144,78 

Médio-Avançado  Inicial 0,00 

Área Regenerada 
Inicial 0,63 

Médio-Avançado 3.284,46 

FONTE: A autora (2020). 

 



102 

 

 

Assim como as demais categorias analisadas, áreas inalteradas foram maioria 

(30.537,20 ha) em Terras Indígenas da Bacia do Rio Iguaçu (FIGURA 25). Bem como, de 

maneira geral, houve mais áreas regeneradas do que suprimidas. 

 

FIGURA 25 - MAPA DE DETECÇÃO DE MUDANÇAS DA COBERTURA FLORESTAL NATIVA EM 

TERRAS INDÍGENAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

10.2.4 Assentamentos Rurais 

 

A cobertura florestal dos Assentamentos Rurais na Bacia do Rio Iguaçu corresponde 

a 171.578,39 ha, ou seja, 3,11% da área total da bacia. Os Assentamentos Rurais concentram-

se na porção central e oeste da área de estudo. Não foi constatado nenhum Assentamento 

Rural nos domínios da Floresta Ombrófila Densa (FOD). Visualmente percebe-se que a classe 

Não Floresta foi predominante tanto para 2000 quanto para 2015 (FIGURAS 26 e 27). 
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FIGURA 26 - COBERTURA DOS ASSENTAMENTOS RURAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU – PR DO ANO 2000 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

FIGURA 27 - COBERTURA DOS ASSENTAMENTOS RURAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU – PR DO ANO 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 
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Assim como a maioria das demais áreas especiais analisadas no presente estudo, nos 

Assentamentos Rurais a cobertura florestal nativa em estágio Inicial de regeneração diminuiu, 

bem como houve aumento da floresta nativa em estágio Médio-Avançado. Todavia, no total 

houve decréscimo de 9,05% da cobertura florestal nos Assentamentos Rurais presentes na 

Bacia do Rio Iguaçu (TABELA 21), diferente das demais categorias. Do total de área coberta 

com floresta, 44,85% correspondeu a floresta nativa (FSEI+FSEMA) em 2000 e 42,14% em 

2015. 

 

TABELA 21 - COBERTURA FLORESTAL DOS ASSENTAMENTOS RURAIS POR ESTÁGIO 

SUCESSIONAL E FITOFISIONOMIA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

ESTÁGIO SUCESSIONAL FITOFISIONOMIA COBERTURA 2000 (ha)   COBERTURA 2015 (ha) 

FSEI 

Campos 1.337,09 69,88 

FES 1.463,59 100,19 

FOD 0,00 0,00 

FOM 6.646,58 176,91 

Total FSEI 9.447,25 346,98 

FSEMA 

Campos 11.625,96 10.541,28 

FES 10.586,42 11.850,05 

FOD 0,00 0,00 

FOM 45.301,51 49.570,72 

Total FSEMA 67.513,88 71.962,04 

Total Nativas 76.961,14 72.309,02 

Reflorestamento 3.992,06 1.315,29 

Total Floresta 80.953,20 73.624,31 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; FES: Floresta Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; 

FOM: Floresta Ombrófila Mista. 

FONTE: A autora (2020). 

 

A diminuição da cobertura florestal nativa apontada no período analisado se deve à 

diminuição acentuada da cobertura em FSEI (-96,33% da sua cobertura). Essas áreas 

provavelmente foram convertidas em áreas de agricultura, edificações ou estradas, uma vez 

que esse decréscimo vem acompanhado da diminuição da área coberta com FSEMA, ou seja, 

nem toda vegetação em estágio Inicial de 2000 evoluiu para um estágio de sucessão mais 

complexo como Médio-Avançado em 2015. 

A área coberta com Reflorestamento diminuiu 67,05% nesses 15 anos analisados, 

que corresponde a 2.676,78 ha, comportamento contrário as demais áreas especiais e a Bacia 

do Rio Iguaçu como um todo. Isso significa que esses assentamentos rurais designam maior 

parte de suas áreas para atividades agropecuárias e não à silvicultura.  
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Brown et al. (2016) avaliando as ocupações de terra e desmatamento na Amazônia, 

afirmam que os processos sociais duvidosos inerentes ao sistema brasileiro de posse da terra e 

reforma agrária, causam uma quantidade significativa de desmatamento. Esses autores 

acreditam que isso se deve ao fato de que um ambiente de título de terra inseguro e políticas 

que valorizam a terra desmatada sobre a terra florestada, entre outros fatores, encorajam tanto 

os proprietários quanto os ocupantes a desmatar mais terra do que o necessário para a 

produção de pasto ou de culturas.  

De acordo com Calandino et al. (2012), fatores como a vulnerabilidade econômica, o 

atraso na liberação dos financiamentos rurais, as incertezas fundiárias, tamanho dos lotes e a 

exploração madeireira são apontados como algumas das causas determinantes para a 

tendência de desmatamento no âmbito dos assentamentos. Esses autores reforçam a 

importância de se implementar políticas integradas de desenvolvimento territorial, pois sem a 

referida implementação, não é possível conciliar crescimento econômico com cidadania e 

qualidade ambiental.  

Em relação às mudanças na cobertura de floresta nativa, a maior parte das terras de 

Assentamentos Rurais não apresentou mudanças (Área Inalterada), como pode ser observado 

na Tabela 22 e na Figura 28. Todavia, áreas com vegetação florestal suprimida foram 

superiores às áreas regeneradas, diferente das demais áreas especiais analisadas. 

 

TABELA 22 - FLORESTA NATIVA SUPRIMIDA, INALTERADA E RESTAURADA DE 2000 PARA 2015 

EM ASSENTAMENTOS RURAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR 

VEGETAÇÃO NATIVA ESTÁGIO SUCESSIONAL ÁREA (ha) 

Área Suprimida 
Inicial 4.341,68 

Médio-Avançado 20.387,08 

Área Inalterada 

InicialInicial 41,21 

Inicial Médio-Avançado 5.011,89 

Médio-Avançado Médio-Avançado 46.519,48 

Médio-Avançado Inicial 3,73 

Área Regenerada 
Inicial 301,39 

Médio-Avançado 19.097,71 

FONTE: A autora (2020). 
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FIGURA 28 - MAPA DE DETECÇÃO DE MUDANÇAS DA COBERTURA FLORESTAL NATIVA EM 

ASSENTAMENTOS RURAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

Diferentemente das áreas protegidas analisadas no presente estudo, em 

Assentamentos Rurais houve uma porção de áreas em que a priori (2000), fora constatada 

vegetação florestal em estágio Médio-Avançado e, a posteriori (2015), a vegetação florestal 

encontrava-se em estágio Inicial de regeneração. Isso indica que nesses polígonos houve a 

supressão florestal em estágio Médio-Avançado e, posteriormente, a área foi restaurada ou 

abandonada de modo que a cobertura florestal se regenerou e em 2015 encontrava-se em 

estágio Inicial de regeneração. 

A cobertura florestal dos Assentamentos Rurais presentes na Bacia do Rio Iguaçu 

apresentaram comportamento diferente das demais áreas especiais analisadas em diversos 

aspectos, e isso era esperado, pois o objetivo dessas terras é a agricultura familiar, ou seja, 

essas áreas são destinadas à produção agropecuária e não à conservação ambiental como as 

Matas Ciliares, Unidades de Conservação ou Terras Indígenas. 

 Calandino et al. (2012) comparando as taxas de desmatamento em áreas com 

Assentamentos Rurais e seus entornos com e sem áreas protegidas na Amazônia brasileira, 

constataram que as áreas protegidas amenizaram a tendência de desmatamento fora dos 
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assentamentos, de forma que, se estas áreas fossem excluídas da análise (cenário sem áreas 

protegidas no entorno), o percentual desmatado sofreria incremento. Esses autores citam 

diversos estudos com resultados semelhantes que comparam o desmatamento em 

assentamentos com outras destinações de uso dentro de uma mesma região da Amazônia 

legal. 

Por outro lado, na Mata Atlântica, alguns Assentamentos Rurais que implementaram 

princípios agroflorestais e sistemas consorciados têm demonstrado cooperação para proteção 

do Bioma. No sul da Bahia foi lançado em 2017, o programa para recuperação e implantação 

de 400 mil hectares de cacau no sistema Cabruca (plantio da lavoura consorciada com a Mata 

Atlântica) e de Sistemas Agroflorestais (MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS 

SEM TERRA - MST, 2017). No litoral paranaense, um projeto de assentamento do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) ganhou prêmio do Instituto 

Socioambiental (ISA), que é uma organização da sociedade civil brasileira sem fins 

lucrativos, que contempla iniciativas que promovem a ampliação e a conservação da 

agrobiodiversidade (MST, 2017). 

É importante ressaltar que, há uma relação considerável entre as ocupações de terra e 

o desmatamento que pesquisadores, ativistas e formuladores de políticas no Brasil devem 

enfrentar. De maneira geral, as políticas que produzem incentivos para a interação social 

contenciosa são ineficientes e mantêm externalidades importantes, incluindo efeitos 

prejudiciais ao meio ambiente, e, portanto, verifica-se uma importante oportunidade para 

pesquisas que informem a maneira como a distribuição da terra é realizada em países em 

desenvolvimento (BROWN et al., 2016). 
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11 CONCLUSÃO 

 

A cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu passou por melhorias no 

período analisado evidenciados pelo aumento de mais de 7% da cobertura florestal nativa que 

veio acompanhada pelo avanço sucessional de boa parte dos fragmentos florestais (32% dos 

fragmentos florestais em 2015).  

Muitos são os fatores que podem estar associados a esse fato, tais como, a criação de 

leis ambientais em meados do ano 2000, tais como, a Lei da Mata Atlântica e a lei que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). O abandono 

de terras pelo êxodo rural também pode ter contribuído. Além disso, subsídios financeiros por 

parte de políticas públicas, tais como o ICMS ecológico podem também ter aumentado o 

interesse da população em manter e conservar a cobertura florestal nativa, não só na Bacia do 

Rio Iguaçu, mas no Bioma Mata Atlântica de um modo geral.  

As mudanças da cobertura florestal nas áreas especiais analisadas apresentaram 

comportamento diferente de acordo com a finalidade principal da área especial, ou seja, áreas 

com função principal de conservação ambiental como as Áreas de Preservação Permanente 

dos recursos Hídricos, Unidades de Conservação e Terras Indígenas apresentaram acréscimo 

na cobertura florestal tanto de florestas nativas quanto plantadas. Em contrapartida, a área 

especial Assentamento Rural que tem como finalidade principal de desenvolvimento de 

agricultura familiar apresentou diminuição da cobertura florestal, seja de florestas nativas ou 

plantadas. Este comportamento evidencia a importância das áreas protegidas e destinadas a 

conservação da natureza para a preservação da biodiversidade e dos recursos florestais.  
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 CAPÍTULO IV: MUDANÇA DA FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL NA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU DE 2000 A 2015 

 

RESUMO 

 

Fragmentação florestal é, provavelmente, a mais intensa alteração antrópica ao meio 

ambiente. O objetivo desse capítulo foi analisar a mudança da fragmentação florestal da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu entre os anos 2000 e 2015. Foram utilizados os arquivos vetoriais 

da cobertura florestal resultantes do segundo nível da classificação orientada a objetos para os 

anos-base 2000 e 2015 (classes: Floresta Secundária em estágio Inicial de regeneração (FSEI) 

e Floresta Secundária em estágio Médio-Avançado de regeneração (FSEMA)). A análise de 

fragmentação ocorreu para floresta com e sem divisão por estágio sucessional, e com e sem a 

subdivisão por classes de tamanho. Foram calculadas métricas relativas à área e densidade, 

borda, forma, área central e vizinhança dos fragmentos florestais. O processamento dos dados 

foi realizado no programa ArcGIS 10.5 e com a extensão VLATE 2.0. A fragmentação na 

Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu está em processo decrescente, pois houve diminuição do 

número de fragmentos e aumento da área com cobertura florestal nativa no período. Os 

fragmentos avançam rumo ao clímax estrutural, pois o número de fragmentos e a área dos 

fragmentos em FSEI diminuíram e os fragmentos em FSEMA aumentaram. Houve aumento 

da quantidade de bordas e ligeira diminuição de qualidade na forma dos fragmentos florestais 

do período. Houve diminuição da quantidade e porcentagem de área central para toda a 

floresta indicando incorporação de fragmentos estreitos. Os fragmentos florestais estavam em 

média 25 metros mais próximos em 2015 do que em 2000, indicando processo de regeneração 

florestal entre fragmentos florestais.  

 

Palavras-chave: Ecologia da Paisagem; Mata Atlântica; Floresta Tropical; Efeito de Borda.  

 

ABSTRACT 

 

Forest fragmentation is probably the most intense anthropic change to the 

environment. The purpose of this chapter was to analyze the change in forest fragmentation in 

the Iguaçu River Basin between the years 2000 and 2015. The vector files of the forest cover 

resulting from the second level of object-oriented classification for the base years 2000 and 

2015 were used (Secondary Forest in Early stage of regeneration (FSEI) and Secondary Forest 

in Medium-Advanced stage of regeneration (FSEMA)). The fragmentation analysis occurred 

for forest with and without division by successional stage, and with and without subdivision 

by size classes. Metrics related to area and density, edge, shape, central area and 

neighborhood of forest fragments were calculated. Data processing was performed in the 

ArcGIS 10.5 program and with the extension VLATE 2.0. Fragmentation in the Iguaçu River 

Basin is in a decreasing process, as there was a decrease in the number of fragments and an 

increase in the area with native forest cover in the period. The fragments advance towards the 

structural climax, as the number of fragments and the area of the fragments in FSEI decreased 

and the fragments in FSEMA increased. There was an increase in the amount of edges and a 

slight decrease in quality in the shape of the forest fragments of the period. There was a 

decrease in the amount and percentage of central area for the entire forest, indicating the 

incorporation of narrow fragments. Forest fragments were on average 25 meters closer in 

2015 than in 2000, indicating a process of forest regeneration between forest fragments. 

 

Keywords: Ecology of Landscape; Atlantic forest; Tropical Forest; Border effect.  
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12 INTRODUÇÃO 

 

Fragmentação é o processo de separar um todo em partes, assim um fragmento é uma 

parte retirada desse todo. No contexto ambiental, a fragmentação é o processo em que um 

habitat contínuo é dividido em manchas ou fragmentos com certo grau de isolamento. Essas 

manchas são, direta ou indiretamente, afetadas por problemas relacionados às características 

da fragmentação, tais como o tamanho e a forma do fragmento, o tipo de matriz circundante, o 

efeito de borda e o grau de isolamento. O processo de fragmentação florestal sempre esteve 

associado aos ciclos econômicos e à expansão urbana em todo o mundo e esse processo global 

de fragmentação de habitats é, provavelmente, a mais intensa alteração antrópica ao meio 

ambiente (CERQUEIRA et al., 2003).  

O Brasil passou por diferentes ciclos econômicos nesses cinco séculos pós-

descobrimento, tais como pau-brasil, cana-de-açúcar, mineração, café e pecuária, sendo que 

todos concentraram-se na faixa litorânea e, consequentemente, foram os grandes responsáveis 

pelo desmatamento e fragmentação da Mata Atlântica. Sendo a Mata Atlântica um dos 

hotspot de biodiversidade, seu desmatamento e fragmentação são particularmente 

preocupantes, uma vez que esse bioma apresenta além de alta diversidade biológica, elevado 

nível de endemismo, então, esses processos podem levar à extinção um número incalculável 

de espécies e populações (ALMEIDA, 2016). 

A ecologia da paisagem estuda a influência do padrão espacial sobre os processos 

ecológicos, assim sendo, algumas métricas foram desenvolvidas para descrever padrões 

espaciais, e muitas têm sido testadas utilizando informações sobre cobertura da terra geradas 

por imagens de sensoriamento remoto (KUPFER, 2012). Mesmo que apresente algumas 

limitações, tais como não considerar a conectividade funcional de espécies, essas métricas 

podem ser muito úteis no estabelecimento de diretrizes gerais para o planejamento de 

conservação, onde os inventários de espécies em larga escala e os padrões de distribuição da 

biodiversidade são ainda indisponíveis, como é o caso da maioria das áreas tropicais e 

subtropicais (FAIRBANKS et al., 2001; RIBEIRO et al., 2009).   

Métricas da paisagem podem ser quantificadas tanto para manchas individuais 

quanto para classes de manchas, ou ainda para a paisagem como um todo. Para manchas 

individuais, as métricas apenas quantificam a característica média da mancha ou alguma 

medida de variabilidade nas características da mesma, tais como tamanho e forma. Já as 

métricas utilizadas para caracterizar a paisagem são utilizadas para quantificar o 

relacionamento espacial das manchas e a matriz circundante que constitui a paisagem, tais 
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como vizinho mais próximo, diversidade, conectividade e contágio (MCGARIGAL; MARKS, 

1995; KUPFER, 2012). 

Diante do exposto, o objetivo desse capítulo foi analisar a mudança da fragmentação 

florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu entre os anos 2000 e 2015 utilizando dados de 

sensoriamento remoto, como imagens de satélite classificadas, e métricas de ecologia da 

paisagem. 
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13 MATERIAL E MÉTODOS 

 

13.1 PROCESSAMENTO DOS DADOS 

 

Para as análises de fragmentação foram utilizados os arquivos vetoriais da cobertura 

do solo da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu resultantes da classificação apresentada no 

Capítulo 1 para os dois anos-base, 2000 e 2015. Para tanto, foram utilizadas apenas as classes 

de florestas naturais oriundas do segundo nível de classificação, ou seja, floresta secundária 

em estágio Inicial (FSEI) e floresta secundária em estágio Médio-Avançado (FSEMA) de 

regeneração. Assim como, somente os polígonos maiores que 1,0 hectare foram considerados, 

conforme conceito de florestas da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima (UNFCCC, 2001). 

A análise de fragmentação ocorreu de duas formas: com e sem divisão por estágio 

sucessional (FSEI e FSEMA), sendo que, a cobertura florestal sem essa divisão doravante 

tratada como “floresta total” e a com divisão por estágio como “floresta por estágio”. 

Primeiramente, tanto a floresta total quanto a floresta por estágio, foram analisadas 

sem a subdivisão por classes de tamanho. Posteriormente, as mesmas foram subdivididas por 

classes de tamanho de fragmento conforme a Tabela 23.  

 

 

TABELA 23 - CLASSES DE TAMANHO DE FRAGMENTOS FLORESTAIS PARA ANÁLISE DA 

FRAGMENTAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU 

CLASSE TAMANHO (ha) CLASSE TAMANHO (ha) 

1 1 |-- 10 5 500 |-- 1.000 

2 10 |-- 50 6 1.000 |-- 10.000 

3 50 |-- 100 7 10.000 |-- 100.000 

4 100 |-- 500 8 100.000 |-- 500.000 

FONTE: A autora (2020). 

 

Portanto, as análises de fragmentação foram realizadas para quatro configurações dos 

dados para ambos os anos-base: floresta total; floresta total por classe de tamanho; floresta 

por estágio; e floresta por estágio e classe de tamanho. A classificação de tamanho de 

fragmento foi baseada em trabalhos realizados na Mata Atlântica com a mesma temática, tais 

como, os trabalhos de Hentz (2015) e de Santos et al. (2017).  

O processamento dos dados foi realizado no programa ArcGIS 10.5 e com a extensão 

VLATE 2.0 para o cálculo das métricas de paisagem. O VLATE 2.0 é uma extensão 

compatível com o ArcGIS desenvolvida por Lang e Tiede (2003), que por sua vez é baseada 

no programa FRAGSTATS (MCGARICAL; MARKS, 1995), sendo esse último um dos 
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programas mais utilizados para a obtenção de métricas e índices de paisagem, dentro da 

Ecologia de Paisagem (GAIAD, 2018). 

 

13.2 MÉTRICAS DE ECOLOGIA DE PAISAGEM  

 

Segundo Kupfer (2012), métricas de paisagem são índices quantitativos que 

descrevem aspectos de composição e espacial de paisagens com base em dados de mapas, 

sensoriamento remoto e estruturas em SIG. Foram calculadas métricas relativas à área e 

densidade, borda, forma, área central e vizinhança dos fragmentos florestais (TABELA 24). 

 

TABELA 24 - MÉTRICAS DE PAISAGEM CALCULADAS PARA OS REMANESCENTES FLORESTAIS 

DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR 

TIPO MÉTRICA SIGLA UNIDADE DESCRIÇÃO 

Área e 

densidade 

Número de 

Fragmentos 
NP - 

Somatório do número de fragmentos da 

classe 

Área da Classe CA ha 
Somatório da área de todos os 

fragmentos da classe 

Tamanho médio MPS ha 
Soma das áreas de fragmentos pelo 

número de fragmentos 

Desvio padrão do 

tamanho 
PSSD  ha 

Razão da variância do tamanho das 

manchas 

Borda 

Total de Bordas TE m 
Somatório de bordas dos fragmentos da 

classe 

Tamanho Médio de 

bordas 
MPE m 

Valor médio de borda de fragmentos por 

classe 

 
Densidade de 

bordas 
ED m/ha 

Total de bordas da classe ponderados 

pela área da paisagem 

Forma 

Índice de forma 

médio 
MSI - 

Soma de perímetro dividido pela raiz 

quadrada da área, e ajustada para o 

padrão circular, ponderado pelo nº de 

fragmentos da classe 

Média da Relação 

Perímetro/Área 
MPAR m/m² 

Relação entre o perímetro de cada classe 

pela área total classe dividido pelo 

número de manchas.  

Dimensão Fractal da 

mancha média 
MFRACT - 

Expressa a complexidade de forma da 

mancha, sendo que valores próximos de 

1 representam perímetros simples e 

valores próximos de 2 indicam 

perímetros complexos, baseados na 

forma 

Área central 

Fragmentos com 

Áreas Centrais 
NCA - 

Somatório de fragmentos que apresentam 

área central, em cada classe. 

Área Total da Classe TCCA ha 
Expressa o total de área central de todos 

os fragmentos da classe 

Índice da Área 

Central 
CAI % 

Expressa a porcentagem de área central 

em relação a área total da classe.  

Vizinhança 
Vizinho mais 

próximo 
NNDist m 

Expressa a distância do fragmento 

vizinho mais próximo.  

FONTE: Adaptado de Hentz (2015). 
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Para a análise de área central foi retirado um corredor de 50 metros de influência de 

borda, assim como realizado por Hentz (2015), a qual cita que esse é o valor encontrado como 

distância de influência por vários autores. Ainda segundo Hentz (2015), áreas de borda 

influenciam diretamente fatores bióticos e abióticos dentro do fragmento, e, portanto, é 

importante calcular qual é a área dos fragmentos fora do efeito de borda, ou seja, as áreas 

centrais.  

A métrica de vizinhança, por se tratar de uma métrica em nível de paisagem, foi 

analisada sem a divisão por classe de tamanho, tanto para floresta total quanto para floresta 

por estágio. O grau de isolamento foi analisado utilizando a classificação proposta por 

Almeida (2008), na qual o isolamento foi considerado baixo, médio, alto ou muito alto 

quando distantes até de 60 m, 120 m, 200 m e maiores que 200 m, respectivamente do 

fragmento vizinho mais próximo. Hentz (2015) e Santos et al. (2017) utilizaram essa 

classificação em seus estudos com a fragmentação de áreas pertencentes aos domínios da 

Mata Atlântica. 
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14 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

14.1 ÁREA E DENSIDADE DE FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

14.1.1 Floresta Total 

 

Na Tabela 25 pode-se observar os resultados para métricas de área e densidade dos 

fragmentos florestais para a Floresta Total e por classe de tamanho por ano.  

 

TABELA 25 - MÉTRICAS DE ÁREA E DE DENSIDADE PARA OS FRAGMENTOS DE FLORESTA 

NATURAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 2000 E 

2015 

CLASSE 

DE TAMANHO 

NP %FRAG CA (ha) %BACIA MPS (ha) PSSD (ha) CV% 

2000  

1)  1 |-- 10 31.771 72,79 121.433,68 2,20 3,82 2,32 60,75 

2) 10 |-- 50 9.208 21,10 191.210,81 3,47 20,77 10,02 48,26 

3) 50 |-- 100 1.319 3,02 91.986,84 1,67 69,74 14,08 20,18 

4) 100 |-- 500 1.068 2,45 210.654,16 3,82 197,24 92,73 47,01 

5) 500 |-- 1.000 158 0,36 105.347,92 1,91 666,76 134,26 20,14 

6) 1.000 |-- 10.000 110 0,25 252.270,99 4,58 2.293,37 1.594,60 69,53 

7) 10.000 |-- 100.000 9 0,02 194.954,02 3,54 21.661,56 13.063,77 60,31 

8) 100.000 |-- 500.000 4 0,01 1.036.047,01 18,79 259.011,75 132.472,77 51,15 

Floresta Total 43.647 100,00 2.203.905,44 39,98 50,49 2.812,22 5.569,43 

 2015  

1)  1 |-- 10 30.673 73,05 111.108,49 2,02 3,62 2,27 62,60 

2) 10 |-- 50 8.418 20,05 179.293,95 3,25 21,30 10,16 47,71 

3) 50 |-- 100 1.414 3,37 98.254,90 1,78 69,49 13,80 19,85 

4) 100 |-- 500 1.219 2,90 245.247,69 4,45 201,19 95,85 47,64 

5) 500 |-- 1.000 142 0,34 95.184,86 1,73 670,32 136,65 20,39 

6) 1.000 |-- 10.000 114 0,27 257.499,99 4,67 2.258,77 1.726,51 76,44 

7) 10.000 |-- 100.000 5 0,01 140.099,50 2,54 28.019,90 14.189,52 50,64 

8) 100.000 |-- 500.000 4 0,01 1.255.218,42 22,77 313.804,61 141.947,68 45,23 

Floresta Total 41.989 100,00 2.381.907,82 43,21 56,73 3.382,28 5.962,39 

Em que NP: número de fragmentos; %Frag: representação relativa do número de fragmentos da classe de 

tamanho; CA: área da classe em hectares; %Bacia: porcentagem de ocupação da área da classe em relação a toda 

a bacia; MPS: tamanho médio do fragmento, em hectares; PSSD: desvio padrão do tamanho do fragmento da 

classe, em hectares; CV%: Coeficiente de Variação.  

FONTE: A autora (2020). 

 

De maneira geral, considerando os remanescentes florestais sem a identificação de 

estágio sucessional e sem a divisão por tamanhos (Floresta Total), foram diagnosticados 

43.647 fragmentos de floresta natural com área superior a um hectare na Bacia Hidrográfica 

do Rio Iguaçu no ano-base 2000, esse montante correspondeu a cerca de 40% (2.203.901,38 

ha) da área total da bacia.  
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No ano-base 2015 o número de fragmentos (NP) na Floresta Total diminuiu para 

41.989, todavia, a área coberta por eles aumentou para cerca de 43% de toda a área da bacia. 

Essa diminuição do NP e aumento da CA revela diminuição da fragmentação florestal, uma 

vez que, provavelmente, fragmentos vizinhos tenham se conectado para diminuir o NP, além 

da incorporação de território a fragmentos já existentes, uma vez que houve aumento da 

cobertura de floresta natural na bacia no período, como demonstrado no Capítulo 3. Assim, os 

fragmentos tornaram-se em média maiores, passando de 50,49 ha para 56,73 ha em 2015. 

De acordo com Chazdon (2012), a regeneração florestal em paisagens em mosaico 

pode servir para ampliar fragmentos florestais já existentes e criar corredores biológicos que 

unem fragmentos anteriormente isolados, além disso, a regeneração desempenha papel crucial 

na proteção da biodiversidade no nível de paisagem, em particular nas paisagens com poucos 

e esparsos fragmentos florestais. 

Ponte et al. (2017) analisando a fragmentação da cobertura florestal em uma área 

localizada nos limites da Mata Atlântica no leste do Paraguai, constataram tamanhos médios 

dos fragmentos maiores em relação ao presente estudo. Todavia, houve diminuição do 

tamanho médio do fragmento (MPS), que foi de 140 ha em 2003 para 110 ha em 2013, esse 

decréscimo foi consequência do aumento do desmatamento na área, cerca de -1,8 % (perda 

anual de aproximadamente 60.400 ha) de cobertura florestal nessa área da Mata Atlântica 

paraguaia. Assim, como a diminuição do MPS, Ponte et al. (2017), também constataram 

aumento do NP da região no período analisado (2003 a 2013), o que os levou a conclusão de 

que houve uma fragmentação crescente da floresta naquela região.  

Saito et al. (2016) estudando a fragmentação da região da RPPN de Cafundó – ES, 

apontam para um possível processo de fragmentação da paisagem, principalmente da classe 

floresta, uma vez que essa classe teve um aumento do NP de 110 para 194 entre os anos de 

1970 e 2007, respectivamente, com redução da área média dos fragmentos.  

Desse modo, pode-se afirmar que na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu houve uma 

fragmentação decrescente no período uma vez que houve a diminuição de 1.658 fragmentos 

de 2000 para 2015. Além do aumento da cobertura florestal evidenciado no Capítulo 3, as 

métricas de densidade e de área para a cobertura florestal da Floresta Total indicam 

diminuição do processo de fragmentação na Bacia do Rio Iguaçu. Todavia, é necessário 

analisar demais métricas como de perímetro/área e índice de forma, pois essas auxiliam na 

compreensão da forma dos fragmentos, sendo que quanto mais regulares menos sofrerão 

pressão de borda, estando menos susceptíveis a novas fragmentações (SAITO et al., 2016). 
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Observa-se grande variabilidade no tamanho dos fragmentos florestais, sendo que em 

2000 o menor contou com 1,004 ha e o maior com 443.982,512 ha, resultando em um 

coeficiente de variação (CV%) de 5569,44%; em 2015 a amplitude de tamanhos foi maior, de 

1,011 ha a 548.303,24 ha com uma variação relativa de 5962,40%.  

A combinação do tamanho médio baixo frente à amplitude dos dados e a alta 

variação, seja pelo desvio padrão (PSSD) ou pelo CV%, demonstra que houve maior 

quantidade de fragmentos pequenos em relação aos de grandes extensões para ambos os anos 

analisados. Essa afirmação pode ser confirmada pela análise da mediana da área dos 

fragmentos que, em 2000 estava em 4,59 ha e em 2015 em 4,23 ha, ou seja, quando ordenados 

de forma crescente, cerca de 50% dos fragmentos continha menos de 5 ha tanto em 2000 

quanto em 2015. Desse modo, os dados foram agrupados por classes de tamanho para melhor 

análise dos mesmos. 

Observa-se que, a grande maioria dos fragmentos se concentra na primeira classe de 

tamanho, ou seja, têm de 1 a 10 ha, com mais de 72% do total para ambos os anos-base. 

Todavia, em termos de extensão em área (CA), esses fragmentos não são tão expressivos 

quando comparados com as demais classes de tamanho. A classe 2 (10 a 50 ha) representou 

cerca de 20% do NP sendo a segunda mais significativa nesse quesito para ambos os anos, 

todavia, em relação à CA essa classe ocupa a 5ª posição em 2000 e a 4ª em 2015.  

Ribeiro et al. (2009) quantificando os remanescentes de toda a Mata Atlântica 

brasileira e analisando sua distribuição espacial, constataram que 83,4% dos fragmentos eram 

menores que 50 ha e, juntos, representam 20,2% do total de remanescentes florestais. Esses 

valores demonstram que a densidade de fragmentos da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu 

segue a tendência do Bioma tendo grande representatividade de fragmentos menores que 50 

ha, pois, juntas as classes de tamanho 1 e 2 representaram 93,9% e 93,1% dos fragmentos 

florestais da bacia em 2000 e 2015, respectivamente.  

Todavia, o grande número de fragmentos pequenos (até 50 ha) foi menos expressivo 

em termos de extensão relativa com a área total analisada do que no estudo de Ribeiro et al. 

(2009), representando cerca de 5% de toda a bacia para os dois anos analisados. Ou seja, 

apesar de grande quantidade de fragmentos menores que 50 ha, esses concentram-se próximos 

aos limites inferiores de suas classes de tamanho, o que resulta em pouca expressividade em 

termos de extensão dessas classes frente à área total da bacia. 

Resultados semelhantes foram exibidos por Santos et al. (2018), que analisaram a 

fragmentação de uma área de Mata Atlântica no Estado do Espírito Santo, a qual abrange o 

Parque Nacional do Caparaó e uma área prioritária a aproximadamente 60 km desse parque, 
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nessa área 78,74% dos fragmentos têm até 10 ha, os quais correspondem a 9,96 % da CA da 

área de estudo.  

A classe com menor NP foi a classe 8, ou seja, fragmentos de 100.000 ha a 550.000 

ha, com quatro fragmentos nos dois anos analisados. Esses fragmentos maiores estão 

localizados sob Unidades de Conservação (UCs) locadas na bacia, como o Parque Nacional 

do Iguaçu, na região oeste da bacia que corresponde à sub-bacia do Baixo Iguaçu; a Área de 

Proteção Ambiental (APA) Estadual da Serra da Esperança, na região central ou sub-bacia do 

Médio Iguaçu; e as APAs Estaduais da Escarpa Devoniana, de Piraquara e de Guaratuba, 

além das APAs dos rios Pequeno e Iraí na região do Alto-Iguaçu, porção leste da bacia. 

Ribeiro et al. (2009) afirmam que para toda a Mata Atlântica, fragmentos maiores 

que 250.000 ha existem apenas nas regiões costeiras da Serra do Mar dos Estados de São 

Paulo, Paraná e Santa Catarina. Todavia, no presente estudo e como já mencionado, foram 

detectados fragmentos com dimensões superiores a esse limite (250.000 ha).  

Porém, vale ressaltar que, excluindo-se a região do PN do Iguaçu, os demais 

fragmentos da maior classe de tamanho (classe 8) são, na verdade, um grande aglomerado de 

pequenos fragmentos vizinhos que têm alguma conexão, mesmo que essa não seja muito 

expressiva. Ou seja, muitos fragmentos foram conectados por pequenos corredores de 

vegetação formando um grande fragmento que deve ser muito retalhado e por consequência, 

apresentam elevado efeito de borda e não necessariamente têm alto grau de conservação.  

Também é importante relatar que, esses grandes fragmentos podem ser cortados por 

rodovias, todavia, devido à escala do presente trabalho (resolução espacial de 30 m), o 

classificador identificou o pixel na classe Floresta, uma vez que essas rodovias são, 

geralmente, circundadas por vegetação.  

Em relação à dinâmica dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu, percebe-se que de 2000 para 2015 houve diminuição do NP para Floresta Total e para 

a primeira classe de tamanho, com consequente diminuição da área da classe (CA) e na 

porcentagem de ocupação da área da classe em relação à toda a bacia (%Bacia).  

Comportamento análogo a classe 1 em relação ao NP, verifica-se nas classes de 

tamanho 2, 5 e 7 e contrário para as classes 3, 4 e 6. Já a classe 8 foi a única a preservar o NP 

de 2000 para 2015, todavia, a CA aumentou e consequentemente a representatividade, 

ocupando 18,79% em 2000 e passando a 22,77% da área de cobertura de toda a Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu, percebe-se que esse aumento da classe 8 localiza-se 

principalmente na região leste da bacia (FIGURA 29 e 30).  
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FIGURA 29 - DISTRIBUIÇÃO DOS FRAGMENTOS DE FLORESTA NATURAL POR CLASSE DE 

TAMANHO (1, 2, 3, 4) DA BACIA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS-BASE 2000 E 

2015. 

 
Classes de Tamanho: 1 = 1 |-- 10 (ha); 2 = 10 |-- 50 (ha); 3 = 50 |-- 100 (ha); 4 = 100 |-- 500 (ha).  

FONTE: A autora (2020). 
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FIGURA 30 - DISTRIBUIÇÃO DOS FRAGMENTOS DE FLORESTA NATURAL POR CLASSE DE 

TAMANHO (5, 6, 7 E 8) DA BACIA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS-BASE 2000 E 

2015. 

 
Classes de Tamanho: 5 = 500 |-- 1.000 (ha); 6 = 1.000 |-- 10.000 (ha); 7 = 10.000 |-- 100.000 (ha); 8 = 100.000 |-

- 550.000 (ha). 

FONTE: A autora (2020). 
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Para ambos os anos, os fragmentos das primeiras classes de tamanho (1 a 4) 

encontram-se bem distribuídos por toda a bacia, apresentando algumas clareiras onde estão 

localizados os fragmentos das maiores classes de tamanho (6 a 8).  

As diferenças absolutas (Diff CA) e relativas (Diff %) entre a área de ocupação das 

classes de tamanho (CA) dos anos 2000 e 2015 pode ser observada na Figura 31. A classe 8 

foi a que expressou maior aumento (21,15%), aumento esse superior ao total (8,08%), uma 

vez que, o total pondera os ganhos e perdas em área para todas as classes de tamanho. Em 

contrapartida, a classe com maior redução em área foi a 7, com -28,14% em relação à área 

inicial (2000) que correspondem a redução de 4 fragmentos. Percebe-se pela Figura 29 e 30, 

que esses fragmentos se conectaram a fragmentos maiores (classe 8) na região leste da bacia 

em 2015.  

 

FIGURA 31 - DIFERENÇAS ABSOLUTAS (HA) E RELATIVAS (%) DA ÁREA DE OCUPAÇÃO DOS 

FRAGMENTOS FLORESTAIS POR CLASSE DE TAMANHO DA BACIA DO RIO IGUAÇU - 

PR ENTRE OS ANOS 2000 E 2015 

 
Classes de Tamanho: 1 = 1 |-- 10 (ha); 2 = 10 |-- 50 (ha); 3 = 50 |-- 100 (ha); 4 = 100 |-- 500 (ha); 5 = 500 |-- 

1.000 (ha); 6 = 1.000 |-- 10.000 (ha); 7 = 10.000 |-- 100.000 (ha); 8 = 100.000 |-- 550.000 (ha). 

FONTE: A autora (2020). 

 

A classe 5 apresentou redução em área e NP enquanto que a classe subsequente 

apresentou aumento, isso indica que fragmentos florestais que antes (2000) continham entre 

500 a 1.000 ha foram preservados de tal modo que superaram os 1.000 ha de cobertura em 

2015, ou seja, migraram para a classe 6 (até 10.000 ha) o que pode ser confirmado na Figura 

30, em que se percebe aumento da concentração de fragmentos da classe 6 na região sudoeste 

da bacia. 
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14.1.2 Floresta por Estágio de sucessão 

 

A distribuição dos fragmentos florestais de floresta natural dividida por estágio 

sucessional pode ser observada na Figura 32. Nota-se significativa diminuição de fragmentos 

de Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração (FSEI) (vermelho) de menor classe 

de tamanho, principalmente na região sudoeste da bacia, assim como diminuição de 

fragmentos maiores na região central de 2000 (A) para 2015 (B) nesse estágio sucessional.  

 

FIGURA 32 - FRAGMENTOS DE FLORESTA SECUNDÁRIA EM ESTÁGIO INICIAL (FSEI) E MÉDIO-

AVANÇADO (FSEMA) DE REGENERAÇÃO DOS ANOS 2000 (A) E 2015 (B) 

LOCALIZADOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR. 

 
FONTE: A autora (2020). 
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Quando considerada a distinção por estágio sucessional, o ano-base 2000 contava 

com um número de fragmentos (NP) total de 59.935 e o ano-base 2015 com 52.971 

fragmentos. Esse aumento de mais de 10.000 polígonos para cada ano em relação ao NP da 

“Floresta Total” indica a heterogeneidade dos fragmentos florestais quanto à estrutura, ou 

seja, um fragmento de “Floresta Total” contém em seu interior partes com FSEI e outras com 

FSEMA (Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de regeneração), o que quando 

considerada essa diferença, esses fragmentos são classificados em classes diversas e, portanto, 

o NP aumenta. 

De maneira geral, FSEI contava com 28.594 fragmentos em 2000 e passou a ter 

9.227 em 2015. Esse decréscimo em NP vem acompanhada com a redução de cerca de 72% 

da área de cobertura, indo de 251.350,99 ha para 69.863,71 ha no período analisado. Redução 

da área média do fragmento (MPS) também foi observada, ou seja, em 2000 os fragmentos de 

FSEI tinham em média 8,79 ha passando a ter 7,57 ha em 2015 com desvio padrão (PSSD) de 

19,01 ha e 13,84 ha para 2000 e 2015, respectivamente. 

Fragmentos com FSEMA, por outro lado, apresentaram aumento tanto no número 

(NP) quanto na área de cobertura (CA), porém, com redução da MPS. No ano-base 2000 

havia 31.341 fragmentos florestais nesse estágio de sucessão que cobriam 1.950.551,85 ha, e 

consequentemente, continham 62,24 ha em média (PSSD = 2.953,78 ha). No ano-base 2015 

2.312.038,00 ha foram cobertos por FSEMA em 43.744 fragmentos de 52,85 ha em média 

(PSSD = 2.595,14 ha).  

Assim como para floresta total, os fragmentos florestais por estágio sucessional 

foram também analisados por classes de tamanho. Equitativamente à Floresta Total, houve 

maior NP nas classes menores de tamanho para ambos os estágios sucessionais (FIGURA 33). 

 



124 

 

 

FIGURA 33 - MÉTRICAS DE ÁREA E DENSIDADE DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS DE FLORESTA 

SECUNDÁRIA EM ESTÁGIO INICIAL (FSEI) E MÉDIO-AVANÇADO (FSEMA) DE 

REGENERAÇÃO PARA OS ANOS 2000 E 2015 DA BACIA DO RIO IGUAÇU-PR. 

 
Em que: CA: Cobertura em área; NP: Número de fragmentos. Classes de Tamanho: 1 = 1 |-- 10 (ha); 2 = 10 |-- 

50 (ha); 3 = 50 |-- 100 (ha); 4 = 100 |-- 500 (ha); 5 = 500 |-- 1.000 (ha); 6 = 1.000 |-- 10.000 (ha); 7 = 10.000 |-- 

100.000 (ha); 8 = 100.000 |-- 550.000 (ha). 

FONTE: A autora (2020). 

 

Para todas as classes de tamanho ocorreu diminuição em NP e CA de fragmentos em 

FSEI, ao passo que houve aumento dos fragmentos de FSEMA. Isso indica que, muitos dos 

fragmentos inicialmente em estágio Inicial de sucessão desenvolveram-se para estágio Médio-

Avançado em 2015. Então, além do decrescente processo de fragmentação constatado para a 

floresta como um todo, quando analisados os estágios sucessionais, pode-se afirmar que os 

fragmentos avançam rumo ao clímax estrutural. 

 

14.2 MÉTRICAS DE BORDA DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

14.2.1 Floresta Total 

 

De acordo com Hentz (2015), as métricas de paisagem que dizem respeito às bordas 

permitem inferir quanto dos remanescentes estão em contato direto com a matriz circundante. 
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As métricas de borda para os remanescentes florestais da Bacia do Rio Iguaçu estão na Tabela 

26. 

 

TABELA 26 - MÉTRICAS DE BORDAS PARA OS FRAGMENTOS DE FLORESTA NATIVA DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 2000 E 2015 

CLASSE TAMANHO (HA) 
%BACIA TE (m) MPE (m) ED (m/ha) 

2000 

1 1 |-- 10 (ha) 2,20 40.368.934,69 1.270,62 332,44 

2 10 |-- 50 (ha) 3,47 41.724.219,99 4.531,30 218,21 

3 50 |-- 100 (ha) 1,67 15.688.036,10 11.893,89 170,55 

4 100 |-- 500 (ha) 3,82 30.198.260,03 28.275,52 143,35 

5 500 |-- 1.000 (ha) 1,91 12.821.032,38 81.145,77 121,70 

6 1.000 |-- 10.000 (ha) 4,58 25.392.151,19 230.837,74 100,65 

7 10.000 |-- 100.000 (ha) 3,54 18.544.928,07 2.060.547,56 95,12 

8 100.000 |-- 550.000 (ha) 18,79 49.258.251,06 12.314.562,76 47,54 

Floresta Total 39,98 233.995.813,51 5.361,10 106,17 

Classe Tamanho (ha) 2015 

1 1 |-- 10 (ha) 2,02 37.541.186,92 1.223,92 337,88 

2 10 |-- 50 (ha) 3,25 39.690.422,21 4.714,95 221,37 

3 50 |-- 100 (ha) 1,78 18.191.122,64 12.865,01 185,14 

4 100 |-- 500 (ha) 4,45 39.631.573,16 32.511,54 161,60 

5 500 |-- 1.000 (ha) 1,73 13.712.823,41 96.569,18 144,07 

6 1.000 |-- 10.000 (ha) 4,67 31.915.081,43 279.956,85 123,94 

7 10.000 |-- 100.000 (ha) 2,54 9.693.374,22 1.938.674,84 69,19 

8 100.000 |-- 550.000 (ha) 22,77 95.538.275,65 23.884.568,91 76,11 

Floresta Total 43,20 285.913.859,64 6.809,47 120,04 

Em que: TE: Comprimento total de bordas (m); MPE; comprimento médio de bordas por fragmento (m); ED: 

densidade de bordas (m/ha). 

FONTE: A autora (2020). 

 

Para Floresta Total houve aumento do total de bordas (TE), do valor médio de borda 

de fragmentos (MPE) e da densidade de bordas (ED) de 2000 para 2015. Esse aumento vem 

relacionado ao aumento de área total dos fragmentos como já mencionado. 

Hentz (2015) destaca que dentre as métricas de borda, a mais importante é a 

densidade de bordas, pois, quanto menor o valor dessa variável mais forte é o indicativo de 

que os fragmentos estão mais protegidos da influência exterior. Diante disso, verifica-se que, 

apesar do aumento em área, os fragmentos florestais de modo geral encontram-se sob maior 

efeito de borda em 2015 do que estavam no ano 2000, uma vez que ED aumentou nesse 

período.  

De acordo com Santos et al. (2018), o comprimento das bordas dos fragmentos 

florestais também desempenha um papel crucial na análise da estrutura da paisagem, pois, 
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uma alta densidade de borda implica diversidade estrutural. Todavia, segundo Lang e 

Blaschke (2009), o aumento da densidade de bordas também pode significar retalhamento 

dependendo da matriz circundante, tais como a presença de rodovias, por exemplo.  

Analisando os fragmentos florestais por classes de tamanho, verifica-se que para 

ambos os anos, a classe de maior tamanho (classe 8) apresentou maior comprimento total de 

bordas (TE) seguida pelas classes 2 e 1. Esse comportamento de alto valor total de bordas 

para as menores classes de tamanho era esperado, visto que nessas classes houve um elevado 

número de fragmentos em relação às demais classes.  

A média de bordas por fragmento (MPE) aumenta quanto maior a classe de tamanho, 

ao passo que a densidade de bordas decai, novamente para ambos os anos (FIGURA 34). A 

diminuição da densidade de bordas indica que quanto maior a classe de tamanho do 

fragmento, menor é o retalhamento, ou seja, tais resultados apontam para um menor efeito de 

borda nos fragmentos grandes, indicando maior grau de conservação (JUVANHOL et al., 

2011).   

 

FIGURA 34 - COMPORTAMENTO DO COMPRIMENTO TOTAL DE BORDAS POR CLASSE DE 

TAMANHO (TE) (m) E DA DENSIDADE DE BORDAS (ED) (m/ha) DOS FRAGMENTOS 

FLORESTAIS DA BACIA DO RIO IGUAÇU EM 2000 E 2015. 

 
Classes de Tamanho: 1 = 1 |-- 10 (ha); 2 = 10 |-- 50 (ha); 3 = 50 |-- 100 (ha); 4 = 100 |-- 500 (ha); 5 = 500 |-- 

1.000 (ha); 6 = 1.000 |-- 10.000 (ha); 7 = 10.000 |-- 100.000 (ha); 8 = 100.000 |-- 550.000 (ha).  

FONTE: A autora (2020). 

 

Os fragmentos florestais da Bacia do Rio Iguaçu que sofreram maior efeito de borda 

foram os das classes 1 e 2, ou seja, 1 a 10 e 10 a 50 ha, tanto para 2000 quanto 2015, uma vez 

que apresentam maior ED aliados à maior TE, além de serem caracterizados por fragmentos 

pequenos. 
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As diferenças absolutas e relativas entre o total de bordas de 2000 e de 2015 podem 

ser observadas na Figura 35. A classe 8 foi a que apresentou diferença mais significativa (+ 

94%); esse aumento está fortemente relacionado ao aumento em área da classe, cerca de 28%, 

nesses quinze anos analisados. 

 

FIGURA 35 - DIFERENÇAS ABSOLUTAS (KM) E RELATIVAS (%) DO TOTAL DE BORDAS DOS 

FRAGMENTOS FLORESTAIS POR CLASSE DE TAMANHO DA BACIA DO RIO IGUAÇU - 

PR ENTRE OS ANOS 2000 E 2015 

 
Classes de Tamanho: 1 = 1 |-- 10 (ha); 2 = 10 |-- 50 (ha); 3 = 50 |-- 100 (ha); 4 = 100 |-- 500 (ha); 5 = 500 |-- 

1.000 (ha); 6 = 1.000 |-- 10.000 (ha); 7 = 10.000 |-- 100.000 (ha); 8 = 100.000 |-- 550.000 (ha).  

FONTE: A autora (2020). 

 

Em contrapartida, a classe 7 apresentou a maior redução (-45%), também 

impulsionado pelo comportamento em relação à dinâmica da área de ocupação, pois, como já 

mencionado, alguns fragmentos da classe 7 localizados na região leste da bacia foram 

preservados de tal modo que expandiram seus limites e conectaram-se a outros fragmentos, o 

que fez com que os mesmos fossem classificados em classe de tamanho superior no período 

subsequente de análise (ano-base 2015).    

 

14.2.2 Floresta por Estágio de sucessão 

 

Quando analisadas as métricas de borda dos fragmentos florestais nos estágios 

sucessionais, de maneira geral houve decréscimo de TE e MPE dos fragmentos de FSEI de 

2000 para 2015, enquanto que ED expressou comportamento contrário no período (TABELA 

27 e 28). FSEI não apresentou fragmentos nas classes 6, 7 e 8 em ambos os anos. 
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TABELA 27 - MÉTRICAS DE BORDA PARA FRAGMENTOS DE FLORESTA POR ESTÁGIO 

SUCESSIONAL E CLASSE DE TAMANHO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU 

– PR PARA O ANO 2000 

ESTÁGIO 

SUCESSIONAL 
CLASSE %BACIA TE (m) MPE (m) ED (m/ha) 

FSEI 

1 1,57 29.942.056,72 1.331,94 346,27 

2 1,94 25.417.742,31 4.592,18 237,66 

3 0,5 4.934.386,19 12.005,81 180,71 

4 0,5 4.139.144,73 25.393,53 149,42 

5 0,05 334.180,32 66.836,06 114,22 

Total 4,56 64.767.510,27 2.265,11 257,68 

FSEMA 

1 1,55 27.672.526,34 1.302,54 324,64 

2 2,91 34.091.849,72 4.549,83 212,78 

3 1,59 15.004.247,41 11.879,85 170,95 

4 3,98 31.012.912,13 28.636,11 141,37 

5 1,81 12.163.344,94 81.633,19 121,85 

6 3,98 21.586.092,65 222.537,04 98,4 

7 2,45 12.244.134,67 1.749.162,1 90,63 

8 17,12 48.751.590,43 12.187.897,61 51,66 

Total 35,38 202.526.698,29 6.462,18 103,83 

Em que: TE: Comprimento total de bordas da classe (m); MPE; comprimento médio de bordas por fragmento da 

classe (m); ED: densidade de bordas (m/ha). FONTE: A autora (2020). 

 

TABELA 28 - MÉTRICAS DE BORDA PARA FRAGMENTOS DE FLORESTA POR ESTÁGIO 

SUCESSIONAL E CLASSE DE TAMANHO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU 

– PR PARA O ANO 2015 

ESTÁGIO 

SUCESSIONAL 
CLASSE %Bacia TE (m) MPE (m) ED (m/ha) 

FSEI 

1 0,56 11.009.417,69 1.483,75 359,22 

2 0,56 8.026.167,37 1.483,75 259,40 

3 0,07 787.060,37 4.650,15 202,29 

4 0,07 755.608,16 13.340,01 202,08 

5 0,01 110.179,28 35.981,34 170,99 

Total 1,27 20.688.651,15 2.242,19 296,13 

FSEMA 

1 2,1 39.112.088,25 1.231,84 338 

2 3,4 42.136.061,00 4.740,25 222,05 

3 1,9 19.453.617,06 12.908,84 185,64 

4 4,8 42.394.260,04 32.362,03 161,35 

5 1,9 14.690.312,35 95.391,64 141,12 

6 5,1 33.870.465,41 282.253,88 120,75 

7 5 23.509.517,00 2.612.168,56 85,27 

8 17,8 65.124.548,17 16.281.137,04 66,54 

Total 41,9 280.290.869,28 6.407,72 121,23 

Em que: TE: Comprimento total de bordas da classe (m); MPE; comprimento médio de bordas por fragmento da 

classe (m); ED: densidade de bordas (m/ha). FONTE: A autora (2020). 
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Para FSEMA para floresta total, TE e ED aumentaram de 2000 para 2015, ao passo 

que a MPE decresceu. O comportamento da ED indica que, os fragmentos de FSEI 

encontram-se mais recortados em 2015 do que em 2000, tanto para FSEI quanto para 

FSEMA. Quando analisadas as classes de tamanho dentro dos estágios de sucessão, percebe-

se que a ED decai com o aumento da classe de tamanho do fragmento para os dois estágios 

em ambos os anos, indicando que, assim como para a floresta total, menor é o grau de recorte 

dos fragmentos maiores indicando melhor estado de conservação. 

Quando analisada a dinâmica da densidade de bordas de 2000 para 2015, nota-se o 

aumento da extensão de bordas por unidade de área (ha) nos fragmentos de FSEI, assim como 

os fragmentos de FSEMA para a maioria das classes de tamanho, com exceção da classe 7.  

 

14.3 MÉTRICAS DE FORMA DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

14.3.1 Floresta Total 

 

As métricas de forma dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, 

encontram-se dispostos na Tabela 29. Para a análise de forma de manchas de dados vetoriais é 

recomendável fazer a comparação do fragmento com um círculo, uma vez que, segundo Lang 

e Blaschke (2009), o círculo é um formato otimizado com a melhor relação área-borda, pois 

tem o centro mais distante das bordas do que qualquer outra forma, especialmente as 

alongadas (PRIMACK; RODRIGUES, 2001). 

 

TABELA 29 - MÉTRICAS DE FORMA PARA FRAGMENTOS DE FLORESTA NATURAL DA BACIA DO 

RIO IGUAÇU – PR DOS ANOS 2000 E 2015 

CLASSE DE TAMANHO 
MSI MPAR (m/m²) MFRACT  

2000 2015 2000 2015 2000 2015 

1 1,849 1,827 0,037 0,038 1,358 1,357 

2 2,798 2,865 0,023 0,023 1,371 1,374 

3 4,010 4,343 0,017 0,019 1,389 1,402 

4 5,634 6,399 0,015 0,017 1,409 1,427 

5 8,859 10,509 0,012 0,015 1,435 1,458 

6 13,303 16,001 0,011 0,013 1,453 1,474 

7 37,339 31,880 0,009 0,007 1,504 1,483 

8 66,839 111,692 0,005 0,007 1,489 1,513 

Floresta Total 2,274 2,334 0,033 0,033 1,363 1,365 

Em que: MSI: Índice de forma médio; MPAR: Média da relação perímetro/área; MFRACT: Dimensão Fractal da 

mancha média.  

FONTE: A autora (2020). 
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A distância do centro da mancha em relação à borda é valorizada, uma vez que o 

interior de fragmentos florestais geralmente apresenta as melhores condições para o 

estabelecimento de espécies, pois, apresenta a menor influência de possíveis distúrbios 

causados pelas manchas circundantes, ou seja, está relacionado à intensidade do efeito de 

borda. 

O índice de forma médio (MSI) expressa a proximidade ao formato de um círculo, 

logo quanto mais próximo a 1 mais circular é a mancha. Todavia, assim como a maioria dos 

índices adimensionais, os valores absolutos por si só pouco são explicativos em relação ao 

conteúdo, portanto, as vantagens da informação que esses índices fornecem são obtidas 

somente quando comparados com outros valores de outras classes ou épocas da mancha 

(LANG; BLASCHKE, 2009).  

Isto posto, quando comparados os MSI de 2000 e de 2015, nota-se que os fragmentos 

florestais de modo geral (Floresta Total) se distanciaram mais do formato circular, ou seja, 

com o passar desses 15 anos, apesar de um aumento sucinto, os fragmentos tornaram-se mais 

alongados e a relação área-borda foi prejudicada. Quando analisado por classes de tamanho, a 

classe com os menores fragmentos fornece os menores índices, tanto para 2000 quanto para 

2015, indicando que os fragmentos pequenos têm maior tendência à circularidade. Para as 

demais classes percebe-se aumento do MSI de um ano para o outro para a maioria das classes, 

exceto para a classe 1 e 7.  

Segundo Hentz (2015), fragmentos menores geralmente têm formato mais 

arredondado do que as classes com maior dimensão. Além disso, métrica MSI tende a 

aumentar com o aumento da classe de tamanho, ou seja, quanto maior o fragmento mais 

irregular a forma ou mais distante do formato arredondado será o fragmento, como o 

constatado no presente trabalho. Rex et al. (2018), também fazem referência a esse 

comportamento do MSI e afirmam que fragmentos de maior área possuem a desvantagem de 

acentuada irregularidade da forma.  Assim como Ponte et al. (2017), que também afirmam 

que a piora na forma geralmente aumenta com tamanhos maiores de fragmentos. 

Assim como já mencionado anteriormente, a maioria dos fragmentos da maior classe 

de tamanho (classe 8: 100.000 a 550.000 ha) detectados na Bacia do Rio Iguaçu, 

caracterizam-se por serem constituídos pela conexão de fragmentos menores, o que conferem, 

aos mesmos, irregularidade acentuada da forma. Segundo Ponte et al. (2017), esse tipo de 

fragmento se caracteriza como de alto nível de recorte causado por muitos pequenos ramos 

que estão interligados com os grandes e compactos. Além disso, toda a área desses 

fragmentos tem muitas pequenas falhas, o que aumenta o comprimento total da aresta.  
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Sendo a métrica média da Razão Perímetro/Área (MPAR) a soma da relação 

perímetro-área de cada fragmento dividido pelo número de fragmentos da paisagem como um 

todo ou em cada classe, é natural que quanto menor o seu valor, melhor o indicativo de 

circularidade das manchas e, consequentemente, menor o efeito de borda nos fragmentos.   

Quanto analisada a dinâmica dessa métrica para floresta total, verifica-se que não 

houve diferenças entre o valor de 2000 e 2015. Todavia, quando analisadas as classes, nota-se 

a oscilação de um ano para o outro em diferentes classes. Porém, para os dois períodos de 

análise é notável a diminuição dessa métrica conforme o aumento da classe de tamanho.  

Essa tendência foi observada em outros estudos como os de Hentz (2015). Essa 

autora ressalta que a menor classe de tamanho é a que tem maior perímetro por área. Já Santos 

et al. (2017), explicam que os fragmento maiores, mesmo apresentando formatos mais 

irregulares, estão sob menor efeito de borda, pois a proporção de área é superior a de borda, e, 

portanto, apresentam uma MPAR menor. 

Outra métrica muito popular para ponderar sobre a complexidade do formato do 

fragmento é a Dimensão Fractal da mancha média (MFRACT) (LANG; BLASCHKE, 2009). 

Nessa métrica, formas mais regulares como círculos e quadrados têm valores próximos a 1, 

enquanto que quanto mais irregular a forma da mancha, mais próximo a 2 o valor de 

MFRACT, sendo, portanto, esse o horizonte de valores que essa métrica pode expressar. A 

MFRACT difere da MSI, pois não é calculado pela relação direta entre área e borda (HENTZ, 

2015).   

Para floresta total houve um sensível aumento da MFRACT, todavia o valor ainda se 

encontra mais próximo de 1 do que de 2 para ambos os anos, indicando certa regularidade dos 

fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu.  Já por classe de tamanho percebe-

se aumento gradual do MFRACT com o acréscimo da classe, exceto para a classe 7.  

Vale ressaltar que, a dinâmica da classe 7 teve comportamento diverso das demais 

classes de tamanho para todas as métricas de forma. Assim como verificado na análise de 

área, essa teve significante diminuição de 2000 para 2015 (-28%), então, pode-se inferir que 

os fragmentos remanescentes ou já apresentavam melhores condições de forma em 2000 e/ou 

foram preservados de tal maneira que as condições da forma dos fragmentos foram 

melhoradas em 2015.   
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14.3.2 Floresta por Estágio de sucessão 

 

As métricas relativas à forma dos fragmentos florestais divididos por estágio de 

regeneração e por classe de tamanho podem ser observadas na Tabela 30.  

 

TABELA 30 - MÉTRICAS DE FORMA PARA OS FRAGMENTOS DE FLORESTA NATURAL DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 2000 E 2015 

ESTÁGIO 

SUCESSIONAL 
C. T. 

2000 2015 

%Bacia MSI MPAR  MFRACT %Bacia MSI  MPAR MFRACT 

FSEI 

1 1,57 1,93 0,038 1,365 0,56 2,06 0,039 1,374 

2 1,94 2,94 0,025 1,382 0,56 3,08 0,027 1,392 

3 0,50 4,15 0,018 1,396 0,07 4,62 0,020 1,413 

4 0,50 5,51 0,016 1,412 0,07 7,45 0,020 1,453 

5 0,05 7,79 0,011 1,426 0,01 12,24 0,017 1,481 

Floresta Total 4,56 2,18 0,035 1,369 1,27 2,28 0,037 1,378 

FSEMA 

1 1,55 1,85 0,036 1,356 2,10 1,83 0,038 1,357 

2 2,91 2,76 0,022 1,369 3,44 2,88 0,023 1,375 

3 1,59 4,02 0,017 1,39 1,90 4,36 0,019 1,402 

4 3,98 5,63 0,015 1,408 4,77 6,38 0,017 1,427 

5 1,81 8,88 0,012 1,435 1,89 10,32 0,014 1,455 

6 3,98 12,96 0,01 1,449 5,09 16,02 0,013 1,474 

7 2,45 33,99 0,009 1,498 5,00 40,88 0,008 1,504 

8 17,12 69,47 0,005 1,493 17,75 89,75 0,007 1,505 

Floresta Total 35,38 2,37 0,031 1,363 41,94 2,35 0,033 1,365 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de regeneração; C. T.: Classe de Tamanho; MSI: Índice de forma médio; MPAR: Média da 

relação perímetro/área (m/m²) MFRACT: Dimensão Fractal da mancha média.  

FONTE: A autora (2020). 

 

Quando analisados por essa perspectiva, percebe-se que, para a Floresta Total, FSEI 

apresenta aumento de todas as métricas, ou seja, houve uma piora desses índices, mostrando 

que esses fragmentos passaram a ter maior irregularidade na forma e o efeito de borda foi 

potencializado no período analisado. Fragmentos de FSEMA também seguem a tendência de 

FSEI, com exceção da MSI, todavia, com redução pouco significativa. 

A tendência de aumento de MSI e MFRACT foi detectada também por classe de 

tamanho para ambos os anos, indicando que quanto maior o tamanho do fragmento mais 

irregular ele é tanto para FSEI quanto para FSMA, assim como para floresta total.  

Quanto à dinâmica, percebe-se que em 2015 essas métricas sofrem aumento para 

ambos os estágios sucessionais, comportamento não observado de forma tão acentuada 

quando analisada a floresta total. Isso indica diminuição da regularidade de forma dos 

fragmentos de um período para o outro quando analisados por estágios de sucessão diversos. 
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Segundo Saito et al. (2016), quanto mais irregulares os fragmentos, mais sofrerão pressão de 

borda, estando mais susceptíveis a novas fragmentações. 

Todavia, os fragmentos seguem a tendência de diminuição de MPAR assim como a 

floresta total, ou seja, apesar de mais irregulares o efeito de borda é suavizado conforme o 

aumento da classe de tamanho, porém, comportamento contrário é observado com o aumento 

do tempo, exceto para a classe 7.   

 

14.4 MÉTRICAS DE ÁREA CENTRAL DE FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

14.4.1 Floresta Total 

 

As métricas de área central para a floresta total, por classe de tamanho e para os 

anos-base 2000 e 2015 podem ser observados na Tabela 31. A área central é um indicativo 

melhor da qualidade dos fragmentos florestais do que a própria área total dos mesmos, pois 

essa métrica é afetada diretamente pela forma e borda dos fragmentos (McGARIGAL; 

MARKS, 1995).  

 

TABELA 31 - MÉTRICAS DE ÁREA CENTRAL DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU PARA OS ANOS DE 2000 E 2015. 

Ano Classe NCA TCCA (ha) CAI (%) MCA (ha) 

2
0

0
0
 

1 17.838 8.388,59 6,91 0,47 

2 9.193 46.652,46 24,40 5,07 

3 1.319 33.725,67 36,66 25,57 

4 1.068 94.494,23 44,86 88,48 

5 158 54.349,35 51,59 343,98 

6 110 149.409,49 59,23 1.358,27 

7 9 119.031,49 61,06 13.225,72 

8 4 814.806,25 78,65 203.701,56 

Floresta Total 29.699 1.320.857,53 59,93 44,47 

2
0

1
5
 

1 16.343 7.006,49 6,31 0,43 

2 8.400 41.914,76 23,38 4,99 

3 1.414 31.730,17 32,29 22,44 

4 1.219 96.229,59 39,24 78,94 

5 142 42.474,12 44,62 299,11 

6 114 132.665,73 51,52 1.163,73 

7 5 100.264,01 71,57 20.052,80 

8 4 843.187,75 67,17 210.796,94 

Floresta Total 27.641 1.295.472,63 54,39 46,87 

Em que: NCA: Número de Fragmentos com área central; TCCA: área central total da classe (ha); CAI: 

Porcentagem de área central da classe em relação à área total da classe (%); MCA: área central média da classe 

por fragmento (ha).  

FONTE: A autora (2020). 
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Observa-se que, para Floresta Total houve decréscimo de todas as métricas de área 

central de 2000 para 2015. Essa diminuição pode estar relacionada a redução do número de 

fragmentos que houve no período. 

A diminuição da área central (TCCA) e da porcentagem de área central (CAI) para 

floresta total de 2000 para 2015 indica que, apesar do aumento da área total (CA), os 

fragmentos florestais incorporaram trechos de área com formato estreito, o que quando 

retirada a área de influência (50 metros) esses trechos apresentam pouca ou nenhuma área 

central, ou seja, esses fragmentos apresentaram redução da qualidade ambiental, uma vez que 

reduziram a área livre de influência de borda.  

Calegari et al. (2010) observaram comportamento semelhante de redução da CAI dos 

fragmentos de uma Floresta Estacional Semidecidual Secundária localizada em Carandaí 

(MG) de 1984 a 2007, e afirmam que  apesar de constatado o aumento da área central total 

(TCCA) e do  número de fragmentos com área central (NCA), a redução do valor dessa 

métrica (CAI) comprova a redução da qualidade de cada fragmento devido ao maior efeito de 

borda que os mesmos estão expostos, assim como constatado no presente estudo.  

Todavia, mesmo com a diminuição da área central no período, os fragmentos 

florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, de maneira geral, contam com mais de 50% 

de suas áreas protegidas da influência da borda tanto em 2000 quanto em 2015. Ponte et al. 

(2017), constataram diminuição de 48% para 39% de CAI de fragmentos da Mata Atlântica 

leste paraguaia de 2003 para 2013, esses autores indicam processo de fragmentação crescente 

naquela área.  

Quando analisados os fragmentos por classe de tamanho, verifica-se que para ambos 

os anos de análise, houve aumento gradual da CAI conforme o aumento do fragmento. A CAI 

é a melhor métrica de comparação entre classes de tamanho, uma vez que traz um índice 

relativo à área total inicial sem o desconto da faixa de influência de borda.  

O aumento de CAI conforme o avanço da classe de tamanho, revela que as menores 

classes de tamanho sofrem maior redução em área ao se excluir às áreas de borda, o que é o 

esperado, uma vez que as áreas dos fragmentos são menores, logo, a exclusão de uma faixa de 

50 metros torna-se muito mais expressiva do que em fragmento de classes de tamanho maior. 

 

14.4.2 Floresta por Estágio de sucessão 

 

As métricas de área central dos fragmentos florestais por estágio sucessional, classe 

de tamanho e por ano-base podem ser observados na Tabela 32. 
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TABELA 32 - MÉTRICAS DE ÁREA CENTRAL PARA OS FRAGMENTOS FLORESTAIS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR POR ESTÁGIO DE SUCESSÃO EM 2000 E 2015. 

ANO TAMANHO 

ESTÁGIO SUCESSIONAL 

FSEI FSEMA 

NCA TCCA CAI MCA NCA TCCA CAI  MCA 

2
0

0
0
 

1 11.889 5.062,37 5,85 0,43 12.841 6.481,05 7,60 0,50 

2 5.516 22.175,87 20,73 4,02 7.485 41.056,73 25,63 5,49 

3 411 9.415,09 34,48 22,91 1.263 32.130,94 36,61 25,44 

4 163 12.032,49 43,44 73,82 1.083 99.620,68 45,41 91,99 

5 5 1.595,40 54,53 319,08 149 51.576,22 51,67 346,15 

6 - - - - 97 131.541,01 59,96 1.356,09 

7 - - - - 7 84.772,52 62,75 12.110,36 

8 - - - - 4 726.412,75 76,98 181.603,19 

Floresta Total 17.984 50.234,94 19,99 2,79 22.929,00 1.173.591,89 60,17 51,18 

2
0

1
5
 

1 4.248 1.527,53 4,98 0,36 16.994 7.313,26 6,32 0,43 

2 1.721 5.234,34 16,92 3,04 8.869 44.100,57 23,24 4,97 

3 59 1.127,05 28,97 19,10 1.507 33.828,14 32,28 22,45 

4 21 1.041,55 27,86 49,60 1.310 103.538,17 39,40 79,04 

5 1 244,09 37,88 244,09 154 47.446,33 45,58 308,09 

6 - - - - 120 147.506,00 52,59 1.229,22 

7 - - - - 9 179.894,78 65,25 19.988,31 

8 - - - - 4 695.717,75 71,08 173.929,44 

Floresta Total 6.050 9.174,57 13,13 1,52 28.967 1.259.345,00 54,47 43,48 

Em que: FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado de Regeneração; NCA: Número de Fragmentos com área central; TCCA: área central total da 

classe (ha); CAI: Porcentagem de área centra da classe em relação à área total da classe (%); MCA: área central 

média da classe por fragmento (ha). 

FONTE: A autora (2020). 

 

Houve significativa redução da área central de fragmentos em FSEI de 2000 para 

2015. Essa tendência se deve à redução em área total de floresta nesse estágio de sucessão. 

Todavia, apesar da redução de mais de 80% em área central (TCCA), a redução da qualidade 

dos fragmentos não foi tão expressiva, uma vez que a CAI reduziu cerca de 7% no período 

analisado.  

Fragmentos de FSEMA apresentaram aumento tanto no número de fragmentos com 

área central (NCA) quanto na área central (TCCA) de modo geral, todavia, a qualidade dos 

fragmentos foi inferior após os 15 anos de análise, pois houve decréscimo de CAI, assim 

como da média de área central dos fragmentos (MCA).  

A diminuição NCA e TCCA de FSEI aliado ao aumento dessas métricas para 

FSEMA indica, novamente, que os fragmentos em estágio Inicial em 2000, passaram para um 

estágio superior de regeneração (Médio-Avançado) em 2015. A dinâmica dessas métricas 

revela que os fragmentos de FSEI incorporados a FSEMA tornaram os fragmentos com maior 
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área com influência de borda e consequente diminuição da qualidade dos fragmentos, pois a 

CAI passou de 60,16% para 54,45% durante o período analisado.  

Quando analisada a dinâmica em nível de classe de tamanho, observa-se a mesma 

tendência de aumento de TCCA, CAI e MSA com o aumento da classe de tamanho da floresta 

total sem a divisão por estágio sucessional.   

Segundo Calegari et al. (2010), em geral, quanto maior a área total do fragmento, 

naturalmente maior será sua área central. Todavia, grande atenção deve ser dada à forma da 

mancha, pois, formas alongadas e muito irregulares contêm uma área central relativamente 

inferior ao de formas compactas e regulares de mesma área inicial (LANG; BLASCHKE, 

2009).  A Figura 36 demonstra o efeito da forma na área central do fragmento.  

 

FIGURA 36 - INFLUÊNCIA DA FORMA NA PROPORÇÃO DE ÁREA CENTRAL DE FRAGMENTOS 

FLORESTAIS. 

 
Em que MSI: Índice de forma médio; TCCA: área central total da classe (ha); CAI: Porcentagem de área centra 

da classe em relação à área total da classe (%). 

FONTE: A autora (2020). 

 

Os fragmentos A e B tem mesma área (CA = 10,08 ha), porém o fragmento A tem o 

índice de forma médio (MSI) inferior ao do fragmento B, o que indica que o fragmento A tem 

a forma mais compacta com MSI mais próximo a 1, ou seja, sua forma é mais regular e 

Fragmento Florestal

Área Central

Fragmento A

Área = 10,08 ha

MSI = 1,279

TCCA = 4,28 ha

CAI = 42,46%

Fragmento B

Área = 10,08 ha

MSI = 3,519

TCCA = 0,041 ha

CAI = 0,41%

0 0,1 0,2 0,3 0,40,05

Km

¯
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assemelha-se mais a um círculo do que o fragmento B. Como consequência a área central do 

fragmento B quase inexiste quando retirada a área de influência (50 metros).    

 

14.5 MÉTRICAS DE VIZINHANÇA ENTRE FRAGMENTOS FLORESTAIS 

 

Na Tabela 33 é possível observar a distância média do vizinho mais próximo e o grau 

de isolamento (ALMEIDA, 2008) dos fragmentos florestais da Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu para os anos 2000 e 2015 para diferentes estágios de sucessão e para a floresta como 

um todo, ou seja, sem essa distinção de estágio.  

 

TABELA 33 - DISTÂNCIA MÉDIA DO VIZINHO MAIS PRÓXIMO (NNDISTMÉDIO) E GRAU DE 

ISOLAMENTO DOS FRAGMENTOS FLORESTAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU – PR EM 2000 E EM 2015 

COBERTURA 

FLORESTAL 

2000 2015 

NNDISTMÉDIO ISOLAMENTO NNDISTMÉDIO ISOLAMENTO 

FSEI 226,18 Muito Alto 386,43 Muito Alto 

FSEMA 113,71 Médio 72,66 Médio 

Floresta Total 95,87 Médio 71,20 Médio 

Em que: NNDist: Vizinho mais próximo; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEMA: 

Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de regeneração.  

FONTE: A autora (2020). 

 

É importante ressaltar que, quando utilizada análise por classes de fragmentos, a 

métrica do vizinho mais próximo calcula a distância do fragmento mais próximo de mesma 

classe, ou seja, essa métrica não considera a heterogeneidade da vizinhança, pois, em nível de 

classe, apenas são computadas manchas da mesma classe e essa é uma limitação da própria 

métrica (McGARIGAL; MARKS, 1995).  

Por esse motivo, para essa métrica não foi utilizada a divisão por classe de tamanho 

como as métricas anteriores, e sim, analisada a separação apenas por classe de estágio de 

sucessão a fim de verificar a evolução da cobertura vegetacional nesses estágios. Então, a 

distância média calculada para FSEI corresponde à distância entre fragmentos com esse 

mesmo estágio de sucessão, assim como para FSEMA.  

Percebe-se que, tanto em 2000 quanto em 2015, fragmentos em FSEI apresentaram 

grau de isolamento “Muito Alto”, ou seja, fragmentos nesse estágio de sucessão encontraram-

se com mais de 200 metros de distância entre si.  

Para FSEI, a interpretação da dinâmica dessas métricas é diferente, pois, verificado 

que a cobertura florestal em FSEI diminuiu no período (CAPÍTULO 3), o aumento de 

NNDISTMÉDIO de 2000 para 2015 pode significar que fragmentos ou parte de fragmentos que 
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antes estavam em estágio Inicial passaram para estágio Médio-Avançado e foram 

incorporados em tal classe (FSEMA), o que fez com que os fragmentos de FSEI 

remanescentes ficassem mais espaçados em 2015.  

Esse argumento é reforçado ao analisar a dinâmica de NNDISTMÉDIO para 

fragmentos de FSEMA pois, ainda que mantendo o grau de isolamento médio, essa métrica 

diminuiu no período, ou seja, ou áreas de borda antes em FSEI passaram para FSEMA ou 

fragmentos vizinhos em FSEI evoluíram para FSEMA para que essa distância média fosse 

diminuída. Podendo esses fatos serem considerados uma evidência da melhora das condições 

ambientais dos fragmentos florestais da bacia no período analisado.  

Outro fato que confirma essa evidência é a dinâmica de NNDISTMÉDIO para a floresta 

total, que apesar de mantido o grau de isolamento (médio), os fragmentos florestais nativos 

(FSEI+FSEMA) estavam em média quase 25 metros mais próximos em 2015 do que em 

2000.  

A distância entre os fragmentos e o isolamento entre estes, são responsáveis pelo 

grau de conectividade entre os fragmentos e o habitat contínuo. Populações de plantas e 

animais em fragmentos isolados têm menores taxas de migração e dispersão e, em geral, com 

o tempo sofrem problemas de troca gênica e declínio populacional (RAMBALDI; 

OLIVEIRA, 2003). 
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15 CONCLUSÃO 

 

A fragmentação na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu está em processo decrescente, 

pois houve diminuição do número de fragmentos e aumento da área com cobertura florestal 

nativa de 2000 para 2015. Quando analisados os estágios sucessionais, pode-se concluir que 

os fragmentos avançam rumo ao clímax estrutural, pois o número de fragmentos e a área dos 

fragmentos em estágio Inicial diminuíram e os fragmentos em floresta secundária em estágio 

Médio-Avançado aumentaram. 

No que se refere à borda e forma, observou-se aumento da quantidade de bordas e 

ligeira diminuição de qualidade na forma dos fragmentos florestais de 2000 para 2015. 

Todavia, os maiores fragmentos apresentaram melhores condições quanto à forma e estão sob 

menor efeito de borda em ambos os anos.  

Houve diminuição da área central e da porcentagem de área central para floresta total 

de 2000 para 2015 indicando incorporação de fragmentos estreitos no período. Porém, os 

fragmentos da Bacia do Rio Iguaçu contam com mais de 50% de suas áreas protegidas da 

influência da borda, tanto em 2000 quanto em 2015.  

De maneira geral, os fragmentos de floresta nativa estavam em média 25 metros mais 

próximos em 2015 do que estavam em 2000 indicando processo de regeneração florestal entre 

fragmentos florestais. 
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 CAPÍTULO V: MUDANÇA DO VOLUME, BIOMASSA E CARBONO AÉREO 

NA BACIA DO RIO IGUAÇU EM 15 ANOS 

 

RESUMO 

O objetivo deste capítulo foi analisar a dinâmica nos estoques de volume, biomassa e 

carbono aéreos em área total da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu e em áreas especiais dessa 

bacia entre os anos 2000 e 2015. Foram utilizados arquivos vetoriais da cobertura florestal da 

Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu para os anos-base 2000 e 2015 para o cálculo do volume 

lenhoso (V), biomassa aérea acima do solo (AGB) e o carbono da biomassa aérea acima do 

solo (C), todos por unidade de área (ha). O cálculo de V, AGB e C foi realizado com o auxílio 

da ferramenta GEOBIOMASS para o ArcGIS 10.x. O Carbono equivalente (CO2eq) foi 

determinado pela multiplicação da estimativa de C pelo fator de conversão 3,666. A dinâmica 

dos estoques de V, AGB, C e CO2eq foi realizada por meio da comparação das estimativas 

calculadas para os anos-base 2000 e 2015 por formação florestal e estágio sucessional. A 

validação das estimativas de AGB e C foi realizada a partir do teste qui-quadrado (χ²) com 

95% de confiabilidade com 20 parcelas levantadas no ano 2001. Houve decréscimo dos 

estoques de V, AGB, C e CO2eq para Floresta Secundária em Estágio Inicial de sucessão 

(FSEI), ao passo que para Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado (FSEMA) houve 

acréscimo. Sem a subdivisão por estágio sucessional a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu 

contribuiu positivamente no estoque dessas variáveis de 2000 para 2015. As áreas especiais 

Matas Ciliares, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e Assentamentos Rurais da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu apresentaram comportamento análogo à área total da bacia quanto 

à dinâmica dos estoques de V, AGB, C e CO2eq de modo geral, assim como para a vegetação 

por estágio de sucessão. 

 

Palavras-chave: Mata Atlântica; Mudanças Climáticas; Floresta Subtropical. 

 

ABSTRACT 

The objective of this chapter was to analyze the dynamics of air volume, biomass and carbon 

stocks in the total area of the Iguaçu River Basin and in special areas of that basin between 

2000 and 2015. Vector files of the forest cover of the Iguaçu River Basin for base years 2000 

and 2015 for the calculation of woody volume (V), above-ground aerial biomass (AGB) and 

above-ground aerial biomass carbon (C), all per unit area (ha). The calculation of V, AGB and 

C was performed using the GEOBIOMASS tool for ArcGIS 10.x. Carbon equivalent (CO2eq) 

was determined by multiplying the C estimate by the conversion factor 3,666. The dynamics 

of V, AGB, C and CO2eq stocks were performed by comparing estimates calculated for base 

years 2000 and 2015 by forest formation and successional stage. The validation of AGB and 

C estimates was performed using the chi-square (χ²) test with 95% reliability with 20 plots 

surveyed in 2001. There was a decrease in V, AGB, C and CO2eq stocks for Secondary Forest 

in Stage. Initial succession (FSEI), while for Secondary-Advanced Secondary Forest 

(FSEMA) there was an increase. Without successional stage subdivision, the Iguaçu River 

Basin contributed positively to the stockpiling of these variables from 2000 to 2015. The 

special areas Riparian Woods, Conservation Units, Indigenous Lands and Rural Settlements 

of the Iguaçu River Basin showed similar behavior to the total area. basin as to the dynamics 

of stocks of V, AGB, C and CO2eq in general, as well as for vegetation by succession stage. 

 

Keywords: Atlantic Forest; Climate changes; Subtropical forest.  
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16 INTRODUÇÃO 

 

Mudança climática refere-se à mudança gradual no clima da Terra e na geografia 

física que acompanha o aumento da temperatura do planeta (CHAN, 2018). Essa vem sendo 

uma grande preocupação das nações na atualidade, pois seus efeitos representam uma ameaça 

significativa para os seres humanos, animais e o meio ambiente (HART; FELDMAN, 2018).  

O Brasil é um dos 10 maiores emissores mundiais de gases de efeito estufa (GEEs) 

(CLIMATE DATA EXPLORER (CAIT), 2014) e diante disso, o governo brasileiro 

comprometeu-se com suas Contribuições Pretendidas de Determinado Nacional (iNDC) frente 

à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC do inglês 

United Nations Framework Convention on Climate Change) em reduzir as emissões de GEEs 

em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, e ainda, até 2030 reduzir as emissões de gases 

de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005 (BRASIL, 2015). 

No Brasil, o setor de Mudança do Uso da Terra e Floresta tem sido o principal 

responsável pelas emissões, contribuindo para 46% das emissões nacionais em 2017 

(SISTEMA DE ESTIMATIVA DE EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA (SEEG)), 

2017). Nesse setor as estimativas estão associadas à cobertura da terra e à mudança de uso do 

solo mapeada com dados de satélite (AZEVEDO et al. 2018). Todavia, estimativas do último 

inventário de GEEs no Brasil, revelam que de 2000 para 2015 esse setor apresentou redução 

de cerca de 56% nas emissões brutas, sendo o único a apresentar queda das emissões no 

período (BRASIL, 2017). Isto pode ser resultado de esforços via programas de incentivo e 

legislação, para a redução do desmatamento no Brasil.  

Nesse contexto, o papel global das florestas tropicais e subtropicais na regulação do 

clima é destacado por sua posição como principal sumidouro de carbono terrestre, pois, essas 

florestas têm um ciclo de carbono finamente equilibrado com a maior parte da matéria 

orgânica armazenada na biomassa viva (ROBERTS et al., 2018). Isso acontece, pois as 

florestas capturam dióxido de carbono (CO2) da atmosfera por meio da fotossíntese e 

armazenam o carbono em sua biomassa, principalmente na madeira (FIGUEIREDO et al. 

2015).  

Quando há o corte ou queima de madeira há a liberação do carbono estocado na 

biomassa para a atmosfera. Então, o desmatamento pode ser considerado uma das principais 

causas do aumento das concentrações desse gás na atmosfera, podendo refletir no incremento 

de aproximadamente 2ºC na temperatura do ar na América do Sul entre os anos de 2010 e 

2040 (REBOITA et al., 2014). 
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A quantificação da mudança de estoque de carbono da biomassa florestal é 

importante para entender os impactos da dinâmica florestal com as mudanças climáticas, além 

de auxiliar no sucesso na implementação de estratégias para o manejo do carbono florestal 

(XU et al. 2016). Desse modo, estudos sobre metodologias que visem avaliar dinâmicas de 

sequestro de carbono tornam-se muito relevantes, especialmente frente aos desafios de 

monitoração de áreas extensas com floresta, da complexidade da monitorização e da 

quantificação desses estoques (LOPES et al., 2016).  

A Mata Atlântica é reconhecida internacionalmente como uma das maiores e mais 

importantes florestas tropicais da América do Sul, todavia, esse bioma sofreu redução 

significativa de sua cobertura original. A maioria de seus remanescentes ocorre na forma de 

fragmentos pequenos, isolados e compostos por florestas secundárias em diferentes estágios 

sucessionais (METZGER et al., 2009). Essa configuração dos fragmentos, aliada à 

diversidade de espécies abrigada pela Mata Atlântica, confere ao Bioma um status de hotspot 

global para conservação da biodiversidade (DELGADO et al. 2018).  

Diante do exposto, fica evidente a necessidade de pesquisas relacionadas ao 

monitoramento de carbono em áreas do bioma Mata Atlântica. Todavia, existe a necessidade 

de que os levantamentos sejam feitos em áreas representativas da Mata Atlântica em estudos 

relacionados a mudanças na paisagem e no estoque de carbono (DELGADO et al. 2018). 

Analisar áreas com diferentes objetivos quanto ao uso da terra, possibilita inferir 

sobre como os estoques de biomassa e carbono variam conforme as mudanças na cobertura do 

solo. Além disso, o volume de madeira, geralmente obtido a partir do diâmetro e altura das 

árvores, é uma variável importante para estimativa da biomassa e do estoque comercial de 

madeira das florestas, sendo muito utilizada no manejo florestal (SERVIÇO FLORESTAL 

BRASILEIRO (SFB), 2018). 

Assim, o objetivo deste estudo foi analisar a mudança nos estoques de volume, 

biomassa aérea acima do solo e carbono da biomassa em área acima do solo da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu e em áreas especiais quanto ao uso do solo dessa bacia, entre os 

anos 2000 e 2015. 
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17 MATERIAL E MÉTODOS 

 

Os arquivos vetoriais da cobertura florestal oriundos do segundo nível da 

classificação orientada a objetos do mosaico de imagens Landsat 7 e 8 para os anos-base 2000 

e 2015 foram utilizados para o cálculo do volume lenhoso (V), biomassa aérea acima do solo 

(AGB) e o carbono da biomassa aérea acima do solo (C), todos por unidade de área (ha), para 

a cobertura florestal da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu. O processamento para obtenção 

dos arquivos vetoriais da cobertura florestal foi descrito no Capítulo 1 da presente tese.  

O cálculo do V, AGB e C foi realizado com o auxílio da ferramenta GEOBIOMASS 

para o ArcGIS 10.x, em linguagem Python, adicionada como ferramenta do módulo Toolbox 

deste mesmo programa, desenvolvida por Machado et al. (2019). A referida ferramenta faz o 

cálculo dessas variáveis atribuindo valores de referência para cada polígono de vegetação 

identificado na classificação de imagens, e consequentemente, permite a estimativa de V, 

AGB e C para a vegetação natural conforme a fitofisionomia e estágio de sucessão, neste caso 

Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração (FSEI) e Floresta Secundária em 

estágio Médio-Avançado de regeneração (FSEMA). O Apêndice 2 é o tutorial para uso da 

ferramenta GEOBIOMASS que mostra o passo a passo para o cálculo do V, AGB e C.  

Foram utilizados os Valores Padrão de acordo com Wojciechowski (2015) com uma 

alteração, que consiste na utilização da média aritmética dos valores para estágio médio e para 

estágio avançado, uma vez que neste trabalho, os estágios Médio e Avançado não foram 

diferenciados na classificação da vegetação secundária, sendo, portanto, dispostos na classe 

Médio-Avançado. Os valores padrão utilizados para as estimativas V, AGB e C encontram-se 

dispostos na Tabela 34. 

 

TABELA 34 - VALORES PADRÕES DE VOLUME LENHOSO (V) (m³.ha
-1

), BIOMASSA AÉREA ACIMA 

DO SOLO (AGB) (t.ha
-1

) E CARBONO DA BIOMASSA (C) (t.ha
-1

) POR FITOFISIONOMIA E  

ESTÁGIOS SUCESSIONAIS DE FLORESTAS NATIVAS DO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

FITOFISIONOMIA ESTÁGIO V (m³.ha
-1

) AGB (t.ha
-1

) C(t.ha
-1

) 

Campos 
FSEI 34,69 69,37 28,84 

FSEMA 158,71 283,27 117,625 

FES 
FSEI 28,13 56,25 24,28 

FSEMA 79,73 143,305 61,62 

FOD 
FSEI 31,55 63,1 26,49 

FSEMA 112,745 202,64 85,08 

FOM 
FSEI 34,69 69,37 28,84 

FSEMA 158,71 283,27 117,625 

FONTE: Adaptado de Wojciechowski (2015) 
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Para a fitofisionomia Campos foram utilizados os mesmos valores empregados em 

FOM, uma vez que, quando há formações florestais nos domínios de Campos, essas 

caracterizam-se por FOM, pois, a formação Campos coexiste com a FOM cujas espécies 

constituem capões e florestas-de-galeria (IBGE, 2012), e portanto, quando detectada floresta 

na formação Campos, a mesma tem características de FOM.  

Segundo Machado et al. (2019), as etapas do Script da ferramenta GEOBIOMASS 

para o cálculo de V, AGB e C foram basicamente: identificação da fitofisionomia do polígono 

(Campos, FES, FOD ou FOM); reconhecimento do estágio sucessional do polígono (FSEI ou 

FSEMA); associação desse polígono com informação cadastrada em planilha eletrônica com 

os valores padrão; cálculo da estimativa de V, AGB e C por unidade de área (ha) para cada 

fragmento. 

A quantidade em Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) foi determinada pela 

multiplicação da estimativa de C (t.ha
-1

) pelo fator de conversão obtido pela razão entre as 

massas atômicas do CO2 e do C, ou seja, por 3,666 (C=12, O=16, CO2=44/12). 

O cálculo dos estoques de V, AGB e C da cobertura florestal nos anos-base 2000 e 

2015 foi realizado contemplando toda a extensão da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu e para 

algumas áreas especiais localizadas nos domínios da bacia caracterizados no item 3.2.2 do 

Capítulo 3 do presente estudo, sejam elas: Mata Ciliar - APP, Unidades de Conservação, 

Terras Indígenas e Assentamentos Rurais.  

A mudança dos estoques de V, AGB e C foi realizada por meio da comparação das 

estimativas calculadas para os anos-base 2000 e 2015 por formação florestal e estágio 

sucessional.  

Os estoques de V, AGB, C e CO2eq foram calculados por classe de tamanho a fim de 

analisar o efeito da fragmentação florestal nesses estoques na cobertura florestal da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu nos anos-base 2000 e 2015. Além disso, os estoques de V, AGB, 

C e CO2eq foram calculados para a área central (reduzidos 50 metros de borda de cada 

fragmento) dos fragmentos florestais da bacia em 2000 e em 2015 a fim de verificar a porção 

de carbono que encontra-se estocada em floresta com pouca influência de borda.  

 

17.1 VALIDAÇÃO DOS RESULTADOS  

 

A validação das estimativas de AGB e C foi realizada a partir da comparação das 

mesmas com levantamento direto dessas variáveis a partir de parcelas de campo 

georreferenciadas e classificadas quanto à formação florestal e estágio de sucessão. Para 
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tanto, foram utilizadas vinte parcelas levantadas no ano 2001. O arquivo vetorial dessas 

parcelas foi submetido à estimativa de biomassa e carbono a partir da ferramenta 

GEOBIOMASS.  

O teste qui-quadrado (χ²) (EQUAÇÃO 5) com 95% de confiabilidade, foi utilizado 

para a validação, sendo que se o χ²calculado for menor que o χ²tabelado, aceita-se a hipótese 

de nulidade (H0) de que AGB e/ou C estimados pela ferramenta GEOBIOMASS não difere 

estatisticamente dos valores levantados nas parcelas a campo (observado). Caso contrário, 

rejeita-se H0 e aceita-se a hipótese alternativa (H1) de que as estimativas realizadas com a 

ferramenta GEOBIOMASS e o levantamento a campo têm diferença significativa.  

 

 χ²𝑐𝑎𝑙𝑐𝑢𝑙𝑎𝑑𝑜 = ∑
(𝑦𝑖−�̂�𝑖)²

�̂�𝑖
      Equação (5) 

 

Sendo: 𝑦𝑖 = AGB ou C observados nas parcelas de campo; �̂�𝑖 = AGB ou C estimados 

pela ferramenta GEOBIOMASS. 

Maiores informações sobre o levantamento de campo podem ser observadas em 

Watzlawick (2003).  
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18 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

18.1 VALORES PADRÃO  

 

Para o cálculo das estimativas dos estoques de volume lenhoso (V), biomassa aérea 

acima do solo (AGB) e carbono da biomassa aérea acima do solo (C) foram utilizados valores 

padrão de quantidade dessas variáveis por hectares para fragmentos florestais sob tais estágios 

sucessionais e fitofisionomias no Estado do Paraná. Para o presente estudo, a informação 

desses estoques por unidade de área remete ao próprio valor padrão (TABELA 34). Diante 

disso, buscou-se realizar um levantamento na literatura de outros valores padrão para tais 

variáveis a fim de contrastar as estimativas do presente trabalho com outros realizados no país 

para a Mata Atlântica. Outros valores também podem ser consultados no Capítulo 2.  

No relatório do último Inventário Florestal Nacional (IFN) referente ao Estado do 

Paraná, as florestas paranaenses apresentam em média 214 m³.ha
-1

 de V, sendo que desse total 

196,05 m³.ha
-1

 dizem respeito às estimativas sob árvores normalmente inventariadas, ou seja, 

com diâmetro a 1,30 metros acima do solo (DAP) maior que 10 cm. Em relação à AGB, o 

IFN computou folhas, galhos, casca e lenho das árvores vivas e mortas (necromassa) e 

apresentou em média a 112 t.ha
-1

 e 55 t.ha
-1

 de C em áreas de floresta no Paraná (SFB, 2018). 

Os valores estimados no IFN (2018) foram superiores quanto ao V, intermediários quanto à 

AGB e C em relação aos valores padrão utilizados na presente tese.  

Azevedo et al. (2018b) analisando o estoque de carbono nas áreas de restauração 

florestal e área de mata nativa em área de Floresta  Ombrófila  Densa (FOD) na Mata 

Atlântica fluminense, constataram aumento gradativo de biomassa e carbono  com o aumento 

da idade da floresta, indo de 39,88 t.ha
-1

 a 71,24 t.ha
-1

 de AGB nas áreas de restauração 

florestal com 3 a 7 anos, respectivamente, sendo o estoque de C considerado 50% da AGB. 

Esses valores podem ser comparados aos valores padrão utilizados para o estágio inicial da 

FOD no presente estudo, o qual foi de 63,1 t.ha
-1

. A mata nativa, testemunha no estudo de 

Azevedo et al. (2018b), conteve 273,35 t.ha
-1

 de AGB podendo ser comparada ao valor 

padrão de FOD em estágio Médio-Avançado de 202,64 t.ha
-1

 utilizado para a Bacia do Rio 

Iguaçu. 

Azevedo et al. (2018), ainda realizaram um levantamento de valores encontrados por 

outros autores, os quais trazem valores desde 51,20 t.ha
-1

 até 144,25 t.ha
-1

 para o estoque total 

de C; esses valores foram registrados para florestas da formação FOD nos Estados do Paraná, 

São Paulo e Rio de Janeiro, porém, sem informação de estágio sucessional. No presente 
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estudo os valores padrão para C foram 26,49 t.ha
-1

 para estágio Inicial e 85,08 t.ha
-1

 para 

estágio Médio-Avançado de regeneração, podendo ser considerados baixos em relação aos 

levantados por Azevedo et al. (2018).  

 Souza et al. (2011) estudando o estoque e crescimento em V, AGB, C e CO2eq em 

duas áreas de Floresta Estacional Semidecidual (FES) na Mata Atlântica mineira, registraram 

na área em estágio Médio de regeneração 115,41 m
3
.ha

-1
 de V; já para a outra área em estágio 

Avançado de regeneração, o V notado foi de 245,20 m
3
.ha

-1
. Quando comparado ao da 

presente tese esses valores podem ser considerados altos, sendo que o valor padrão aqui 

utilizado foi de 79,73 m
3
.ha

-1
 para o estágio Médio-Avançado em FES.  

Quanto à AGB, Souza et al. (2011) registraram 73,09 t.ha
-1

 para estágio Médio e 

158,77 t.ha
-1

 para estágio Avançado, sendo esses valores mais próximos ao utilizados nesta 

tese que foi de 143,30 t.ha
-1

 para estágio Médio-Avançado para FES. Já para C, os valores 

encontrados por Souza et al. (2011) são altos em comparação com os 61,62 t.ha
-1

 aqui 

utilizados, uma vez que esses autores apontam 134,11 t.ha
-1

 de C para o estágio Médio e 

291,34 t.ha
-1

  para o estágio Avançado de regeneração em FES na Floresta Atlântica mineira.  

Gaspar et al. (2014) constataram 58,3 t.ha
-1

 em média para o estoque de C de um 

fragmento de floresta em estágio Médio de sucessão em FES no Estado de Minas Gerais. 

Além disso, esses autores levantaram outras literaturas, dentre as quais em uma área de FES 

madura houve 80 t.ha
-1

 de C em estudo de Melo e Durigan (2006) em São Paulo; e 20 t.ha
-1

 

de C em uma capoeira de FES Montana em Minas Gerais por Ribeiro et al. (2010). 

Watzlawick et al. (2012) estudando a distribuição do estoque de AGB e C em FOM 

Montana em diferentes estágios sucessionais no Paraná, constataram que a biomassa média 

estocada pela floresta foi 250,90 t.ha
-1

, sendo 104,17 t.ha
-1

 de C. Já Schikowski et al. (2015) 

estimaram o estoque C para FOM no Estado do Paraná e chegaram ao valor de 88,44 t.ha
-1

. 

Sevegnani et al. (2013) encontraram 97,13 m³.ha
-1

 de volume madeira do fuste com casca e 

65,33 t.ha
-1

 de estoque de C armazenado nas plantas vivas em pé em FOM no Estado de Santa 

Catarina.  

Brown e Lugo (1982) realizaram levantamento em quarenta ecossistemas florestais 

tropicais e subtropicais de todas as altitudes e regiões hídricas e afirmam que a biomassa 

florestal oscila entre 40 a 518 t.ha
-1

 apresentando uma relação com o índice climático 

alcançando valores máximos em Floresta Tropical Úmida e diminuindo em condições muito 

úmidas ou mais secas. Portanto, a AGB quantificada no presente estudo encontra-se dentro 

desse intervalo.  
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Fatores que influenciam na produção de biomassa das populações florestais tropicais 

e subtropicais ainda não estão bem elucidados e florestas sob as mesmas condições 

edafoclimáticas podem apresentar diferenças na produção de biomassa (WATZLAWICK et 

al., 2012). Além disso, Gibbs et al. (2007) observam que, a prática de usar fontes de literatura 

para obter valores para o estoque de carbono é comum, assim como usar a correlação entre os 

compartimentos para estimar um estoque de carbono são capazes de gerar estimativas 

adequadas. 

Em comparação com outros biomas, Roquette (2018) realizou um levantamento de 

literatura sobre as estimativas de biomassa aérea e subterrânea para o Cerrado e destaca que 

para o Cerrado Sentido Restrito a média para as biomassas aérea e subterrânea foram iguais a 

25,98 t.ha
-1

 e 40,09 t.ha
-1

, respectivamente. Para demais fitofisionomias, como Cerradão e 

Campo Sujo, as médias foram iguais a 37,92 t.ha
-1

 e 9,72 t.ha
-1

, respectivamente. Esses 

valores de biomassa aérea são muito inferiores aos apresentados para Mata Atlântica, uma vez 

que o Cerrado se caracteriza por ser composto por árvores de menor porte.  

Silveira et al. (2008), em estudo sobre o estado da arte na estimativa de biomassa e 

carbono em formações florestais, afirmam que estimativas de Brown e Lugo (1990), obtidas 

com base em inventários florestais feitos nos anos 50 e 60 na Floresta Amazônica, variaram 

de 90 a 397 t.ha
-1

, com média ponderada de 268 t ha
-1

.  

Santos et al. (2016) concluem que a estocagem volumétrica, de biomassa e carbono 

na madeira de um fragmento de Caatinga Arbustiva/Arbórea no Município de Caicó (RN) foi 

de 15,5 m³.ha
-1

, 12 t.ha
-1

 e 5,7 t.ha
-1

, respectivamente.  

 

18.2 ESTOQUES DE VOLUME, BIOMASSA E CARBONO  

 

18.2.1 Validação das Estimativas 

 

A validação de AGB e C estimados pela ferramenta GEOBIOMASS foi realizada 

pelo teste Qui-quadrado (χ²) com 95% de confiabilidade em confronto com o levantamento de 

AGB e C de 20 parcelas de campo. O χ² calculado resultou em 28,51 para AGB e 11,79 para 

C. O χ² tabelado (Graus de Liberdade = 19; ɑ = 0,05) foi de 30,14. Nessa circunstância, como 

χ²calculado < χ² tabelado aceita-se a hipótese nula de que as estimativas geradas pela 

ferramenta GEOBIOMASS e os valores levantados a campo não diferem estatisticamente 

entre si. Ou seja, as estimativas geradas pela GEOBIOMASS podem ser consideradas 

acuradas.  
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18.2.2 Área Total 

 

Os estoques de volume lenhoso (V), biomassa aérea acima do solo (AGB), carbono 

da biomassa aérea acima do solo (C) e dióxido de carbono equivalente (CO2eq) dos 

remanescentes florestais por estágio sucessional e fitofisionomia da Bacia Hidrográfica do 

Rio Iguaçu - PR em 2000 e 2015 podem ser observados na Tabela 35. 

 

TABELA 35 - ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (AGB), CARBONO 

DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E DIÓXIDO DE CARBONO EQUIVALENTE 

(CO2eq) DE REMANESCENTES FLORESTAIS POR ESTÁGIO SUCESSIONAL E 

FITOFISIONOMIA DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR EM 2000 E 2015 

 
E. S. FITOF. ÁREA (ha) V (m³) AGB (t) C (t) CO2EQ (t) 

A
n

o
-b

as
e 

2
0
0

0
 

F
S

E
I 

CAMPOS 19.920,76 691.051,25 1.381.903,29 574.514,79 2.106.171,22 

FES 43.312,90 1.218.391,88 2.436.350,63 1.051.637,21 3.855.302,02 

FOD 585,02 18.457,38 36.914,76 15.497,18 56.812,66 

FOM 192.186,05 6.666.934,07 13.331.946,29 5.542.645,68 20.319.339,07 

Total 256.004,73 8.594.834,58 17.187.114,97 7.184.294,86 26.337.624,97 

F
S

E
M

A
 

CAMPOS 308.677,74 48.990.243,67 87.439.142,62 36.308.218,84 133.105.930,26 

FES 287.851,15 22.950.372,19 41.250.509,05 17.737.387,86 65.025.263,91 

FOD 22.283,38 2.512.339,68 4.515.504,12 1.895.869,97 6.950.259,31 

FOM 1.347.943,85 213.932.168,43 381.832.054,39 158.551.895,36 581.251.248,38 

Total 1.966.756,12 288.385.123,97 515.037.210,18 214.493.372,03 786.332.701,85 

Total 2000 2.285.737,35 296.979.958,56 532.224.325,15 221.677.666,89 812.670.326,83 

A
n

o
-b

as
e 

2
0
1

5
 

F
S

E
I 

CAMPOS 12.570,72 436.078,15 872.030,59 362.539,46 1.329.069,65 

FES 5.863,33 164.935,47 329.812,31 142.361,65 521.897,82 

FOD 32,68 1.031,05 2.062,11 865,69 3.173,63 

FOM 51.952,39 1.802.228,41 3.603.937,29 1.498.306,93 5.492.793,20 

Total 70.419,12 2.404.273,08 5.052.052,77 2.106.593,11 7.722.770,32 

F
S

E
M

A
 

CAMPOS 318.016,86 50.472.456,03 90.084.636,24 37.406.733,29 137.133.084,23 

FES 366.192,35 29.196.516,07 52.477.194,72 22.564.772,61 82.722.456,38 

FOD 22.490,88 2.535.734,27 4.557.551,92 1.913.524,07 7.014.979,24 

FOM 1.610.002,94 255.523.566,61 456.065.532,81 189.376.595,82 694.254.600,27 

Total 2.316.703,03 337.728.272,96 603.184.915,70 251.261.625,78 921.125.120,12 

Total 2015 2.605.957,33 340.253.203,50 608.234.384,36 253.367.145,86 928.843.956,74 

Em que: E. S.: Estágio Sucessional; FITOFI.: Fitofisionomia; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de 

Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta 

Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista.  

FONTE: A autora (2020).  

 

Houve aumento dos estoques de V, AGB e C e, consequentemente, de CO2eq na 

ordem de 14,57% para V, 14,28% para AGB e 14,30% para C e CO2eq nos remanescentes 

florestais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu no período analisado. De modo geral, a bacia 
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comportou-se como sumidouro de carbono, uma vez que sequestrou 116.173.629,91 t de 

CO2eq no período analisado (diferença entre o estoque inicial (2000) e final (2015)). 

A distribuição dos estoques de C, em toneladas por hectare, dos remanescentes 

florestais da Bacia do Rio Iguaçu pode ser observada nas Figuras 37 e 38 para 2000 e 2015, 

respectivamente. A maior concentração de carbono tanto para 2000 quanto para 2015 é na 

região central da bacia, também conhecida por Médio Iguaçu. Percebe-se aumento dos 

estoques de 2000 para 2015 no Médio Iguaçu e na região do Baixo Iguaçu (porção oeste da 

bacia).  

 

FIGURA 37 - DISTRIBUIÇÃO DE CARBONO AÉREO (t.ha
-1

) NA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU EM 2000 

 
FONTE: A autora (2020).  
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FIGURA 38 - DISTRIBUIÇÃO DE CARBONO AÉREO (t.ha
-1

) NA COBERTURA FLORESTAL DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU EM 2015 

 
FONTE: A autora (2020). 

 

Segundo o Inventário nacional de Emissões de GEEs de 2017, em 2015, o bioma 

mais emissor de GEEs foi a Mata Atlântica com 127.962 GtCO2eq, seguido do Cerrado e da 

Amazônia. Todavia, o bioma Mata Atlântica ainda apresentou queda de 6% das emissões de 

2000 para 2015 para todo território brasileiro (BRASIL, 2017).  

Segundo esse inventário, para o setor de Mudança de Uso da Terra e Florestas, as 

emissões de CO2 ocorrem devido ao desmatamento e outras mudanças de uso da terra, 

enquanto que as remoções são provenientes de reflorestamentos, crescimento de vegetação 

secundária, bem como de áreas consideradas manejadas, conforme a metodologia do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC do inglês Intergovernmental Panel on 

Climate Change) (BRASIL, 2017). 

Em um panorama nacional, no setor de Mudança de Uso da Terra e Florestas houve 

aumento considerável das emissões entre 1995 e 2004, que levou à aplicação do Plano de 

Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), 

resultando em considerável redução do desmatamento no bioma Amazônia (BRASIL, 2017). 
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Paiva e Fernandes (2015) analisando a fixação de carbono da Floresta da Tijuca (RJ) 

de 2003 a 2011, a qual pertence à Mata Atlântica, constataram que a área foi uma discreta 

fonte de carbono para a atmosfera, todavia, observaram que a área oscilou entre fonte e 

sumidouro de carbono ao longo do período estudado, não sendo observada nenhuma 

tendência no período analisado.  

Souza et al. (2011) estudando o estoque e crescimento em volume, biomassa, 

carbono e dióxido de carbono em Floresta Estacional Semidecidual no Vale do Rio Doce 

(MG) constataram os volumes totais de 29.368,90 m
3
 em 2002 e 31.390,54 m

3
 em 2007, já os 

estoques de CO2eq foram de 35.805,60 t e 36.479,26 t, respectivamente, em 2002 e 2007 em 

302 ha para floresta em estágio Médio e Avançado de regeneração, o que resulta em uma taxa 

de 0,45 t/ha/ano de CO2eq removidos. Já a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu apresentou uma 

taxa de 2,97 t/ha/ano de CO2eq removidos no período analisado.  

O aumento dos estoques de V, AGB, C e CO2eq vem associado ao aumento de área 

com cobertura florestal nativa da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, a qual registrou 

acréscimo de cerca de 3% de 2000 para 2015. Ou seja, a redução do desmatamento contribuiu 

para o sequestro de carbono pela área da bacia.  

A mudança no uso e cobertura da terra influenciam fortemente as emissões e a 

fixação de carbono em ecossistemas tropicais, pois, geram alterações no armazenamento de 

carbono no solo e na vegetação (VIEIRA et al., 2008). Esse panorama demonstra a 

necessidade de restauração em áreas desflorestadas, que além de contribuir para a 

conservação da biodiversidade, fato de relevante importância no âmbito da Mata Atlântica, 

também colabora para o aumento do sequestro e estoque de carbono global (AZEVEDO et al. 

2018).  

É importante ressaltar que pesquisas que auxiliem no entendimento dos mecanismos 

que regulam a biodiversidade, bem como os processos que controlam a estrutura e a função 

das florestas tropicais e subtropicais, são necessárias para colocar a conservação, a gestão e a 

restauração da Mata Atlântica em uma base científica sólida. Nesse contexto, essas florestas 

são grandes reservatórios de carbono, portanto, a pesquisa sobre a estrutura e a função desses 

biomas é relevante para o ciclo de carbono global (VIEIRA et al., 2008; AZEVEDO et al., 

2018b).  

Em comparação às estimativas realizadas pelo IFN (2018), os estoques de volume, 

biomassa e carbono da Bacia do Rio Iguaçu para o ano de 2015 correspondeu a 27% do 

volume de madeira, 93% da biomassa acima do solo e 79% do carbono aéreo das florestas 

paranaenses levantadas no ano de 2017. Levando em consideração que a Bacia do Rio Iguaçu 
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possui 44,6% da cobertura de floresta nativa do Paraná, esses são percentuais bastante 

significativos, principalmente em relação à biomassa e carbono. Porém, vale ressaltar que, a 

porção da Bacia do Iguaçu abriga importantes unidades de conservação que mantêm suas 

coberturas em bom estado de conservação e mantinha grande parte com vegetação em estágio 

Médio-Avançado de regeneração em 2015.  

Dentre os estágios de regeneração, verifica-se que para Floresta Secundária em 

Estágio Inicial de sucessão (FSEI) houve diminuição de mais de 70% dos estoques de 2000 

para 2015 para todas as variáveis. Já para FSEMA houve incremento nos estoques na ordem 

de 17% no período, também para todas as variáveis analisadas.  

A diminuição dos estoques para FSEI e aumento para FSEMA pode ser reflexo da 

dinâmica da estrutura dos remanescentes florestais da bacia, os quais apresentaram tendência 

de amadurecimento, ou seja, muitos fragmentos passaram do estágio Inicial para Médio-

Avançado de 2000 para 2015. Ao longo da sucessão ecológica, o incremento de biomassa em 

florestas tropicais ocorre em função do aumento da abundância de espécies exclusivas de 

estágios sucessionais mais avançados, as quais apresentam troncos com maior volume 

(CHAZDON, 2012). Vieira et al. (2008), destacaram que em florestas neotropicais maduras, a 

captação líquida anual de CO2 atmosférico pode ser tão grande que possibilita ser comparada 

em magnitude às emissões de combustíveis fósseis da comunidade europeia.  

Por fitofisionomia, o comportamento dos estoques é o mesmo sob os estágios de 

sucessão, ou seja, todas diminuíram em FSEI e aumentaram em FSEMA (FIGURA 39).    

 

FIGURA 39 - DIFERENÇAS RELATIVAS DOS ESTOQUES DE VOLUME, BIOMASSA E CARBONO 

AÉREOS DOS REMANESCENTES FLORESTAIS EM FLORESTA SECUNDÁRIA EM 

ESTÁGIO INICIAL (FSEI) E EM ESTÁGIO MÉDIO-AVANÇADO DE REGENERAÇÃO 

(FSEMA) NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU DE 2000 A 2015 

 
FONTE: A autora (2020).  
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Remanescentes nos domínios da Floresta Ombrófila Densa (FOD) em FSEI sofreram 

os maiores decréscimos nos estoques, redução superior a 94%. Essa redução vem 

acompanhada da significativa redução da área da referida fitofisionomia nesse estágio 

sucessional, ao qual foi de 585,02 ha em 2000 para apenas 32,68 ha em 2015. Seguida da 

FOD em FSEI, remanescentes de Floresta Estacional Semidecidual (FES) também 

expressaram significativa redução dos estoques de V, AGB e C nos 15 anos analisados, cerca 

de 86%, para o mesmo estágio de sucessão (FSEI). 

Em contrapartida, os maiores aumentos nos estoques para o período foram 

registrados para remanescentes em estágio Médio-Avançado (FSEMA), com acréscimos de 

27% na FES, 19% na Floresta Ombrófila Mista (FOM), 3% em Campos e 0,93% na FOD.  

Quanto ao incremento anual, a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu incrementou 

2.884.883,00 m³ de volume lenho por ano; 5.067.337,28 t de AGB e 2.112.631,93 t de C, o 

que acarretou uma remoção de 7.744.908,66 t de CO2eq por ano (TABELA 36).   

 

TABELA 36- INCREMENTOS ANUAIS NOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA 

DO SOLO (AGB) E CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) DOS 

REMANESCENTES FLORESTAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR DE 

2000 A 2015. 

E. S. FITOF. V (m³.ano
-1

) AGB (t.ano
-1

) C (t.ano
-1

) CO2eq (t.ano
-1

) 

FSEI 

CAMPOS -16.998,21 -33.991,51 -14.131,69 -51.806,77 

FES -70.230,43 -140.435,89 -60.618,37 -222.226,95 

FOD -1.161,76 -2.323,51 -975,43 -3.575,94 

FOM -324.313,71 -648.533,93 -269.622,58 -988.436,39 

Total -412.704,10 -809.004,15 -338.513,45 -1.240.990,31 

FSEMA 

CAMPOS 98.814,16 176.366,24 73.234,30 268.476,93 

FES 416.409,59 748.445,71 321.825,65 1.179.812,83 

FOD 1.559,64 2.803,19 1.176,94 4.314,66 

FOM 2.772.759,88 4.948.898,56 2.054.980,03 7.533.556,79 

Total 3.289.543,27 5.876.513,70 2.451.216,92 8.986.161,22 

Geral 2.884.883,00 5.067.337,28 2.112.631,93 7.744.908,66 

Em que: E. S.: Estágio Sucessional; FITOF.: Fitofisionomia; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de 

Regeneração; FSEMA: Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta 

Estacional Semidecidual; FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista.  

FONTE: A autora (2020).  

 

Assim como para os estoques gerais, houve decréscimo dos estoques anuais para 

todas as fitofisionomias em FSEI e acréscimo para essas em FSEMA. A contribuição relativa 

de cada fitofisionomia nos incrementos anuais totais dos estoques de V, AGB e C pode ser 

observada na Figura 40. 
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FIGURA 40- CONTRIBUIÇÃO RELATIVA DAS FITOFISIONOMIAS NOS INCREMENTOS ANUAIS DE 

VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (AGB) E CARBONO DA BIOMASSA 

AÉREA ACIMA DO SOLO (C)  DOS REMANESCENTES FLORESTAIS DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR DE 2000 PARA 2015 

 
FONTE: A autora (2020).  

 

A formação FOM expressa maior contribuição tanto para FSEI (≈79%) quanto para 

FSEMA (≈84%), isso devido à maior extensão em área coberta por essa fitofisionomia 

combinado aos maiores valores padrão associados às estimativas (TABELA 29).   

 

18.2.3 Áreas Especiais 

 

18.2.3.1 Área de Preservação Permanente - Mata Ciliar 

 

Mudanças ocorridas no Código Florestal Brasileiro em 2012 geraram preocupações 

sobre o relaxamento da área requerida para proteção das margens de rios e dos impactos 

importantes sobre os serviços ecossistêmicos fornecidos pelas florestas ribeirinhas. Enquanto 

o setor do agronegócio elogiava a mudança legislativa, outros setores estavam menos 

entusiasmados, citando um risco maior de desmatamento e deterioração dos serviços 

ecossistêmicos (GARRASTAZÚ et al., 2015).  

Apesar desse cenário, de 2000 a 2015 as Matas Ciliares da Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu removeram 4.116.889,92 t de dióxido de carbono equivalente (CO2eq), o que 

corresponde a 274.459,33 t de CO2eq por ano retiradas da atmosfera, isso porque, houve 

redução do desmatamento ou restauração de áreas ciliares nesse período para essa área 

(TABELA 37). Vale ressaltar que a área de Mata Ciliar analisada no presente trabalho 

corresponde a uma generalização das especificações do Código Florestal Brasileiro para 
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Áreas de Preservação Permanente (APP) (BRASIL, 2012), ou seja, uma faixa de 100 metros 

para o rio principal, Rio Iguaçu, e de 30 metros para os rios secundários, demais rios.  

 

TABELA 37 - MUDANÇA DOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO 

(AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) DOS REMANESCENTES FLORESTAIS EM MATA CILIAR NA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 2000 E 2015 

ANO E. S. FITOFISIONOMIA V (m³) AGB (t) C (t) CO2eq (t) 

2
0

0
0
 

FSEI 

CAMPOS 15.839,86 31.675,14 13.168,68 48.276,37 

FES 30.873,75 61.736,53 26.648,23 97.692,41 

FOD 201,55 403,09 169,22 620,37 

FOM 141.095,31 282.149,94 117.301,49 430.027,26 

Total 188.010,46 375.964,71 157.287,62 576.616,41 

FSEMA 

CAMPOS 1.404.159,71 2.506.183,10 1.040.667,16 3.815.085,82 

FES 713.858,38 1.283.073,81 551.711,44 2.022.574,14 

FOD 60.520,75 108.775,78 45.670,37 167.427,56 

FOM 5.890.987,01 10.514.396,63 4.365.996,76 16.005.744,14 

Total 8.069.525,84 14.412.429,31 6.004.045,73 22.010.831,66 

Total Geral - 2000 8.257.536,30 14.788.394,02 6.161.333,35 22.587.448,07 

2
0

1
5
 

FSEI 

CAMPOS 14.729,19 29.454,14 12.245,31 44.891,32 

FES 2.486,64 4.972,40 2.146,31 7.868,36 

FOD 22,59 45,17 18,96 69,52 

FOM 51.134,87 102.255,00 42.511,67 155.847,77 

Total 68.373,29 136.726,71 56.922,25 208.676,97 

FSEMA 

CAMPOS 1.597.702,13 2.851.622,97 1.184.107,57 4.340.938,36 

FES 888.904,61 1.597.698,18 686.997,40 2.518.532,45 

FOD 59.451,59 106.854,14 44.863,55 164.469,79 

FOM 7.166.655,36 12.791.244,81 5.311.434,92 19.471.720,43 

Total 9.712.713,69 17.347.420,10 7.227.403,44 26.495.661,02 

Total Geral - 2015 9.781.086,98 17.484.146,81 7.284.325,69 26.704.338,00 

Em que: E. S.: Estágio Sucessional; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: 

Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta Estacional Semidecidual; 

FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista.  

FONTE: A autora (2020). 

 

Segundo Doubrawa (2013), o processo de adequação das propriedades rurais, que 

coincide com o período de análise (2000 -2015), no que diz respeito à manutenção e 

principalmente à recuperação das áreas de preservação permanente, em especial às Matas 

Ciliares, foi e continua sendo um mecanismo potencial para o sequestro de carbono na região.  

A dinâmica dos estoques de V, AGB, C e CO2eq e para os fragmentos florestais 

nativos em áreas de Mata Ciliar nos diferentes estágios de sucessão, seguiu comportamento 

semelhante ao apresentado pelos fragmentos florestais de modo geral no período analisado 
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(2000 a 2015), ou seja, houve diminuição dos estoques dessas variáveis para FSEI em todas 

as fitofisionomias e acréscimo nos estoques para a maioria das fitofisionomias em FSEMA 

(FIGURA 41).  

 

FIGURA 41 - INCREMENTOS NOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO 

SOLO (AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) DAS MATAS CILIARES POR ESTÁGIO SUCESSIONAL DA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR ENTRE OS ANOS 2000 E 2015. 

 
FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Médio-

Avançado de regeneração. 

FONTE: A autora (2020). 

 

A única fitofisionomia em FSEMA que apresentou decréscimo dos estoques foi a 

FOD, com ligeira diminuição de -1,77%, isso devido à redução da cobertura florestal 

constatada para essa formação nesse estágio sucessional de modo geral, inclusive em área de 

Mata Ciliar (Capítulo 3). 

Garrastazú et al. (2015) destacam a importância de uma análise mais detalhada dos 

impactos das Matas Ciliares obrigatórias (em área de APP) no sequestro de carbono em 

consequência do impacto que elas têm sobre os agricultores e a produtividade agrícola. Esses 

autores simularam os impactos da adequação das áreas de Mata Ciliar ao Código Florestal 

Brasileiro (BRASIL, 2012) em uma área no município de Caçador (SC), e concluíram que, 

caso 100% das Matas Ciliares da área fossem recuperadas, em 40 anos seriam sequestrados 

130% a mais de carbono, porém, embora importantes, os autores concluíram que esses 

números não adicionariam muito ao total de sequestro de carbono quando comparados com 

outras classes de uso da terra naquela área.  

Diante disso, Garrastazú et al. (2015) afirmam que as Matas Ciliares desempenham 

um papel mais relevante na prestação de outros serviços ecossistêmicos, como qualidade da 

água e biodiversidade, do que no sequestro de carbono. Então, pode-se dizer que a 

recuperação e manutenção das áreas protetivas de Mata Ciliar beneficiam localmente a 
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população pela melhoria da qualidade ambiental promovida e globalmente, pela absorção de 

carbono da atmosfera que colabora na mitigação do efeito estufa (MARTINS, 2005). 

18.2.3.2 Unidades de Conservação 

 

A cobertura florestal nativa (FSEI + FSEMA) nas Unidades de Conservação (UCs), 

foi sumidouro de dióxido de carbono equivalente (CO2eq) ao longo dos 15 anos analisados 

(TABELA 38). Foi verificado acréscimo de 52.771,93 t de CO2eq na floresta secundária em 

estágio Inicial (FSEI) e 23.893,46 t de CO2eq na floresta secundária em estágio Médio-

Avançado (FSEMA), perfazendo um total de 76.665,39 toneladas de CO2eq sequestrados de 

2000 a 2015.  

 

TABELA 38 - MUDANÇA DOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO 

(AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) DOS REMANESCENTES FLORESTAIS EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 

2000 E 2015 

ANO E. S. FITOFISIONOMIA V (m³) AGB (t) C (t) CO2eq (t) 

2
0

0
0
 

FSEI 

CAMPOS 28.754,33 57.500,38 23.905,30 87.636,84 

FES 1.473,64 2.946,76 1.271,95 4.662,98 

FOD 12.091,99 24.183,97 10.152,67 37.219,68 

FOM 89.861,26 179.696,62 74.707,37 273.877,23 

Total 132.181,22 264.327,72 110.037,30 403.396,73 

FSEMA 

CAMPOS 2.517.361,81 4.493.057,02 1.865.696,45 6.839.643,17 

FES 12.337.404,49 22.174.987,47 9.535.066,66 34.955.554,38 

FOD 1.466.836,10 2.636.388,90 1.106.908,65 4.057.927,09 

FOM 23.023.170,78 41.092.392,34 17.063.199,95 62.553.691,00 

Total 39.344.773,19 70.396.825,74 29.570.871,70 108.406.815,65 

Total Geral 39.476.954,41 70.661.153,46 29.680.909,00 108.810.212,38 

2
0

1
5
 

FSEI 

CAMPOS 60.764,05 121.510,59 50.517,01 185.195,38 

FES 3,60 7,20 3,11 11,39 

FOD 553,92 1.107,84 465,08 1.704,99 

FOM 88.345,30 176.665,13 73.447,06 269.256,90 

Total 149.666,87 299.290,75 124.432,26 456.168,66 

FSEMA 

CAMPOS 2.725.749,80 4.864.993,67 2.020.139,37 7.405.830,95 

FES 12.472.057,09 22.417.009,17 9.639.134,05 35.337.065,43 

FOD 1.488.338,25 2.675.035,37 1.123.134,67 4.117.411,70 

FOM 22.661.266,43 40.446.455,44 16.794.981,19 61.570.401,03 

Total 39.347.411,57 70.403.493,66 29.577.389,28 108.430.709,11 

Total Geral 39.497.078,44 70.702.784,41 29.701.821,54 108.886.877,77 

Em que: E. S.: Estágio sucessional; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: 

Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta Estacional Semidecidual; 

FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista.   

FONTE: A autora (2020). 

 

O montante de CO2eq estocado pela cobertura florestal das UCs representa 11,7% do 

total estocado por toda a Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu em 2015, sendo que as UCs 
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cobrem 8,45% da área da bacia. Isso demonstra o quanto essas áreas protegidas são 

importantes sobre a dinâmica natural da biomassa e as relações existentes entre a floresta e a 

fixação do CO2 atmosférico, tanto em captura quanto em imobilização. Além disso, a 

imobilização de CO2 por Unidades de Conservação corresponde a uma alternativa em projetos 

de Pagamentos por Serviços Ambientais, contribuindo para a manutenção dessas áreas e 

conservação da biodiversidade (SILVA et al., 2018).  

Barni et al. (2016) avaliando a distribuição espacial da biomassa florestal, 

confrontando áreas protegidas (UCs e Terras Indígenas) e de uso agrícola no Estado de 

Roraima, concluem que as UCs da região contribuíram com 21,8% do estoque total de 

biomassa na zona sem influência savânica no Estado, principalmente em florestas abertas ou 

em florestas menos densas (por exemplo, ecótonos), esses autores reforçam o papel 

importante de áreas protegidas em projetos de Redução de Emissões do Desmatamento e da 

Degradação Florestal (REDD) para a conservação do carbono florestal na Amazônia. 

Quanto à dinâmica por fitofisionomia, percebe-se considerável incremento nos 

estoques das variáveis para a formação Campos tanto para FSEI, quanto para FSEMA. A 

formação Campos contribuiu substancialmente para o saldo positivo dos estoques das 

variáveis para FSEI de modo geral, uma vez que para as demais fitofisionomias houve 

decréscimo nos estoques de V, AGB, C e CO2eq (FIGURA 42). 

 

FIGURA 42 - INCREMENTOS NOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO 

SOLO (AGB) E CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) EM FLORESTA SECUNDÁRIA EM UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR DE 2000 A 2015. 

 
FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Médio-

Avançado de regeneração. 

FONTE: A autora (2020). 

 

Para FSEMA, a maioria das fitofisionomias removeram carbono no período 

analisado, com exceção de FOM, que teve esse comportamento em decorrência da diminuição 

de sua área de cobertura (-2.280,29 ha), que correspondeu à 1,57 % a menos da área de 
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cobertura dessa formação nesse estágio de sucessão em UCs, ou seja, o desmatamento na área 

de FOM levou essa fitofisionomia ser fonte de carbono atmosférico no período analisado em 

UCs.  

FSEMA apresentou a maior concentração dos estoques das variáveis analisadas, pois 

o grupo das secundárias tardias é o de maior concentração de carbono por árvore e 

consequentemente o de maior potencial de fixação de CO2, isso devido ao diâmetro acentuado 

destes indivíduos, o que acarreta em maior volume e, consequentemente, corrobora com 

maior poder de imobilização de carbono no material lenhoso da parte aérea (SILVA et al., 

2018). 

 

18.2.3.3 Terras Indígenas 

 

Em Terras Indígenas localizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu, houve 

sequestro de 321.155,84 t de CO2eq considerando o balanço no período (TABELA 39).  

 

TABELA 39 - MUDANÇA DOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO 

(AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) DOS REMANESCENTES FLORESTAIS EM TERRAS INDÍGENAS 

NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR DE 2000 A 2015 

ANO E. S. FITOFISIONOMIA V (m³) AGB (t)  C (t) CO2eq (t) 

2
0

0
0
 

FSEI 

CAMPOS 543,81 1.087,45 452,10 1.657,40 

FES 1.706,02 3.411,43 1.472,53 5.398,28 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 13.023,28 26.042,81 10.827,08 39.692,08 

Total 15.273,11 30.541,69 12.751,71 46.747,76 

FSEMA 

CAMPOS 167.389,46 298.761,34 124.057,62 454.795,24 

FES 447.828,80 804.917,93 346.108,25 1.268.832,85 

FOD 3.268,01 5.873,70 2.466,12 9.040,79 

FOM 3.933.707,98 7.020.990,86 2.915.395,38 10.687.839,48 

Total 4.552.194,26 8.130.543,83 3.388.027,38 12.420.508,36 

Total Geral 4.567.467,36 8.161.085,53 3.400.779,08 12.467.256,12 

2
0

1
5
 

FSEI 

CAMPOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

FES 8,56 17,11 7,38 27,07 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 0,00 0,00 0,00 0,00 

Total 8,56 17,11 7,38 27,07 

FSEMA 

CAMPOS 181.589,05 324.105,15 134.581,38 493.375,36 

FES 499.095,20 897.063,05 385.729,91 1.414.085,87 

FOD 3.238,29 5.820,27 2.443,69 8.958,55 

FOM 4.001.476,26 7.141.945,56 2.965.620,60 10.871.965,12 

Total 4.685.398,79 8.368.934,04 3.488.375,58 12.788.384,89 

Total Geral 4.685.407,35 8.368.951,15 3.488.382,97 12.788.411,96 

Em que: E. S.: Estágio Sucessional; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: 

Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta Estacional Semidecidual; 

FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista. FONTE: A autora (2020). 
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Por fitofisionomia nos estágios de sucessão, observou-se a mesma tendência da 

dinâmica do total de remanescentes florestais da bacia, ou seja, diminuição dos estoques para 

todas as formações em FSEI e o aumento das mesmas em FSEMA nos quinze anos analisados 

(FIGURA 43).   

 

FIGURA 43 - INCREMENTOS NOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO 

SOLO (AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) EM FLORESTA SECUNDÁRIA EM TERRAS INDÍGENAS DA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR ENTRE OS ANOS 

 
FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Médio-

Avançado de regeneração. 

FONTE: A autora (2020). 

 

O total de CO2eq sequestrado representa 0,27% do total removido pela bacia no 

período analisado (2000-2015); esse baixo percentual se deve à baixa representatividade em 

área de ocupação das florestas nativas em Terras Indígenas na Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu, as quais ocupam apenas 0,58% da cobertura total da bacia. Todavia, em nível global, 

recentemente as comunidades indígenas surgiram como atores importantes nos esforços para 

reduzir as emissões de carbono florestal, em parte porque são vistos como manejadores 

conscientes das terras florestais que têm título legal (BLACKMAN; VEIT, 2018). 

Em estudo sobre o estoque total de biomassa no Estado de Roraima, Amazônia 

brasileira, Barni et al. (2016), constataram que o maior estoque de carbono foi em Terras 

Indígenas (76%) quando comparado à UCs e terras de uso agrícola. Isso porque, a área das 

Terras Indígenas em Roraima é maior que o total de todas as Unidades de Conservação, as 

Terras Indígenas também possuem as maiores áreas de floresta ombrófila densa e aberta em 

Roraima, armazenando grandes quantidades de biomassa. 

De acordo com Blackman e Veit (2018), o Acordo de Paris, que estabelece uma 

arquitetura internacional de política climática pós-2020, contém numerosas referências às 

Terra Indígenas, como por exemplo, o reconhecimento da necessidade de fortalecer o 
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conhecimento, as tecnologias, as práticas e os esforços das comunidades locais e dos povos 

indígenas relacionados à abordagem e resposta às mudanças climáticas. 

Um relatório realizado por Organizações de Povos Indígenas e Comunidades Locais 

da América, África e Indonésia em parceria com Organizações Não Governamentais (ONGs) 

e instituições de pesquisa para 21ª Conferência das Partes (COP21), na Conferência das 

Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2015 (UNFCCC), revela que os territórios 

indígenas localizados na Bacia Amazônia, na região mesoamericana, na República 

Democrática do Congo e na Indonésia contêm 20,1% do carbono armazenado acima do solo 

nas florestas tropicais do planeta. Este número demonstra o papel histórico que os territórios 

indígenas têm desempenhado na conservação dessas florestas e seu potencial para enfrentar 

um desafio fundamental na manutenção de longo prazo da estabilidade climática: manter 

essas florestas em pé (TROPICAL FOREST CARBON IN INDIGENOUS TERRITORIES, 

2015). 

Popkin (2015) faz uma análise sobre o relatório acima citado e afirma que os autores 

do relatório argumentam que, para as florestas tropicais continuarem a ser um importante 

sumidouro de carbono, os grupos indígenas precisarão de maior controle sobre suas florestas. 

Ferretti-Gallon e Busch (2014) afirmam que florestas geridas por povos indígenas são 

significativamente menos prováveis de serem desmatadas do que a média para floresta 

tropical, todavia, esses autores afirmam que poucos estudos investigaram diretamente o efeito 

das políticas de posse da terra no armazenamento de carbono. 

Então, de fato as Terras Indígenas conservam mais as suas florestas do que outras 

áreas, como pode ser observado no Capítulo 3 do presente estudo, em que mais de 80% do 

território das Terras Indígenas da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu foram cobertas por 

floresta nativa e grande parte em estágio Médio-Avançado de regeneração, sendo esse 

percentual superior até as Unidades de Conservação (77% em 2015). Logo, a contribuição 

dessas áreas no balanço global do carbono também é indiscutível, todavia, pesquisas mais 

sólidas são necessárias para embasar as decisões quanto à posse e gestão dessas áreas.   

 

18.2.3.4 Assentamentos Rurais 

 

Os valores dos estoques de V, AGB e C, além do CO2eq, para Floresta Secundária 

em estágio Inicial (FSEI) e em estágio Médio-Avançado (FSEMA) para as fitofisionomias 

presentes em Assentamentos Rurais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu podem ser 

observados na Tabela 40.  
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TABELA 40 - MUDANÇA DOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO 

(AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq)  DOS REMANESCENTES FLORESTAIS EM ASSENTAMENTOS 

RURAIS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU – PR PARA OS ANOS 2000 E 2015 

ANO E. S. FITOFISIONOMIA V (m³) AGB (t) C (t) CO2eq (t) 

2
0

0
0
 

FSEI 

CAMPOS 46.399,92 92.786,46 38.575,20 141.416,68 

FES 41.172,23 82.329,82 35.537,21 130.279,41 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 230.669,85 461.273,21 191.770,50 703.030,64 

Total 318.242,00 636.389,49 265.882,90 974.726,73 

FSEMA 

CAMPOS 1.846.253,35 3.295.244,07 1.368.316,74 5.016.249,18 

FES 844.017,29 1.517.018,66 652.305,85 2.391.353,25 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 7.129.881,98 12.725.610,67 5.284.181,01 19.371.807,58 

Total 9.820.152,62 17.537.873,40 7.304.803,60 26.779.410,01 

Total Geral 10.138.394,62 18.174.262,89 7.570.686,51 27.754.136,74 

2
0

1
5
 

FSEI 

CAMPOS 2.424,95 4.849,21 2.016,02 7.390,72 

FES 2.818,46 5.635,91 2.432,71 8.918,31 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 6.137,56 12.273,35 5.102,54 18.705,92 

Total 11.380,97 22.758,47 9.551,27 35.014,96 

FSEMA 

CAMPOS 1.574.391,81 2.810.018,08 1.166.831,56 4.277.604,51 

FES 944.783,47 1.698.133,63 730.183,83 2.676.853,94 

FOD 0,00 0,00 0,00 0,00 

FOM 7.853.028,69 14.016.302,92 5.820.127,90 21.336.588,90 

Total 10.372.203,97 18.524.454,63 7.717.143,30 28.291.047,34 

Total Geral 10.383.584,94 18.547.213,11 7.726.694,57 28.326.062,30 

Em que: E. S.: Estágio Sucessional; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de Regeneração; FSEMA: 

Floresta Secundária em Estágio Médio-Avançado de Regeneração; FES = Floresta Estacional Semidecidual; 

FOD: Floresta Ombrófila Densa; FOM: Floresta Ombrófila Mista.  

FONTE: A autora (2020). 

 

Apesar da diminuição de cerca de 6% da área da cobertura florestal nativa 

(FSEI+FSEMA) dos Assentamentos Rurais no período analisado, houve acréscimo nos 

estoques de V, AGB, C e CO2eq. Isso porque, apesar dessa diminuição da área florestal, 

quando analisada a vegetação nos diferentes estágios sucessionais, a FSEMA apresentou 

aumento em área para todas as fitofisionomias e esse estágio de sucessão tem maior 

contribuição na soma dos estoques devido aos valores padrão mais elevados dessas variáveis. 

Pois, devido a ocorrência de indivíduos de maior diâmetro e proporções em estágios de 

regeneração mais avançados, esses têm maior quantidade de biomassa e, por consequência, 

também de carbono (WATZLAWICK et al., 2002).  

Por se tratar de uma categoria de áreas que tem por objetivo a agricultura familiar e 

não a conservação da natureza em primeiro plano, os Assentamentos Rurais podem ser 

comparados ao setor de Agropecuária nas estimativas de emissões de GEEs. Do ano 2000 
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para 2015 esse setor expressou aumento de 23% das emissões de GEEs e, portanto, 

caracterizaram-se por fontes de carbono atmosférico para o país no período (BRASIL, 2017), 

ao passo que os Assentamentos Rurais da bacia tiveram comportamento contrário, pois, foram 

sumidouro. 

Todavia, é importante ressaltar que a estimativa da mudança de V, AGB e C foi 

baseada apenas em comparação a cobertura florestal dos assentamentos da Bacia do Rio do 

Iguaçu, enquanto que o levantamento para o setor Agropecuário em nível nacional leva em 

consideração outros aspectos da área, tais como: animais em pastagem, uso de fertilizantes, 

resíduos agrícolas, etc. (BRASIL, 2017).   

Por fitofisionomia, observa-se diminuição dos estoques para os remanescentes em 

FSEI para a maioria das fitofisionomias e comportamento contrário para FSEMA, conforme 

Figura 44. 

 

FIGURA 44 - INCREMENTOS NOS ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO 

SOLO (AGB), CARBONO DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO 

EQUIVALENTE (CO2eq) EM FLORESTA SECUDÁRIA DE ASSENTAMENTOS RURAIS DA 

BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO IGUAÇU - PR ENTRE OS ANOS 2000 E 2015. 

 
FSEI: Floresta Secundária em Estágio Inicial de regeneração; FSEI: Floresta Secundária em Estágio Médio-

Avançado de regeneração. 

FONTE: A autora (2020). 

 

Os Assentamentos Rurais ocupam 3,11% da área total da Bacia do Rio Iguaçu e 

44,85% de seu território continham cobertura florestal nativa em 2000, a qual foi reduzida 

para 42,14% em 2015, sendo que essa cobertura contribuiu com 3,05% de todo o CO2eq 

estocado pela bacia em 2015. Esses percentuais parecem baixos, porém, quando comparados 

com as demais áreas especiais analisadas no presente estudo, ocupa segunda colocação em 

termos de estoque de carbono, atrás apenas das Unidades de Conservação. 

Claro que a quantidade de V, AGB, C e CO2eq estocada está intimamente ligada à 

extensão de área coberta pelas classes analisadas, porém, vale ressaltar que os assentamentos 
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foram diagnosticados com proporção de áreas com florestas nativas comparáveis às áreas 

protegidas como as Matas Ciliares, as quais cobriam 40,96% em 2000 e 45,41% em 2015.  

Wandelli e Fearnside (2015) avaliaram os efeitos da história do uso da terra na AGB 

em terrenos que foram usados para agricultura e para pastagens em um Assentamento Rural 

na Amazônia central, e apontaram que uma vegetação secundária de seis anos derivada da 

agricultura de corte e queima tem 50,3 t.ha
-1

 de AGB, enquanto que uma área da mesma idade 

derivada de pastagem tem AGB de 31,1 t.ha
-1

, logo a vegetação secundária em pastagens 

abandonadas cresce 38% mais lentamente até os seis anos de idade, além disso, o número de 

queimadas também afeta negativamente a recuperação de biomassa.  

Estudos como o de Wandelli e Fearnside (2015) levantam a importância da inclusão 

de informações sobre o histórico do uso da terra nas estimativas de biomassa, em especial o 

tempo sob agricultura ou uso de pastagens e número de queimadas, principalmente em áreas 

com recente uso agrícola, como o caso de Assentamentos Rurais, para que essas estimativas 

sejam mais confiáveis do que as baseadas apenas na idade da vegetação secundária. 

Poucas informações sobre as emissões de gases de efeito estufa (GEEs) em pequenas 

propriedades rurais são encontradas na literatura. Essa constatação também foi feita em um 

estudo realizado pela Organização Solidaridad em parceria técnica com o Instituto de Manejo 

e Certificação Agrícola (IMAFLORA), o qual afirma que essa insuficiência de dados tem 

representado um fator limitante na caracterização das emissões dessas importantes unidades 

produtivas, constituindo, assim, uma lacuna no conhecimento sobre o efeito das práticas 

adotadas e as medidas necessárias para promover mudanças (SOLIDARIDAD, 2018).  

A falta dessas informações, do acesso a tecnologias e de incentivos públicos, reduz a 

capacidade dos agricultores familiares no Brasil de realizar uma transição para um 

desenvolvimento territorial rural de baixas emissões de carbono. Nesse contexto, o acesso a 

políticas públicas direcionadas pode garantir oportunidades para atrair fundos de 

investimentos inclusivos para mitigação das emissões de carbono, além de demonstrar o papel 

da agricultura familiar nas cadeias de fornecimento globais que possuem comprometimento 

com a agenda climática (SOLIDARIDAD, 2018). 

 

18.2.3.5 Estoque e Remoção de CO2eq da cobertura florestal das Áreas Especiais 

 

Confrontando os estoques de dióxido de carbono equivalente (CO2eq) das áreas 

especiais, percebe-se que as Unidades de Conservação (UCs) representam a maior porção do 

estoque total da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu em 2015, com 11,72% (TABELA 41). Este 
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comportamento se deve a maior porção de área ocupada por UCs na bacia em relação a outras 

áreas especiais, e consequentemente, maior cobertura florestal (6,51%) dessa área especial em 

comparação com as outras.  Do mesmo modo, assentamentos rurais ocupam o segundo lugar 

em representatividade do estoque de CO2eq, pois ocupam segunda posição em área de 

ocupação e cobertura florestal em 2015, seguidos pelas APP – Mata Ciliar e finalmente pelas 

Terras Indígenas.  

 

TABELA 41. ESTOQUE DE DIOXIDO DE CARBONO EQUIVALENTE (CO2eq) EM 2015 E REMOÇÃO 

DE CO2eq  DE 2000 A 2015 DE ÁREAS ESPECIAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA (BH) DO 

RIO IGUAÇU - PR. 

Área Especial % área % Floresta Estoque CO2eq % Remoção CO2eq % 

BH do Rio Iguaçu 100,00 47,27 928.843.956,74 100,00 116.173.629,91 100,00 

APP – Mata Ciliar 2,74 1,33 26.704.338,00 2,88 4.116.889,92 3,54 

Unidades de Conservação 8,45 6,51 108.886.877,77 11,72 76.665,39 0,07 

Terra Indígena 0,72 0,59 12.788.411,96 1,38 321.155,84 0,28 

Assentamentos Rurais 3,11 1,34 28.326.062,30 3,05 571.925,56 0,49 

Total Áreas Especiais 15,02 9,77 176.705.690,03 19,02 5.086.636,71 4,38 

Em que APP: Área de Preservação Permanente; % área: porcentagem de área em relação à área total da bacia; % 

Floresta: porcentagem de floresta em relação à área total de floresta da bacia no ano de 2015; Estoque CO2eq: 

CO2eq estocado em 2015; Remoção CO2eq: diferença nos estoques de CO2eq de 2000 para 2015; %: 

representatividade relativa da coluna à esquerda em relação à toda a bacia.  

FONTE: A autora (2020). 

 

Quanto ao estoque de CO2eq armazenados em áreas especiais em 2015 é importante 

ressaltar que, juntas representam aproximadamente 20% do CO2eq estocado em toda a bacia, 

apesar de representarem cerca de 15% da área total e 10% da área floresta de toda a bacia, 

demonstrando a relevância dessas categorias de áreas no armazenamento de carbono nas suas 

florestas.   

Em relação à remoção de CO2eq pelas áreas especiais percebe-se inversão na 

representatividade, ou seja, as UCs passam a ser as menos representativas em relação a 

remoção total da bacia (0,07%). Este comportamento se deve a pequena mudança ocorrida na 

cobertura florestal no período analisado, com um aumento de apenas 0,41% de 2000 para 

2015. Este comportamento revela que, em termos de remoção ou sequestro de CO2eq, é 

necessário que haja dinâmica na cobertura florestal para que as taxas de remoção sejam 

relevantes.  

Neste sentido, áreas que passam por maior regeneração florestal apresentam maior 

impacto na remoção de CO2eq, como as APPs – Mata Ciliar as quais apresentaram aumento 

de 12,77% de sua cobertura florestal no período, sendo a categoria mais recomposta dentre as 

áreas especiais da bacia.  
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Este comportamento revela a importância de projetos de restauração e de 

recuperação florestal no âmbito do mercado de carbono, uma vez que, para serem elegíveis, 

os projetos devem comprovar a diferença entre os estoques, ou seja, é necessário que haja a 

remoção de CO2eq atmosférico sequestrado na vegetação, em casos de projetos florestais.  

Todavia, é importante ressaltar que áreas como Unidades de Conservação, apesar de 

não apresentarem grande remoção de CO2eq, uma vez que possuem uma cobertura florestal 

estabilizada, desempenham papel importante na fixação ou imobilização do CO2eq. Pois, se a 

cobertura florestal desse tipo de área fosse desmatada, grande quantidade de CO2eq seria 

liberado para a atmosfera, contribuindo negativamente para o aumento dos fenômenos 

relacionados às mudanças climáticas.   

Juntas as áreas especiais representam cerca de 5% do montante de CO2eq 

sequestrado no período revelando que as áreas especiais são mais eficientes na imobilização 

de CO2eq em seus estoques devido a manutenção de suas coberturas florestais, do que na 

remoção de CO2eq atmosférico, uma vez que não há mudanças consideráveis na cobertura 

florestal dessas áreas.  

 

18.2.4 Fragmentação Florestal e os estoques de V, AGB e C  

 

A fragmentação florestal continua a ser generalizada nos trópicos, resultando na 

redução dos serviços ecossistêmicos. No entanto, o efeito da fragmentação florestal não é 

considerado na atual política de carbono (ISLAM et al., 2017). Além disso, apesar da 

importância da fragmentação das florestas tropicais no balanço de carbono, a maior parte do 

conhecimento vem de poucos locais na Amazônia e desconsidera processos subjacentes de 

longo prazo relacionados à configuração da paisagem (D’ABERTAS et al., 2018). 

Os estoques de V, AGB, C e CO2eq foram calculados por classe de tamanho a fim de 

analisar o efeito da fragmentação florestal nesses estoques na cobertura florestal da Bacia 

Hidrográfica do Rio Iguaçu nos anos-base 2000 e 2015 (TABELA 42). Houve aumento nos 

estoques dessas variáveis de 2000 para 2015 na ordem de 15,44% para V e 15,15% para 

AGB, C e CO2eq. Esse aumento vem apoiado no aumento da cobertura florestal no período, 

além do avanço de estágio sucessional de parte dos fragmentos.  
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TABELA 42 - ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (AGB), CARBONO 

DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO EQUIVALENTE (CO2eq) POR 

CLASSE DE TAMANHO DE FRAGMENTO FLORESTAL DA BACIA HIDROGRÁFICA DO 

RIO IGUAÇU EM 2000 E EM 2015. 

CT 
Tamanho do 

Fragmento (ha) 

Ano-base 2000 

NP V (m³) AGB (t) C (t) CO2eq(t) % 

- <1 ha - 510.660,1 945.512,0 394.703,1 1.446.981,6 0,2 

1 1 |-- 10 43.725 15.243.301,0 27.839.292,0 11.610.391,6 42.563.695,7 5,3 

2 10 |-- 50 13.028 26.880.399,4 48.772.910,9 20.330.701,1 74.532.350,2 9,2 

3 50 |-- 100 1.674 13.792.638,6 24.830.690,6 10.342.586,7 37.915.922,7 4,7 

4 100 |-- 500 1.246 33.233.423,6 59.553.402,4 24.798.481,5 90.911.233,2 11,3 

5 500 |-- 1.000 154 15.297.459,8 27.333.451,6 11.367.243,8 41.672.315,9 5,2 

6 1.000 |-- 10.000 97 32.524.706,5 58.080.041,2 24.178.509,1 88.638.414,4 11,0 

7 10.000 |-- 100.000 7 20.693.884,9 36.952.161,6 15.361.276,6 56.314.439,9 7,0 

8 100.000 |-- 500.000 4 136.566.974,9 243.925.152,0 101.636.147,6 372.598.117,3 46,2 

  Total 59.935 294.743.449 528.232.614 220.020.041 806.593.471 100 

    Ano-base 2015 

- < 1 ha - 883.957 1.609.131 671.457 2.461.562,3 0,3 

1 1 |-- 10 39.171 17.410.632,3 31.325.047,4 13.063.949,5 47.892.438,8 5,2 

2 10 |-- 50 10.615 27.683.351,7 49.680.800,1 20.726.112,4 75.981.927,9 8,2 

3 50 |-- 100 1.566 14.835.167,9 26.531.188,3 11.068.800,1 40.578.221,3 4,4 

4 100 |-- 500 1.331 37.728.321,9 67.418.525,6 28.104.481,9 103.031.030,6 11,1 

5 500 |-- 1.000 155 15.651.854,2 27.951.920,1 11.630.549,9 42.637.595,8 4,6 

6 1.000 |-- 10.000 120 42.571.518,4 76.007.461,3 31.613.377,4 115.894.641,7 12,5 

7 10.000 |-- 100.000 9 42.097.830,1 75.158.383,3 31.253.145,9 114.574.032,7 12,3 

8 100.000 |-- 500.000 4 141.390.570,3 252.551.927,3 105.235.271,6 385.792.505,6 41,5 

  Total 52.971 340.253.203,50 608.234.384,36 253.367.145,86 928.843.956,74 100 

Em que CT: Classe de Tamanho; NP: Número de Fragmentos; %: contribuição relativa da classe de tamanho no 

estoque de CO2eq 

FONTE: A autora (2020). 

 

A maior contribuição na imobilização de CO2eq foi atribuída à classe de maior 

tamanho dos fragmentos florestais, 46,2 % em 2000 e 41,5% em 2015, isso devido à maior 

extensão em área ocupada por essa classe de tamanho na bacia em ambos os períodos. Apesar 

dessa diminuição na contribuição relativa dessa classe de tamanho em 2015, percebe-se que, 

quando unida às demais classes de maior tamanho (CT 6, 7), essas passaram a ter maior 

contribuição em 2015 (66,3%) quando comparado a esse mesmo conjunto de classes no ano 

2000 (64,2%).  

Fragmentos pequenos, com até 50 ha, apresentaram contribuição relativa menor 

quando comparados às classes de maior tamanho, porém, têm contribuição relativamente 

significativa nos estoques de CO2eq, 14,7% e 13, 7% em 2000 e 2015 respectivamente, tendo 

em vista que esses são grande maioria em número de fragmentos (94,69% em 2000 e 84,56% 

em 2015) na Bacia do Rio Iguaçu.  

Lu et al. (2012) sugerem que o aumento das emissões de CO2 vem acompanhada de 

alta fragmentação das florestas tropicais. Segundo esses autores, a fragmentação do habitat 
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afeta a ecologia das florestas tropicais, altera a composição e configuração genética, leva ao 

isolamento genético de plantas e espécies animais e reduz a biodiversidade espécies. Como 

exemplo, citam que a cobertura de dossel densamente reduzida pode resultar em maior 

mortalidade de plantas sensíveis à seca, o que por consequência, diminui a quantidade de 

carbono estocado na biomassa florestal viva.  

A Tabela 43 mostra os estoques de V, AGB, C e CO2eq em área central dos 

fragmentos florestais da Bacia do Rio Iguaçu em 2000 e em 2015, assim como a contribuição 

relativa da área central sob essas variáveis em relação à área total da cobertura florestal da 

bacia nos anos estudados. 

 

TABELA 43 – ESTOQUES DE VOLUME (V), BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (AGB), CARBONO 

DA BIOMASSA AÉREA ACIMA DO SOLO (C) E CARBONO EQUIVALENTE (CO2eq)EM 

ÁREA CENTRAL DOS FRAGMENOS FLORESTAIS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

IGUAÇU EM 2000 E EM 2015.  

VARIÁVEL 
2000 2015 

ÁREA CENTRAL % AT ÁREA CENTRAL % AT 

ÁREA (ha) 1.223.826,83 55,41 1.268.519,57 53,14 

V (m³) 173.634.459,09 58,91 184.769.741,66 54,30 

AGB (t) 310.470.097,94 58,78 330.056.925,91 54,26 

C (t) 129.303.958,44 58,77 137.460.891,74 54,25 

CO2eq (t) 473.252.487,89 58,77 503.106.863,76 54,25 

Em que ÁREA CENTRAL: Porção dos Fragmentos florestais com diminuição de 50 metros de borda; %AT: 

contribuição relativa em relação à área total da cobertura florestal.   

FONTE: A autora (2020). 

 

Apesar do aumento nos estoques V, AGB, C e CO2eq presentes nas áreas centrais 

dos fragmentos florestais da Bacia do Rio Iguaçu de 2000 para 2015, a contribuição relativa 

dessas variáveis diminuiu em relação à área total no período analisado. Esse comportamento 

se deve, pois o aumento total da cobertura florestal na bacia ocorreu com o acréscimo de 

fragmentos florestais com formas complexas e com faixas estreitas, então, no ano de 2015 

houve diminuição da porção de área central em relação à área total, o que contribuiu para a 

redução contribuição relativa dessas variáveis.  

D’Abertas et al. (2018) afirmam que a configuração espacial das bordas da floresta, 

devido às diferentes geometrias de retalhos, também pode conduzir o estoque de carbono 

florestal. Dessa forma, paisagens com formas de retalhos mais complexas podem tender a 

sofrer uma mortalidade mais forte devido aos efeitos de borda aditivos, liberando mais 

carbono para a atmosfera em regiões menos fragmentadas (D’ABERTAS et al. (2018).  

Ma et al. (2017) afirmam que a densidade de carbono é suscetível a efeitos de borda, 

sendo que a densidade de carbono é reduzida nas bordas, em comparação com os interiores da 
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floresta. Os referidos autores sugerem, baseados em seus resultados, que a fragmentação do 

habitat e a consequente disseminação de habitats afetados pela borda limitam drasticamente a 

capacidade das florestas de armazenar carbono. 

Islam et al. (2018) reiteram que os efeitos de fragmentação não são considerados 

atualmente no sistema de contagem de carbono e, portanto, superestimam o papel do potencial 

de armazenamento de carbono das florestas tropicais em relação à mitigação das mudanças 

climáticas. Dessa forma, a perda de carbono devido à fragmentação da floresta deve, portanto, 

ser considerada na atual política de carbono, a fim de planejar o sistema de uso da terra mais 

eficaz, a conservação da floresta e a mitigação do clima. 
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19 CONCLUSÃO 

 

Houve decréscimo dos estoques de volume lenhoso, biomassa aérea acima do solo, 

carbono da biomassa aérea acima do solo e de dióxido de carbono equivalente para Floresta 

Secundária em Estágio Inicial de sucessão (FSEI), ao passo que para Floresta Secundária em 

Estágio Médio-Avançado (FSEMA) houve acréscimo. De modo geral, a Bacia Hidrográfica 

do Rio Iguaçu contribuiu positivamente no estoque dessas variáveis de 2000 para 2015. 

Áreas de Matas Ciliares, Unidades de Conservação, Terras Indígenas e 

Assentamentos Rurais da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu apresentaram comportamento 

análogo à área total da bacia quanto à mudança dos estoques de volume lenhoso, biomassa 

aérea acima do solo, carbono da biomassa aérea acima do solo e de dióxido de carbono 

equivalente de modo geral, assim como para a vegetação por estágio de sucessão.  

Juntas, as áreas especiais representam cerca de 20% do CO2eq estocado na bacia e 

cerca de 5% do CO2eq removido. Dentre as áreas especiais, Unidades de conservação 

contribuem mais para o estoque, enquanto as APP – Mata Ciliar contribuem mais para a 

remoção.  

Os fragmentos florestais de maiores dimensões concentram maior parte dos estoques 

de V, AGB, C e CO2eq. Fragmentos com até 50 hectares contribuem com cerca de 14% dos 

estoques dessas variáveis. Houve aumento nos estoques V, AGB, C e CO2eq presentes nas 

áreas centrais dos fragmentos florestais da Bacia do Rio Iguaçu de 2000 para 2015, porém, a 

contribuição relativa dessas variáveis diminuiu em relação à área total no período analisado. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O desmatamento da cobertura de floresta nativa, que compreende a cobertura 

florestal em Floresta Secundária em Estágio Inicial (FSEI) e Floresta Secundária em Estágio 

Médio-Avançado (FSEMA) de regeneração, da Bacia Hidrográfica do Rio Iguaçu diminuiu 

de 2000 para 2015. Essa diminuição pode ser atribuída ao fortalecimento de esforços públicos 

e de leis para preservação ambiental no Estado e no País nesse período. A tendência de 

aumento do êxodo rural pode ter contribuído para o aumento da cobertura florestal devido ao 

abandono de terras agrícolas que, provavelmente, passaram pelo processo de regeneração 

florestal.  

O aumento da cobertura florestal nativa veio acompanhado de um processo de 

amadurecimento da estrutura florestal, uma vez que houve diminuição de fragmentos de FSEI 

e aumento de FSEMA, indicando que a vegetação florestal da Bacia Hidrográfica do Rio 

Iguaçu evolui rumo ao clímax estrutural.  

Áreas especiais da bacia como APP - Matas Ciliares, Unidades de Conservação e 

Terras Indígenas, apresentaram diminuição do desmatamento e aumento da cobertura florestal 

no período. Assentamentos Rurais apresentaram diminuição da cobertura florestal nativa, 

todavia, esse comportamento era esperado, uma vez que essa área especial tem por objetivo 

principal a agricultura familiar.  

Atenção maior deve ser dada ao monitoramento das Matas Ciliares obrigatórias, ou 

seja, aquelas dentro dos limites previstos por lei para Área de Preservação Permanente (APP), 

pois essas apresentaram grande parte de sua área coberta pela classe “Não Floresta” mesmo 

em 2015, apesar da diminuição dessa classe em relação a 2000. Recomenda-se o mapeamento 

das áreas rurais consolidadas na bacia para análises mais detalhadas acerca das APPs.  

A fragmentação florestal está em processo decrescente, pois, o aumento da cobertura 

florestal nativa da bacia no período não veio acompanhado de maior número de fragmentos, e 

sim do aumento em extensão dos mesmos. Em consequência do aumento do tamanho em 

área, o comprimento das bordas foi maior em 2015, o que não significa necessariamente 

maior retalhamento.  

Os fragmentos florestais passaram a ter forma ligeiramente mais irregular em 2015, o 

que pode acarretar em diminuição da qualidade ambiental dos mesmos. Outro indicativo de 

perca de qualidade da forma dos fragmentos foi a diminuição da área central no período, 

todavia, em ambos os anos, os fragmentos ainda possuem mais de 50% de sua área livre da 

influência de borda. Os fragmentos encontram-se em média 25 metros mais próximos de 
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outros em 2015 quando comparados a distância média do vizinho mais próximo de 2000, 

indicando regeneração florestal entre fragmentos florestais.   

A redução do desmatamento refletiu positivamente nos estoques de volume, 

biomassa, carbono e carbono equivalente da cobertura florestal nativa da bacia fazendo com 

que a mesma fosse sumidouro de carbono atmosférico no balanço dos estoques de 2000 para 

2015.  

As áreas especiais analisadas, também foram sumidouro de carbono atmosférico no 

período. Inclusive os Assentamentos Rurais da bacia tiveram esse comportamento, isso 

porque, apesar da redução total da cobertura florestal nativa, os remanescentes de 2015 

encontravam-se em sua grande maioria em estágio médio-avançado de regeneração, que é um 

estágio com maior poder de sequestro de carbono.  

As áreas especiais representaram cerca de 20% do CO2eq estocado na bacia e cerca 

de 5% do CO2eq removido. Áreas especiais com maior regeneração florestal, como as APP – 

Mata Ciliar, apresentam maior impacto na remoção de CO2eq, demonstrando a importância de 

projetos que visem a recuperação florestal no âmbito do mercado de carbono. Entretanto, é 

importante ressaltar que áreas com grandes áreas florestais conservadas, como Unidades de 

Conservação, realizam papel importante na fixação do CO2eq, já que, se a cobertura florestal 

desse tipo de área fosse suprimida, grande quantidade de CO2eq seria liberado para a 

atmosfera intensificando os efeitos das mudanças climáticas globais. 

A fragmentação florestal afetou os estoques de V, AGB, C e CO2eq, uma vez que os 

fragmentos menores (até 50 ha), apesar da grande maioria em número de fragmentos (mais de 

50.000 em ambos os anos analisados), representaram cerca de 14% dos estoques dessas 

variáveis, enquanto que, fragmentos florestais de maior dimensão, neste caso superiores 

100.000 ha, concentram a maior parte dos estoque de V, AGB, C e CO2eq, mais de 40% em 

ambos os anos, demonstrando a importância de fragmentos com grande extensão de cobertura 

florestal, como é o caso de Unidades de Conservação, no sequestro de carbono.  
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 RECOMENDAÇÕES 

 

Em relação aos resultados da presente tese, recomenda-se para estudos futuros: 

 Analisar quais instituições de ensino e pesquisa que realizam trabalhos relacionados aos 

estoques de biomassa e carbono no Bioma Mata Atlântica.  

 Avaliar a distribuição e presença das áreas rurais consolidadas para melhor caracterização 

das áreas de preservação permanente; 

 Avaliar a hidrografia separadamente de outras classes de uso e ocupação do solo.  

 Realizar outros estudos sobre a influência da borda nos estoques de biomassa e carbono 

em fragmentos florestais da Mata Atlântica.   
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 APÊNDICE 2 – TUTORIAL DE USO DA FERRAMENTA GEOBIOMASS PARA 

ARCGIS 10.X 

 

1) Arquivos necessários:  

a) Arquivo vetorial da classificação da vegetação; 

b) Arquivo vetorial do perímetro da área de estudo;  

c) Arquivo vetorial dos limites municipais da área de estudo; 

d) Arquivo vetorial das fitofisionomias do bioma da área de estudo; 

e) Arquivo .xls com os valores padrão para estimativa;  

 

 
 

* é importante que a estrutura dos arquivos utilizados siga os padrões a seguir:  

 

Arquivo vetorial da classificação da vegetação: 

 
 

 

Arquivo vetorial do perímetro da área de estudo: 
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Arquivo vetorial dos limites municipais da área de estudo: 

 
 

Arquivo vetorial das fitofisionomias do bioma da área de estudo: 

 
 

Arquivo .xls com os valores padrão para estimativa: 

 
 

2) Instalando a ferramenta: 

Iniciar o ArcGIS, clicar com o botão direito do mouse em cima do Menu ArcToolbox, escolher a opção Add 

Toolbox ..., na caixa de dialogo selecionar o arquivo GEOBIOMASS.tbx localizado dentro do diretório 

GEOBIOMASS, e clicar em Open. 
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3) O funcionamento da ferramenta: 

 

Com a ferramenta instalada, abrir o ArcToolbox: e ao clicar em GEOBIOMASS, duas ações estarão disponíveis: 

“Preparar Dados” e “Calcular Biomassa”.  

 
 

a) 1º Preparar os dados: clicar em Preparar Dados:  

 Selecionar o local de armazenamento dos arquivos gerados nesta etapa em Input Workspace;  

 Selecionar o arquivo vetorial da classificação em Input Feature Layer; 

 Selecionar o arquivo vetorial do perímetro da área de estudo em Input Feature Layer (Limite); 

 Selecionar o arquivo vetorial dos limites municipais em Input Feature Layer (Municípios); 

 Selecionar o arquivo vetorial das fitofisionomias do bioma da área de estudo em Input Feature Layer (Bioma); 

 Clicar em OK.  
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Em “Preparar Dados” são aplicadas algumas ferramentas disponíveis no ArcGIS 10.X na sequência abaixo 

elencadas:  

 A ferramenta Clip para recortar o arquivo vetorial de classificação com base no arquivo vetorial do 

perímetro da área de estudo.  

 Depois do recorte, é aplicada a ferramenta Dissolve a qual permite agregar polígonos adjacentes com 

mesma característica, reduzindo assim o número de polígonos. Nesse processo é gerado um arquivo vetorial 

novo com o nome do arquivo da classificação adicionado de _Dissolve: neste caso: indigena_2000_Dissolve. 

 Próxima tarefa executada pela ferramenta é a função Intersect. Sendo o primeiro Intersect executado 

entre o arquivo vetorial formado a partir do Dissolve e o arquivo vetorial dos limites municipais, sendo 

produzido um novo arquivo vetorial com adição de _IguaçuMun no nome, neste caso: 

indigena_2000_Dissolve_IguaçuMun; o segundo Intersect é entre esse último arquivo vetorial formado e o 

arquivo vetorial de fitofisionomias do bioma da área de estudo, produzindo o arquivo com a adição de _Bioma 

no nome, neste caso: indigena_2000_Dissolve_IguaçuMun_Bioma, em seguida é feita uma seleção dos 

polígonos de vegetação pelo Atributo “Class” onde são excluído todos os polígonos de classe “Não Floresta” da 

classificação original, gerando deste modo o arquivo final com a adição de _Bioma_Final no nome, neste caso: 

indigena_2000_Dissolve_IguaçuMun_Bioma_Final. 
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Ao final da função “Prepara Dados” o arquivo final deve ter a seguinte estrutura:  

 
 

b) 2º Calcular Biomassa:  

Realizada a função “Preparar Dados” é possível iniciar a função “Calcular Biomassa”, a qual desenvolve uma 

rotina de leitura de dados sequenciais em função dos registros da tabela de dados vetorial (polígonos), onde são 

incluídos as seguintes atributos: área do polígono, TIPO  (Nativa ou Plantada), Formação, Estagio, Genero, 

Espacament esses dois último só considerado para Reflorestamento, e por fim a criação dos campos de atributo 

para Volume, Biomassa e Carbono. 

Com todas as referências implementadas, então é iniciado o processo de pesquisa de registro sequencial na 

Tabela de atributos de vetores, onde considerando os atributos de TIPO, FORMACAO e ESTAGIO, como chave 

de pesquisa para a procura na Tabela de Valores Padrão os valores de referência, e que correspondente a área de 

1 (Um) hectare utilizados no JCarbon®.  

 Ao acionar a função “Calcular Biomassa” a janela de entrada de dados é aberta, a qual requisita o arquivo 

vetorial final na função “Preparar Dados” em Input Feature Layer; em Input Dataset, selecionar a base de dados 

organizada em planilha eletrônica (arquivo em formato“.xls”) originária das Tabelas de Valores Padrão oriunda 

do JCarbon®. 
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 Ao selecionar o arquivo em formato .xls, a função ainda solicitará a planilha que deverá ser utilizada para a 

leitura dos dados.  

 
 Clique em OK para dar início à rotina de cálculo de volume, biomassa e carbono para cada fragmento de 

vegetação.  
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Depois de executada a função “Calcular Biomassa” a tabela de atributos do arquivo vetorial utilizado no cálculo 

terá a seguinte estrutura:  

 

 
 

Ao final, a Tabela de atributos pode ser exportada para arquivo (.txt) para uso em planilhas eletrônicas.  

 

Mais informações sobre a ferramenta GEOBIOMASS, assim como a solicitação da 

mesma para download podem ser adquiridas com o Centro de Excelência em Pesquisas sobre 

Fixação de Carbono na Biomassa - BIOFIX da Universidade Federal do Paraná pelo e-mail:  

biofix@ufpr.br  

mailto:biofix@ufpr.br

